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SUMÁRIO

ATOS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO

 DECRETO Nº 6.033, DE 8 DE jANEIRO DE 2020.

Altera o regulamento do Imposto sobre operações 
relativas à circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de serviços de transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de comunicação - rIcMs, aprovado 
pelo decreto 2.912, de 29 de dezembro de 2006.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso II, da constituição do Estado, 

d E c r E t A:

Art. 1º A seção III, do capítulo I, do título VIII, do regulamento 
do Imposto sobre operações relativas à circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de serviços de transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de comunicação - rIcMs, aprovado pelo decreto 2.912, de 29 de 
dezembro de 2006, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“.................................................................................................
do Exame, da Aprovação e da Autorização

Art. 519.........................................................................................
.....................................................................................................

§4º A aprovação do pedido de regime Especial para concessão 
de benefícios fiscais, na forma deste Regulamento, deve ser 
precedida de autorização do Governador do Estado.”(nr)

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de janeiro de 
2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado.

MAuro cArLEssE 
Governador do Estado

sandro Henrique Armando
secretário de Estado da 
fazenda e Planejamento

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 11 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

para exercerem os cargos de provimento em comissão, com 
denominações e símbolos especificados, da Secretaria da Administração, 
redistribuindo-os, até vacância, com os respectivos ocupantes, para a 
estrutura operacional da Agência do desenvolvimento do turismo, cultura 
e Economia criativa - AdEtuc, a partir de 8 de janeiro de 2020:

1. InGrId nAYArA rosnIEsKI PErEIrA, Assessor comissionado V  
- cA-5;

2. ItAMAr rosA dos sAntos, Assessor comissionado IV - cA-4;
3. MAuro fErnAndEs rodrIGuEs, Assessor comissionado IV - 

cA-4.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de janeiro de 
2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 13 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

sEBAstIÃo VIEIrA dE MELo para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial do Gabinete do Governador II - dAs-3, 
da secretaria Executiva da Governadoria, na Governadoria, a partir de 
2 de janeiro de 2020 .

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de janeiro de 
2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil
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ATO Nº 14 - EX.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

E X o n E r A r

ALdIson WIsEMAn BArros dE LYrA do cargo de Presidente, da 
Agência do desenvolvimento do turismo, cultura e Economia criativa - 
AdEtuc, a partir de 19 de novembro de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de janeiro de 
2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 15 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

MIZAEL cAVALcAntE fILHo para exercer o cargo de provimento em 
comissão de diretor de operações e conservação rodoviária - dAs-4, 
da Agência tocantinense de transportes e obras - AGEto.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de janeiro de 
2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 16 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

ÉLcIo dE souZA MEndEs para exercer o cargo de secretário de Estado 
da comunicação, na Governadoria, a partir de 26 de novembro de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de janeiro de 
2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 18 - NM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 40, inciso X, da constituição do Estado, 
resolve

n o M E A r

ALdIson WIsEMAn BArros dE LYrA para exercer o cargo de 
secretário de Estado da Indústria, comércio e serviços, a partir de 19 
de novembro de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de janeiro de 
2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

ATO Nº 19 - DSG.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de 
suas atribuições, e na conformidade do decreto 4.029, de 14 de abril de 
2010, resolve

d E s I G n A r

ALdIson WIsEMAn BArros dE LYrA, secretário de Estado da 
Indústria, comércio e serviços, para, sem prejuízo de suas atribuições, 
responder pela Agência do desenvolvimento do turismo, cultura e 
Economia criativa - AdEtuc, inclusive quanto ao ordenamento de 
despesas, a partir de 19 de novembro de 2019.

Palácio Araguaia, em Palmas, aos 8 dias do mês de janeiro de 
2020; 199º da Independência, 132º da república e 32º do Estado. 

MAuro cArLEssE
Governador do Estado

rolf costa Vidal
secretário-chefe da casa civil

CASA CIVIL

PORTARIA CCI Nº 17 - CSS, DE 7 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, no 
art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e no art. 24 da Lei 2.859, 
de 30 de abril de 2014, resolve

M A n t E r

cedido ao Município de Lizarda o Professor da Educação Básica LAÉrcIo 
BAtIstA nunEs, matrícula 730080-1, integrante do quadro de pessoal 
da secretaria da Educação, juventude e Esportes, no período de 1º 
de janeiro a 31 de dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, 
inclusive quanto ao recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-
tocAntIns, parcelas referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 21 - CSS, DE 8 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica nº 43, de 24 de outubro de 2017, resolve
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c E d E r

ao Poder judiciário do Estado do tocantins o Assistente Administrativo 
tÚLIo VIAnnA nAscIMEnto, matrícula 90521-2, integrante do quadro 
de pessoal do Poder Executivo, no período de 10 de janeiro a 31 de 
dezembro de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao 
recolhimento previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas 
referentes às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 23 - EX, DE 8 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

de suas funções, nos cargos de provimento em comissão especificados, 
da secretaria da Administração, redistribuídos para a Agência do 
desenvolvimento do turismo, cultura e Economia criativa - AdEtuc, a 
partir de 8 de janeiro de 2020:

1. AnA ALIcE sAncHEs cALVo, Assessor comissionado IV - cA-4;
2. ItAMAr rosA dos sAntos, Assessor comissionado V - cA-5;
3. MArcos AurÉLIo tInoco, Assessor comissionado IV - cA-4.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 26 - CSS, DE 8 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado, 
outorgada pelo Ato nº 50, de 5 de janeiro de 2015, do Governador do 
Estado, com fulcro no art. 23 da Lei 1.614, de 4 de outubro de 2005, e 
no art. 106 da Lei 1.818, de 23 de agosto de 2007, e na conformidade do 
termo de cooperação técnica nº 12, de 11 de dezembro de 2018, resolve

M A n t E r

cedido ao Município de tocantinópolis o Assistente Administrativo 
EdILson VIEIrA BEZErrA, matrícula 680907-3, integrante do quadro de 
pessoal do Poder Executivo, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
de 2020, com ônus para o requisitante, inclusive quanto ao recolhimento 
previdenciário em favor do IGEPrEV-tocAntIns, parcelas referentes 
às pessoas natural e jurídica.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

PORTARIA CCI Nº 27 - EX, DE 8 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA cAsA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 1º, inciso I, do decreto 2.919, de 2 de janeiro de 
2007, resolve

E X o n E r A r

ÉLcIo dE souZA MEndEs de suas funções, no cargo de provimento em 
comissão de Assessor Especial de Imprensa do Gabinete do Governador 
- dAs-2, da secretaria Executiva da Governadoria, na Governadoria, a 
partir de 26 de novembro de 2019.

rolf costa Vidal
secretário-chefe

CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

PORTARIA Nº 2/2019/GABSEC, DE 06 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo-cHEfE dA controLAdorIA-GErAL do 
EstAdo no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1°, IV, da 
constituição Estadual, combinado com a Lei 1.818, art. 86, de 23 de 
agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1° susPEndEr em razão da extrema necessidade de 
serviço, o período de 06/01/2020 a 17/01/2020, as férias da servidora 
VALÉrIA MArIA ALMAdA GoMEs dE cArVALHo fontEs, Gerente 
de controle de Adiantamento e recursos descentralizados,  nº funcional 
859350-3, relativas ao período aquisitivo de 2019, previstas para o período 
de 06/01/2020 a 17/01/2020, assegurando-lhe o direito de usufruí-la em 
data oportuna e não prejudicial ao serviço público e a servidora.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 
publicação.

sEnIVAn ALMEIdA dE ArrudA
secretário-chefe

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 11/2020/GASEC, DE 06 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado c/c o art. 35, §1º, da 
Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 e no uso das atribuições conferidas 
pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 2 de janeiro de 2007,

consIdErAndo a Medida Provisória nº 018, de 05 de 
novembro de 2019, republicada no Diário Oficial do Estado nº 5.479, que 
altera a Lei 3.421, de 08 de março de 2019, que dispõe sobre a organização 
da Administração direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, e que, 
além de outras finalidades, procedeu a algumas alterações em relação 
às nomenclaturas e quantidades de cargos das Pastas deste Estado,

rEsoLVE:

rEGuLArIZAr no sistema de Gestão de Pessoal - ErGon, as lotações 
dos servidores arrolados abaixo, para a Gerência de Gestão de Pessoas, 
desta Pasta, a partir de 05 de novembro de 2019.

nome do servidor número funcional cPf cargo

Marcio Bandeira de Morais 457465/2 364.140.341-34 Assistente Administrativo

cintia Martins da silva 11611430/1 038.976.501-50 Auxiliar de serviços Gerais

rafaela Lameira da silva carreiro 11233222/1 031.103.041-63 Assistente Administrativo

Palmas-to, aos 06 dias do mês de janeiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

PORTARIA Nº 12/2020/GASEC, DE 06 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA AdMInIstrAÇÃo, consoante o disposto 
no art. 42, §1º, inciso IV, da constituição do Estado c/c o art. 35, §1º, da 
Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007 e no uso das atribuições conferidas 
pelo art. 1º, inciso I, do decreto nº 2.919, de 2 de janeiro de 2007,

consIdErAndo a Medida Provisória nº 018, de 05 de 
novembro de 2019, republicada no Diário Oficial do Estado nº 5.479, que 
altera a Lei 3.421, de 08 de março de 2019, que dispõe sobre a organização 
da Administração direta e Indireta do Poder Executivo Estadual, e que, 
além de outras finalidades, procedeu a algumas alterações em relação 
às nomenclaturas e quantidades de cargos das Pastas deste Estado,

rEsoLVE:

rEGuLArIZAr no sistema de Gestão de Pessoal - ErGon, as 
lotações dos servidores arrolados abaixo, para a superintendência de 
Administração e finanças, desta Pasta, a partir de 05 de novembro de 
2019.
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ÓrGÃo dE LotAÇÃo: departamento Estadual de trânsito

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 871531/2 GErALdA tErEZA 
BrAudEs nAVEs Assistente Administrativo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
17/11/2019 a 
14/02/2020

2 11149647/2 GIAnE sABInA toLEdAno 
PErEIrA Assistente Administrativo Licença para tratamento 

de saúde
20/11/2019 a 
29/11/2019

3 11160071/1 GILson cArdoso dos 
sAntos Examinador Veicular Licença para tratamento 

de saúde
02/12/2019 a 
31/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: Instituto de desenvol rural do Estado do 
tocantins

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 758921/1 GErALdo cAEtAno fILHo técnico em Extensão rural Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

06/12/2019 a 
25/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: Polícia Militar do Estado do tocantins

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 578190/2 KEsIA PErEIrA dA sILVA 
cArVALHo Assistente Administrativo

Licença Motivo de 
doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

25/09/2019 a 
24/10/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: Procuradoria-Geral do Estado

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 229468/1 AGrIPInA MorEIrA Procurador do Estado Licença para tratamento 
de saúde

13/12/2019 a 
11/01/2020

2 358475/1 HErcuLEs rIBEIro 
MArtIns Procurador do Estado Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
10/12/2019 a 
23/01/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Administração

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 1271091/1
MArcIA MIrELLE 

MAscArEnHAs dE 
cAstro

Assistente Administrativo Licença para tratamento 
de saúde

10/12/2019 a 
29/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 800597/2 AdrIAnA MAcHAdo 
dA sILVA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
20/11/2019 a 
19/12/2019

2 476447/1 AILson BArBosA dA sILVA Professor normalista Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

29/11/2019 a 
28/12/2019

3 11663154/1 AMAndA rodrIGuEs 
MEndoncA rocHA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
09/12/2019 a 
23/12/2019

4 985408/9 AnA MArcIA rIBEIro dE 
MIrAndA MAcEdo Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
04/11/2019 a 
18/12/2019

5 721880/2 AnA PAuLA fErrEIrA 
ALVEs MAIA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
28/11/2019 a 
27/12/2019

6 524090/4 AntonIo cArLos 
MArtIns sALEs Auxiliar de serviços Gerais Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
18/12/2019 a 
16/01/2020

7 986360/7 AntonIo MArco cAMArA 
VILA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
12/12/2019 a 
10/01/2020

8 1205811/9 ArLEM MILHoMEM cHAVEs Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

16/12/2019 a 
20/12/2019

9 11132612/7 ArtEnIZE VAsconcELo 
dA sILVA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
07/12/2019 a 
12/12/2019

10 813452/4 cLArIAnA ALVEs dE 
MAtos dA sILVA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
05/12/2019 a 
19/12/2019

11 813452/4 cLArIAnA ALVEs dE 
MAtos dA sILVA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
20/11/2019 a 
04/12/2019

12 139583/5 cLAudInEA cArLA 
nAscIMEnto dE sIquEIrA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
09/12/2019 a 
28/12/2019

13 399799/4 cLEIdE frAncIscA 
rEsPLAndEs MorAEs Assistente Administrativo Licença para tratamento 

de saúde
28/11/2019 a 
27/12/2019

14 918547/2 cLEIrIAnE cArLos nEto Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

09/12/2019 a 
06/02/2020

15 1251309/1 cLEYton corrEA souZA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

11/12/2019 a 
25/12/2019

16 676102/1 crIstIAnE fErnAndEs 
GArcIA MEndoncA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
21/11/2019 a 
18/05/2020

17 729702/2 crIstIAnE rIBEIro dE 
LIMA BAIAo Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
18/11/2019 a 
16/01/2020

18 546784/2 dAnIErEs ALVEs dE 
ArAujo cAstro BArBosA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
12/12/2019 a 
09/02/2020

19 1230352/1 dAnYLo BEZErrA MEndEs Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

02/12/2019 a 
16/12/2019

20 509568/1 dELInAn sAntos sILVA Professor normalista Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

08/12/2019 a 
06/01/2020

21 11239042/4 dELZA BuLHoEs dE sousA Auxiliar I Licença para tratamento 
de saúde

02/12/2019 a 
16/12/2019

22 694037/2 dEnIsE PErEIrA dE 
sousA Professor normalista Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
12/12/2019 a 
26/12/2019

23 1218328/1 EdIME rodrIGuEs PAntA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

04/12/2019 a 
02/01/2020

24 605624/2 ELIAnE dA sILVA cAMPos Professor normalista Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

05/12/2019 a 
19/12/2019

nome do servidor número funcional cPf cargo

Luis sergio simão 150141/3 058.695.158-07 Gestor Público

Ionara Maria Pereira da silva souza 1222082/7 865.973.613/34 Assistente III

jormar Veloso costa 11159146/1 693.347.223-04 Analista técnico-Administrativo

cintia cristina de Miranda Vigarinho 11678836/1 216.517.098-23 requisitado

Palmas-to, aos 06 dias do mês de janeiro de 2020.

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

ATO DECLARATÓRIO DE EXTINÇÃO N° 371/2019/GASEC/SECAD, 
DE 12 DE DEzEMBRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA AdMInIstrAÇÃo, no uso 
de suas atribuições conferidas pelo art. 42, §1º, inciso IV, da constituição 
do Estado e consoante o disposto no art. 6°, inciso III, da Lei nº 3.422, de 
08 de março de 2019, resolve:

dEcLArAr EXtInto, por iniciativa do órgão contratante, o 
Termo de Compromisso de Serviço Público de Caráter Temporário firmado 
com o profissional abaixo relacionado, lotado na Secretaria Executiva da 
Governadoria.

ord n° funcIonAL cPf noME funÇÃo nº ProcEsso A PArtIr

1 11685476/1 922.618.681-20 WAGnEr MEndEs dE sousA AssIstEntE II 2019/23000/002686 16/12/2019

Edson cABrAL dE oLIVEIrA
secretário de Estado da Administração

JUNTA MÉDICA OFICIAL DO ESTADO

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS INDEFERIDAS

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: departamento Estadual de trânsito

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 858575/6 josILEnE tAVArEs dA 
cunHA Assistente Administrativo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
01/12/2019 a 
28/02/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Educação, juventude e Esportes

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 429275/2 MArIA jAndIrA 
cAVALcAntE MAcEdo Professor da Educação Básica Licença Motivo de doença em 

Pessoa da familia
25/11/2019 a 
24/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da saúde

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 113569/4 cArLos dE jEsus 
MArtIns sIquEIrA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
25/11/2019 a 
09/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da segurança Pública

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 485722/1 MArIA ALdILEnE sAntIAGo 
dE oLIVEIrA fAGundEs Assistente Administrativo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
01/12/2019 a 
29/01/2020

PALMAs-to, 6 de janeiro de 2020.

drº MÁrcIo roBErto KnEWItZ
Presidente da Junta Médica Oficial do Estado

EXTRATOS DE LICENÇAS MÉDICAS DEFERIDAS

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: Agência de defesa Agropecuária do Estado do 
tocantins

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 930640/5 AnA MArIA BArros 
sIquEIrA Assistente Administrativo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
20/12/2019 a 
18/01/2020
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25 1224883/1 ELIEnE GoncALVEs 
ArrudA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
09/12/2019 a 
17/01/2020

26 832689/1 ErILucIA MArIA dAntAs 
GoMEs Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
20/11/2019 a 
04/12/2019

27 331251/1 EusAMA rIBEIro noLEto Professor Assistente A Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

12/12/2019 a 
09/02/2020

28 1221418/7 EVAnILdE LEItE dE BrIto Auxiliar I Licença para tratamento 
de saúde

04/12/2019 a 
18/12/2019

29 1241788/1 fABIAnA soArEs PIrEs Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

01/12/2019 a 
02/01/2020

30 621575/2 GILsA ALVEs rodrIGuEs 
MorAIs Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
28/11/2019 a 
27/12/2019

31 1237586/1 GLEIcE souZA tEIXEIrA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

05/12/2019 a 
19/12/2019

32 11184108/4 HoLIVIA PIMEntA ALVEs Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

09/12/2019 a 
23/12/2019

33 411039/5 IrAMAr sILVA MAtEA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

08/12/2019 a 
06/01/2020

34 507274/3 IsIdorIA PErEIrA GoMEs Assistente Administrativo Licença para tratamento 
de saúde

04/12/2019 a 
02/01/2020

35 631702/1 IVAnILdE LoPEs dE 
oLIVEIrA Professor normalista Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
05/12/2019 a 
24/12/2019

36 11622040/2 jAquELInE MELo dE 
sousA Auxiliar I Licença para tratamento 

de saúde
28/11/2019 a 
12/12/2019

37 1199080/1 joAnA d Arc fErrEIrA 
sAntos PIrEs Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
06/12/2019 a 
04/01/2020

38 11600764/2 joAo BAtIstA PErEIrA 
dE BrIto Auxiliar I Licença para tratamento 

de saúde
10/12/2019 a 
24/12/2019

39 674245/1 KArLA rocHA PAcHEco 
dE oLIVEIrA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
29/11/2019 a 
26/05/2020

40 1166727/1 KAYro HAIrY ArrAIs sILVA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

09/12/2019 a 
23/12/2019

41 830930/4 KELLY AnE dos sAntos 
sILVA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
12/12/2019 a 
10/01/2020

42 1232339/1 KEnYA AndrIELLA rIos 
souZA dE PAuLo Professor da Educação Básica Licença Motivo de doença em 

Pessoa da familia
12/12/2019 a 
26/12/2019

43 11635860/2 LAYs tAVEIrA ArAujo Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

06/12/2019 a 
20/12/2019

44 791754/1 LucILEnE sILVA LIMA rEIs Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

22/11/2019 a 
01/12/2019

45 989906/12 LusInEtE ruBIns sAntos 
GAMA Auxiliar I Licença para tratamento 

de saúde
10/12/2019 a 
24/12/2019

46 669018/1 LuZAMAr BEZErrA 
cortEs Assistente Administrativo Licença para tratamento 

de saúde
09/12/2019 a 
23/12/2019

47 735362/10 LuZIA MourA rodrIGuEs Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

01/12/2019 a 
30/12/2019

48 529520/1 MArcLIdEs XAVIEr sILVA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

02/12/2019 a 
21/12/2019

49 424083/1 MArIA dA concEIcAo 
BAtIstA Professor normalista Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
05/12/2019 a 
01/06/2020

50 450756/4 MArIA dAs GrAcAs tELEs 
dos sAntos Adorno Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
09/12/2019 a 
07/01/2020

51 445256/1 MArIA dE fAtIMA VIAnA 
MourAo Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
02/12/2019 a 
31/12/2019

52 490845/5 MArIA do socorro 
MArInHo dA LuZ Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
22/11/2019 a 
21/12/2019

53 1038699/2 MArIA EdInALVA tEIXEIrA 
dA sILVA VErAs Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
04/12/2019 a 
18/12/2019

54 852950/1 MArIA GorEtE LucIAno 
PEssoA dE ArAGAo P-II

Licença Motivo de 
doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

06/12/2019 a 
20/12/2019

55 567064/2 MArIA HELEnItA PErEIrA 
PAssArInHo Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
09/12/2019 a 
07/01/2020

56 11629045/2 MArIA josE dIVInA dIAs 
dE ALMEIdA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
05/12/2019 a 
19/12/2019

57 1068091/1 MArILEnE PErEIrA 
BAtIstA Professor normalista Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
24/11/2019 a 
16/12/2019

58 1068091/1 MArILEnE PErEIrA 
BAtIstA Professor normalista Licença para tratamento 

de saúde
25/10/2019 a 
23/11/2019

59 750259/2 MArtA nArdI Professor da Educação Básica Licença Motivo de doença em 
Pessoa da familia

29/11/2019 a 
05/01/2020

60 896631/2 MonIcA rIBEIro sAEs Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

08/12/2019 a 
06/01/2020

61 462527/3 rEGInA cELIA AIrEs 
dA sILVA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
13/12/2019 a 
11/01/2020

62 530454/1 rEnnE jAMArY coELHo 
cAVALcAntI Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
05/12/2019 a 
03/01/2020

63 369655/8 rodoLfo sAntAnA 
PErEIrA Auxiliar I Licença para tratamento 

de saúde
03/12/2019 a 
17/12/2019

64 189021/4 roosEVELt BArros 
sAntos Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
19/12/2019 a 
17/03/2020

65 349966/4 rosA AMELIA BorGEs dA 
sILVA GAsPAr Auxiliar de serviços Gerais Licença para tratamento 

de saúde
26/11/2019 a 
24/01/2020

66 890008/2 rosAnE dE quEIroZ 
cAttonY torrEs Assistente Administrativo

Licença Motivo de 
doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

13/12/2019 a 
10/02/2020

67 707020/1 rosIcLEr GoMEs 
tEIXEIrA Professor normalista Licença para tratamento 

de saúde
28/11/2019 a 
26/01/2020

68 1234609/1 roZEcLEIA ALVEs MELo 
PoVoA Professor da Educação Básica Licença Motivo de doença em 

Pessoa da familia
27/11/2019 a 
25/01/2020

69 429998/1 sAndrA sIquEIrA LouZA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

05/12/2019 a 
19/12/2019

70 299252/2
sEBAstIAnA MArIA 

LArAnjEIrA sAntIAGo 
WIcKErt

Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

10/12/2019 a 
24/12/2019

71 764702/1 soLAnGE ZuPELLI Professor normalista Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

08/12/2019 a 
06/01/2020

72 619015/3 sorAIA sAntos dE sousA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

15/11/2019 a 
04/12/2019

73 619015/2 sorAIA sAntos dE sousA Professor normalista Licença para tratamento 
de saúde

16/09/2019 a 
14/11/2019

74 619015/3 sorAIA sAntos dE sousA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 
de saúde

16/09/2019 a 
14/11/2019

75 619015/2 sorAIA sAntos dE sousA Professor normalista Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

15/11/2019 a 
04/12/2019

76 605764/4 stHAELMA dos rEMEdIos 
soArEs dE oLIVEIrA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
09/12/2019 a 
23/12/2019

77 759986/4 tErEZInHA BAtIstA 
rAMos Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
19/11/2019 a 
02/01/2020

78 184280/4 uBIrAtAn VIcEntInE 
PArrEIrAs Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
24/11/2019 a 
22/03/2020

79 938741/2 VAnEcA ALVEs dA sILVA 
dE sousA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
02/12/2019 a 
31/12/2019

80 11671475/1 VAnIA LIMA nArcIso 
soArEs Professor da Educação Básica A Gestante - Inss 20/11/2019 a 

17/05/2020

81 551846/1 WALKIrIA oLIVEIrA BuEno 
BAtIstA sEnA Professor da Educação Básica Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
06/12/2019 a 
19/01/2020

82 572230/7 WAnILdE rIBEIro MArtIns 
tEIXEIrA Professor da Educação Básica Licença para tratamento 

de saúde
12/12/2019 a 
10/01/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da fazenda e Planejamento

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 1213628/2 frEd fonsEcA fErrEIrA Administrador Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

28/12/2019 a 
25/02/2020

2 11192208/1 MArcILEnE rIBEIro 
frAGA rocHA Assistente Administrativo Licença Maternidade 04/12/2019 a 

31/05/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da Indústria, comércio e serviços

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 1092707/5 MArcos MIrAndA Gestor Público Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

18/11/2019 a 
15/05/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da saúde

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 469972/1 AdonIAs rIBEIro ALVEs Auxiliar de Enfermagem
Licença Motivo de 

doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

03/12/2019 a 
17/12/2019

2 824681/2 ALInE AGuIAr dE ArAujo Médico A Gestante - Inss 13/12/2019 a 
09/06/2020

3 1134221/1 AnGELInA ILArIo cAndIdo 
nunEs Biomédico Licença Maternidade 07/12/2019 a 

04/04/2020

4 391156/1 AnGELnA cunHA Assistente social Licença para tratamento 
de saúde

09/12/2019 a 
06/02/2020

5 932600/1 cAssIA MEIrY dA sILVA 
fEItosA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
30/11/2019 a 
29/12/2019

6 937645/2 cELMA PErEIrA do 
nAscIMEnto oLIVEIrA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
04/12/2019 a 
02/01/2020

7 1230140/1 crIstIAnE dIAs 
fErnAndEs souZA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
27/11/2019 a 
26/12/2019

8 1202006/1 crIstIAnnE nunEs 
BAtIstA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
25/11/2019 a 
01/12/2019

9 1175815/1 EdVAn MArAnHAo 
EVAnGELIstA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
03/12/2019 a 
17/12/2019

10 479527/2 ErLAEnE tEdEsco 
cAnEdo sILVEstrE EMILIo Enfermeiro Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
08/12/2019 a 
06/01/2020

11 1238752/1 GILVAnIA dA sILVA cHAVEs técnico em Enfermagem Licença para tratamento 
de saúde

30/11/2019 a 
29/12/2019

12 1031791/2 HELEnILVA custodIo 
dE MELo

Analista em desenvolvimento 
social

Licença para tratamento 
de saúde

11/12/2019 a 
08/04/2020

13 1116428/1 jordAnA MArIA AGuIAr 
MIrAndA coELHo técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
18/11/2019 a 
27/11/2019

14 1116428/1 jordAnA MArIA AGuIAr 
MIrAndA coELHo técnico em Enfermagem Licença Maternidade 28/11/2019 a 

25/05/2020

15 1028065/1 KArLEnE ALVEs sAntAnA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento 
de saúde

02/12/2019 a 
15/12/2019

16 1058118/1 KArLLA dE souZA LuZ Enfermeiro Licença Maternidade 01/12/2019 a 
28/05/2020

17 833402/4 LAurA MArIA dE AVELLAr 
dos sAntos Médico

Licença Motivo de 
doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

08/12/2019 a 
22/12/2019

18 1278711/1 LIdIAnE rodrIGuEs dA 
rocHA Administrador Licença Motivo de doença em 

Pessoa da familia
02/12/2019 a 
06/12/2019

19 1157876/2 LILLIAn cAroLYnE fLorEs 
BrIto Enfermeiro Licença Maternidade 03/12/2019 a 

30/05/2020

20 1290223/1 LucIAnE fErrErA 
BArros técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
14/12/2019 a 
11/02/2020

21 891050/1 LuZILEnE LoPEs dA 
rocHA técnico em Enfermagem Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
10/12/2019 a 
14/12/2019

22 891050/1 LuZILEnE LoPEs dA 
rocHA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
06/12/2019 a 
09/12/2019

23 1198246/1 MArIA dA concEIcAo 
fLorEntIno dE souZA técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
13/12/2019 a 
19/12/2019

24 682254/1 MArIA dInIZ nunEs Enfermeiro Licença para tratamento 
de saúde

27/11/2019 a 
11/12/2019

25 1180029/1 PALoMA GrAcIAno dE 
cArVALHo MourA Psicólogo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
09/12/2019 a 
07/01/2020
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26 1057359/1
PAtrIcIA fErrEIrA 

noMELLInI
Enfermeiro

Licença para tratamento 
de saúde

09/12/2019 a 
07/03/2020

27 1173863/1
roBErtA sAntAnA nunEs 

VIEIrA
Enfermeiro Licença Maternidade

04/12/2019 a 
31/05/2020

28 807040/6 rosA VIrGInIA cArnEIro 
duArtE Enfermeiro Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
25/11/2019 a 
24/12/2019

29 1062999/1 rosIAnE dIAs cArnEIro 
ArAujo Enfermeiro Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
07/12/2019 a 
05/01/2020

30 1062999/1 rosIAnE dIAs cArnEIro 
ArAujo Enfermeiro Licença para tratamento 

de saúde
05/11/2019 a 
06/12/2019

31 866067/2 sAndrA dos rEIs 
rodrIGuEs Enfermeiro Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
04/12/2019 a 
01/02/2020

32 1240323/1 sIMonE oLIVEIrA dos 
sAntos técnico em Enfermagem Licença para tratamento 

de saúde
29/11/2019 a 
28/12/2019

33 424680/4 sonIA MuZZI dABuL dE 
cAstro cirurgião dentista Licença para tratamento 

de saúde
09/12/2019 a 
28/12/2019

34 1239945/1 VAnusA rodrIGuEs 
noGuEIrA dA sILVA técnico em Enfermagem Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
04/12/2019 a 
01/02/2020

35 1235320/1 VAnuZA sEnA MArtIns técnico em Enfermagem Licença para tratamento 
de saúde

13/11/2019 a 
27/12/2019

36 584256/1 VErA LucIA MorEIrA 
sEnn técnico em Laboratório Licença para tratamento 

de saúde
04/12/2019 a 
02/01/2020

37 349553/7 VILMA dIAs MAcIEL 
AssuncAo Assistente social Licença para tratamento 

de saúde
02/12/2019 a 
24/12/2019

38 551846/4 WALKIrIA oLIVEIrA BuEno 
BAtIstA sEnA Assistente social Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
06/12/2019 a 
19/01/2020

39 1128469/1 WELLEn rodrIGuEs 
VILAnoVA técnico em Enfermagem Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
02/12/2019 a 
31/12/2019

40 717890/2 ZELIA MorAIs LIMA Auxiliar de Enfermagem Licença para tratamento 
de saúde

03/12/2019 a 
22/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da segurança Pública

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 488334/1 cEsAr AuGusto durAns Agente de Polícia Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

13/12/2019 a 
11/03/2020

2 717293/1 dIVIno AMAro dos 
sAntos Agente de Polícia Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
17/12/2019 a 
15/01/2020

3 357148/4 jonAIr BArBosA rocHA Perito Oficial - Área 4 Licença para tratamento 
de saúde

04/12/2019 a 
13/12/2019

4 957670/1 MIcHELLE dE ArAujo 
E sILVA Agente de necrotomia Licença para tratamento 

de saúde
18/12/2019 a 
01/01/2020

5 1077023/1 nAPoLEAo fErnAndEs 
VIAnA fILHo Agente de Polícia

Licença Motivo de 
doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

07/12/2019 a 
21/12/2019

6 301180/1 nELcInA MILHoMEM 
GuIMArAEs Papiloscopista Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
13/12/2019 a 
11/01/2020

7 125237/2 PEdro IVo costA 
MIrAndA delegado de Polícia civil Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
03/12/2019 a 
01/03/2020

8 970454/1 rIcArdo rocHA GoMEs Papiloscopista Licença para tratamento 
de saúde

13/12/2019 a 
11/03/2020

9 731022/2 ruBIsMAr josE dos 
sAntos Agente de Polícia Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
01/11/2019 a 
15/11/2019

10 111482/1 ruI EMAnuEL PErEIrA 
LIMA MArInHo Agente de Polícia Licença Motivo de doença em 

Pessoa da familia
09/12/2019 a 
23/12/2019

11 117216/4 sAndrA MELo dE 
oLIVEIrA Administrador Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
05/12/2019 a 
03/01/2020

12 956688/2 WYLdErson rEsEndE 
cArnEIro Agente de Polícia Licença para tratamento 

de saúde
04/12/2019 a 
15/12/2019

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria da cidadania e justiça

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 138451/3 ALcIdIo roBErto 
fErnAndEs

Analista em tecnologia da 
Informação

Licença para tratamento de 
saúde (Prorrogação)

13/12/2019 a 
26/01/2020

2 11155280/1 LILIAnE dE MourA 
BorGEs

técnico em defesa do 
consumidor

Licença para tratamento 
de saúde

04/12/2019 a 
02/01/2020

3 545135/4 rAIMundo soArEs 
cArVALHo fILHo Motorista Licença para tratamento 

de saúde
03/12/2019 a 
22/12/2019

4 11593296/1 sEBAstIAo MorEIrA dE 
oLIVEIrA Agente de Execução Penal Licença para tratamento 

de saúde
25/11/2019 a 
08/01/2020

ÓrGÃo dE LotAÇÃo: secretaria do trabalho e desenvolvimento social

nº MAtrÍcuLA sErVIdor cArGo tIPo dE LIcEnÇA PErÍodo

1 1278983/1 LucIAnA GoMEs dA sILVA Assistente Administrativo Licença Motivo de doença em 
Pessoa da familia

08/11/2019 a 
29/11/2019

2 1286374/1 MArIA nAGILA PrAIGIdA Analista em desenvolvimento 
social

Licença para tratamento 
de saúde

03/12/2019 a 
01/01/2020

3 533534/1 rEGInA MErcEs AIrEs 
rodrIGuEs dIAs

Analista em desenvolvimento 
social

Licença Motivo de doença em 
Pessoa da familia

05/12/2019 a 
19/12/2019

4 550945/3 sAndrA dA sILVA MArInHo Auxiliar Administrativo
Licença Motivo de 

doença em Pessoa da 
familia(Prorrogação)

16/12/2019 a 
13/02/2020

5 810700/3 VIVIAnI dE ArAujo 
dAMAscEno frEGonEsI Assistente Administrativo Licença para tratamento de 

saúde (Prorrogação)
09/12/2019 a 
07/01/2020

PALMAs-to, 6 de janeiro de 2020.

drº MÁrcIo roBErto KnEWItZ
Presidente da Junta Médica Oficial do Estado

SECRETARIA DA CIDADANIA E jUSTIÇA

PROCON

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.399/2019

PAd nº 4744/2019- Auto dE InfrAÇÃo nº 24942
fA nº 17.001.002.19-0010601
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: suPErMErcAdo dudA LtdA (suPEr dudA)
ADVOGADO: MARCELO CLAUDIO GOMES (fls. 13)

1. rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.275/2019, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente.

Infere-se que o fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, I, 
8º e 18, §6°, I e II, do código de defesa do consumidor, bem como do art. 7º,  
IX, da Lei nº 8.137/90. As condutas configuram também as infrações 
descritas no artigo 12, inciso IX, alíneas “a”, “b” e “d” do decreto federal 
nº 2.181/1997, sendo também classificada como infração nas alíneas “c” 
itens 3 e 4 e, “d”, itens 1 e 7 do Anexo I da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso I, do cdc 
e do art. 37, da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

2. dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - IMPor ao fornecedor suPErMErcAdo dudA LtdA 
(suPEr dudA) - cnPj: 07.256.568/0003-89 a sanção administrativa 
prevista no artigo 56, I, do código de defesa do consumidor, levando em 
consideração os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria 
normativa nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos 
do consumidor;

3 - fIXAr a multa base no valor de r$ 46.600,00 (quarenta e 
seis mil e seiscentos reais), levando-se em consideração a fórmula prevista 
no art. 37, da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante o espaço de 
tempo entre as infrações, deixou-se de aplicar a agravante, tornando-a 
definitiva no R$ 46.600,00 (quarenta e seis mil e seiscentos reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso XI, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. via Internet, pelo sítio: www.procon.to.gov.br, com código 
de barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico: 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o. nº 4.962 de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte, cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43, da Portaria 
normativa 001/2015, da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.
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o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte, cEP: 77.001-022.

notIfIquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 24 de outubro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.552/2019

PAd nº 4662/2018 - Auto dE InfrAÇÃo nº 24839
fA nº 17.001.002.18-0039260
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: MuIto fÁcIL ArrEcAdAÇÃo E rEcEBIMEnto 
LtdA (PAGuE fÁcIL)
AdVoGAdo: não constituído

1. rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.543/2019, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente.

Infere-se que o fornecedor contrariou o disposto nos artigo 39,  
II e IX, do código de defesa do consumidor e art. 1º, da Lei federal 
nº 12.291/2010. A conduta configura as infrações descritas no artigo 
12, incisos II e III, do decreto federal nº 2.181/1997, sendo também 
classificada como infração prevista no Anexo I, alínea ‘c’, item 19 da 
Portaria Normativa nº 001/2015, republicada no Diário Oficial do Estado 
nº 4.546, de 25/01/2016.

não estão presentes as circunstâncias agravantes previstas no 
art. 38, incisos II, alíneas ‘a’, ‘c’ ‘d’ e ‘f’ da Portaria normativa nº 001/2015 
e considerando a primariedade do autuado, o fornecedor deve ser 
penalizado na forma do art. 41, da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

2. dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - IMPor à Empresa MuIto fÁcIL ArrEcAdAÇÃo E 
rEcEBIMEnto LtdA (PAGuE fÁcIL), cnPj: 02.789.417/0001-00, a 
sanção administrativa de AdVErtÊncIA, com observância das condições 
do parágrafo único do art. 41, da Portaria normativa nº 001/2015.

notIfIquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 12 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.550/2019

PAd nº 4916/2019 - Auto dE InfrAÇÃo nº 23206
fA nº 17.001.002.19-0034200
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: quAtEtto suPErMErcAdos LtdA
ADVOGADO: ANDRÉ RICARDO TANGANELI - OAB/TO nº 2315 (fls. 36)

1. rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.541/2019, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente.

Infere-se que o fornecedor contrariou o disposto nos artigos 
6º, I, 8º e 18, §6°, I e II, do código de defesa do consumidor e do art. 7º, 
inciso IX, da Lei nº 8.137/90. As condutas configuram também as infrações 
descritas no artigo 12, inciso IX, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘d’ do decreto federal 
nº 2.181/1997, sendo também classificada como infração nas alíneas ‘c’ 
itens 3 e 4, e ‘d’, itens 1 e 7, do Anexo I da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, 
o fornecedor deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso I, do cdc 
e do art. 37, da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

2. dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - IMPor ao fornecedor quArtEtto suPErMErcAdos 
LtdA - cnPj: 02.397.343/0005-90 a sanção administrativa prevista no 
artigo 56, I, do código de defesa do consumidor, levando em consideração 
os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa  
nº 001/2015, da superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fIXAr a multa base no valor de r$ 46.600,00 (quarenta 
e seis mil e seiscentos reais), levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37, da Portaria normativa nº 001/2015. todavia, ante as 
considerações detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva no valor 
de r$ 46.600,00 (quarenta e seis mil e seiscentos reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso XI, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. via Internet, pelo sítio: www.procon.to.gov.br, com código 
de barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico: 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E. nº 4.962, de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte - cEP 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43, da Portaria 
normativa 001/2015, da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte, cEP: 77.001-022.

notIfIquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 11 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2551/2019

PAd nº 4903/2019 - Auto dE InfrAÇÃo nº 24985
fA nº 17.001.002.19-0033439
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: c.A.V. LEMos - ME (MoB cInE)
AdVoGAdo: ELIonAI rodrIGuEs dA sILVA - oAB/to nº 6126

rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.542/2019, o qual expõe as 
características do caso e em especial, as inconsistências irreparáveis no 
ato de autuação, promovendo insegurança jurídica, o acolho integralmente.



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA, 08 dE jAnEIro dE 20205.518DIÁRIO OFICIAL   No8

dEcIsÃo

deste modo, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr InsuBsIstEntE o Auto de Infração, com fulcro no 
art. 35, caput e no art. 48, do decreto federal nº 2.181/1997;

2 - suBMEtEr o presente julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do artigo 
52 do decreto federal nº 2.181/1997.

notIfIquE-sE.

Palmas - to, 12 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.397/2019

PAd nº 4846/2019 - Auto dE InfrAÇÃo nº 5196
fA nº 17.001.002.19-0028402
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: PrIMo coM. VArEjIstA dE Prod. ALIMEntÍcIos 
EIrELI - ME (PrIMo suPErMErcAdo)
AdVoGAdo: não constituído

1. rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.373/2019, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente.

Infere-se que o fornecedor contrariou o disposto na Lei  
n° 8.137/1990, art. 7º, IX nos artigos 6º, I, 8º e 18, §6°, I e II, do código de 
Defesa do Consumidor. A conduta configura a infração descrita no artigo 
12, inciso IX, alíneas “a”, “b” e “d” do decreto federal nº 2.181/1997, sendo 
também classificada como infração prevista no Anexo I, alíneas “c”, itens 
3 e 4 e “d”, itens 1 e 7, da Portaria normativa nº 001/2015, republicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016.

não estão presentes as circunstâncias agravantes previstas no 
art. 38, incisos II, alíneas ‘a’, ‘c’ ‘d’ e ‘f’ da Portaria normativa nº 001/2015 
e considerando a primariedade do autuado, o fornecedor deve ser 
penalizado na forma do art. 41 da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

2. dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - IMPor à Empresa PrIMo coM. VArEjIstA dE Prod. 
ALIMEntÍcIos EIrELI - ME (PrIMo suPErMErcAdo), cnPj: 
20.925.267/0001-05, a sanção administrativa de AdVErtÊncIA, com 
observância das condições do parágrafo único do art. 41, da Portaria 
normativa nº 001/2015.

notIfIquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 22 de outubro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.549/2019

PAd nº 4849/2019 - Auto dE InfrAÇÃo nº 23203
fA nº 17.001.002.19-0029457
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: csI coM. E Ind. dE tIntAs LtdA ME (tIntAs sAntA 
IsABEL)
AdVoGAdo: não constituído

1. rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.540/2019, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente. Infere-se que o 
fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, III, 8º, 18, §6°, I e II, e 31, 
do código de defesa do consumidor e Lei nº 8.137/1990, art. 7º, inciso IX. 
A conduta configura a infração descrita no artigo 12, inciso IX, alíneas ‘a’, 
‘b’, e ‘d’, bem como artigo 13, inciso I do decreto federal nº 2.181/1997, 
sendo também classificada como infração prevista no Anexo I, alíneas ‘a’, 
item 1, ‘b’, item 11, ‘c’ itens 3 e 4 e ‘d’, itens 1 e 7, da Portaria normativa  
nº 001/2015, republicada no diário oficial do Estado nº 4.546, de 
25/01/2016.

não estão presentes as circunstâncias agravantes previstas no 
art. 38, incisos II, alíneas ‘a’, ‘c’ ‘d’ e ‘f’ da Portaria normativa nº 001/2015 
e considerando a primariedade do autuado, o fornecedor deve ser 
penalizado na forma do art. 41, da aludida Portaria normativa nº 001/2015.

2. dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - IMPor à Empresa csI coM. E IndÚstrIA dE tIntAs 
LtdA - ME (coMÉrcIo dE tIntAs sAntA IsABEL), cnPj: 
02.994.596/0001-18, a sanção administrativa de AdVErtÊncIA, com 
observância das condições do parágrafo único do art. 41, da Portaria 
normativa nº 001/2015.

notIfIquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 11 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 1.713/2019

Proc. AdM. 17.001.002.18-0022221 (A.I. 24613)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: fILEMon cAdEIrA dE souZA - ME - suPErMErcAdo 
rr
Assunto: Produtos VEncIdos
AdVoGAdo: nÃo constItuÍdo

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 1.753/2019, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa no 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546 e, por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X, da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do Decreto  
nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo I. Acolho o Parecer técnico nº 1.753/2019 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

juLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I, 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015, da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor. com isso:

fIXo A MuLtA base ao fornecedor fILEMon cAdEIrA dE 
souZA - ME - suPErMErcAdo rr - cnPj: 18.854.381/0001-31, 
no valor de r$ 6.220,00 (seis mil, duzentos e vinte reais). no entanto, 
levando-se em consideração a fórmula prevista no artigo 37 da Portaria 
normativa 001/2015, bem como a presença da atenuante detalhada no 
parecer técnico, torno-a definitiva no valor de R$ 5.528,89 (cinco mil, 
quinhentos e vinte e oito reais e oitenta e nove centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso XI, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:
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1. Via Internet, pelo sítio: www.procon.to.gov.br, com código 
de barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico: 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelos telefones: (63) 3218-2301 ou 
3218-1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, ‘a’, da PortArIA norMAtIVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno II, Av. Lo 02, Lts 
57/59, centro, Palmas-to, cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44 da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43 da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno II, Av. Lo 02, Lts 57/59, centro, Palmas-to, 
cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do 
presente.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas-to, 03 de setembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 1.712/2019

Proc. AdM. 17.001.002.18-0024585 (A.I. 24414)
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: L. G. ALVEs PErEIrA - suPErMErcAdo ALVorAdA 
Assunto: Produtos VEncIdos
AdVoGAdo: nÃo constItuÍdo

rELAtÓrIo

Após análise do parecer técnico nº 1.752/2019, no qual 
fundamenta de forma detalhada os autos, seguindo os preceitos legais 
das normas consumeristas, além da Portaria normativa nº 001/2015 
republicada no Diário Oficial nº 4546, e por entender que o fornecedor 
descumpriu as normas previstas nos artigos 4º, caput, 39, X, da Lei 
8.078/90, configurando a infração descrita no artigo 12, IX, do Decreto  
nº 2.181/97, bem como a alínea d, “7”, da Portaria normativa nº 001/2015, 
em seu anexo I. Acolho o Parecer técnico nº 1.752/2019 integralmente.

dA dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

juLGAr procedente a autuação presente no processo 
administrativo e IMPor a sanção administrativa prevista no artigo 56, I, 
do cdc levando em consideração os critérios do decreto 2.181/97 e da 
Portaria normativa nº 001/2015, da superintendência de Proteção aos 
direitos do consumidor. com isso:

fIXo A MuLtA base ao fornecedor L. G. ALVEs PErEIrA - 
suPErMErcAdo ALVorAdA - cnPj: 04.043.224/0002-12, no valor 
de r$ 6.220,00 (seis mil, duzentos e vinte reais). no entanto, levando-se 
em consideração a fórmula prevista no artigo 37, da Portaria normativa 
001/2015, bem como a presença das agravantes e atenuantes detalhadas 
no parecer técnico, torno-a definitiva no valor de r$ 8.293,23 (oito mil, 
duzentos e noventa e três reais e vinte e três centavos).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso XI, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. Via Internet, pelo sítio: www.procon.to.gov.br, com código 
de barras;

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo 7 o código de receita 619.

3. Poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-2301 ou 3218-
1030.

o fornecedor poderá, no prazo para recurso, utilizar-se do 
desconto de 30%, nos termos do art. 39, a), da PortArIA norMAtIVA 
nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015, considerando, ainda, que o 
pagamento deve ser à vista.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado pelos fornecedores para a Procon - tocantins, localizado 
em Palmas - to, endereço: quadra 103 norte, Acno II, Av. Lo 02, Lts 
57/59, centro, Palmas-to, cEP: 77.001-022; ou o fornecedor poderá 
recorrer ao Superintendente do PROCON em 10 dias após a notificação 
deste julgamento.

no mesmo prazo para recolhimento da guia poderá ser requerido 
o parcelamento nos termos do artigo 44, da Portaria normativa 001/2015.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o artigo 43, da Portaria 
normativa 001/2015.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso o queira, junto ao Procon situado à 
quadra 103 norte, Acno II, Av. Lo 02, Lts 57/59, centro, Palmas-to, 
cEP: 77.001-022, em 10 (dez) dias a contar da data do recebimento do 
presente.

notIfIquE-sE o fornEcEdor.

Palmas-to, 03 de setembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 1.845/2019

PAd nº 4400/2017- Auto dE InfrAÇÃo nº 24670
f.A. nº 17.001.002.19-0005270
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: BAnco do BrAsIL s/A
ADVOGADO: Sérvio Túlio Barcelos (substabelecimento fls. 04)

rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 1802/2019, o qual expõe as 
características do caso e em especial, as inconsistências irreparáveis no 
ato de autuação, promovendo insegurança jurídica, o acolho integralmente.

dEcIsÃo

deste modo, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr InsuBsIstEntE o Auto de Infração, com fulcro no 
art. 35, caput e no art. 48, do decreto federal nº 2.181/1997;

2 - suBMEtEr o presente julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do artigo 52,  
do decreto federal nº 2.181/1997.

notIfIquE-sE.

Palmas - to, 10 de setembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso
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TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.503/2019

PAd nº 4944/2019- Auto dE InfrAÇÃo nº 5059
f.A. n º 17.001.002.19-0038678
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: G s dE sousA rEIs ME - rEAL crEd
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.492/2019, o qual expõe 
as características do caso e em especial, o pronto atendimento das 
medidas indicadas pela fiscalização e primariedade do autuado, o acolho 
integralmente.

dEcIsÃo

deste modo, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr InsuBsIstEntE o Auto de Infração, com fulcro 
no art. 25, I, II e III, do decreto federal nº 2.181/1997;

2 - suBMEtEr o presente julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do artigo 52,  
do decreto federal nº 2.181/1997.

notIfIquE-sE.

Palmas - to, 14 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.548/2019

PAd nº 4801/2019- Auto dE InfrAÇÃo nº 22335
f. A. nº 17.001.002.19-0018723
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: EXPrEsso sAtÉLItE nortE LtdA
ADVOGADO: Alessandro Inácio Morais e Raffaela Camêlo Sasso (fls. 10)

rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.539/2019, o qual expõe 
as características do caso e em especial, as inconsistências irreparáveis 
e, a falta de dados para acuada análise do fato, causando insegurança 
jurídica, o acolho integralmente.

dEcIsÃo

deste modo, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr InsuBsIstEntE o Auto de Infração, com fulcro no 
art. 35, caput e no art. 48, do decreto federal nº 2.181/1997;

2 - suBMEtEr o presente julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do artigo 52,  
do decreto federal nº 2.181/1997.

notIfIquE-sE.

Palmas - to, 07 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2506/2019

PAd nº 4697/2018- Auto dE InfrAÇÃo nº 24430
fA nº 17.001.002.19-0004296
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: PArAtIns trAnsP. E turIsMo LtdA
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.495/2019, o qual expõe as 
características do caso e em especial, as inconsistências irreparáveis no 
ato de autuação, promovendo insegurança jurídica, o acolho integralmente.

dEcIsÃo

deste modo, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr InsuBsIstEntE o Auto de Infração, com fulcro no 
art. 35, caput e no art. 48, do decreto federal nº 2.181/1997;

2 - suBMEtEr o presente julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do artigo 52,  
do decreto federal nº 2.181/1997.

notIfIquE-sE.

Palmas - to, 05 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.504/2019

PAd nº 4945/2019- Auto dE InfrAÇÃo nº 5058
f.A. n º 17.001.002.19-0038679
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: sIGnA ProMotorA dE crÉdIto EIrELI EPP
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.493/2019, o qual expõe as 
características do caso e em especial, as inconsistências irreparáveis no 
ato de autuação, promovendo insegurança jurídica, o acolho integralmente.

dEcIsÃo

deste modo, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr InsuBsIstEntE o Auto de Infração, com fulcro no 
art. 35, caput e no art. 48, do decreto federal nº 2.181/1997;

2 - suBMEtEr o presente julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do artigo 52,  
do decreto federal nº 2.181/1997.

notIfIquE-sE.

Palmas - to, 18 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.505/2019

PAd nº 4693/2018- Auto dE InfrAÇÃo nº 24962
f. A. nº 17.001.002.19-0003973
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: EXPrEsso sAtÉLItE nortE LtdA
AdVoGAdo: não constituído

rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.494/2019, o qual expõe 
as características do caso e em especial, a incongruência do fato com o 
procedimento utilizado, tornando-se insubsistente, o acolho integralmente.

dEcIsÃo

deste modo, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr InsuBsIstEntE o Auto de Infração, com fulcro no 
art. 35, caput e no art. 48, do decreto federal nº 2.181/1997;

2 - suBMEtEr o presente julgamento ao superintendente de 
Proteção aos direitos do consumidor - Procon, nos termos do artigo 52,  
do decreto federal nº 2.181/1997.

notIfIquE-sE.

Palmas - to, 04 de novembro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso
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TERMO DE jULGAMENTO Nº 2.496/2019

PAd nº 4606/2018- Auto dE InfrAÇÃo nº 22302
fA nº 17.001.002.18-0031639
consuMIdor: coLEtIVIdAdE
fornEcEdor: suPErMErcAdo rEAIL EIrELI EPP
AdVoGAdo: não constituído

1. rELAtÓrIo

Após análise do Parecer técnico nº 2.378/2019, o qual expõe as 
características do caso e se ampara nos preceitos legais consumeristas 
e demais normas cogentes, o acolho integralmente.

Infere-se que o fornecedor contrariou o disposto nos artigos 6º, 
III e IV, 8º e 18, §6°, I e II do código de defesa do consumidor, além do 
art. 7º, inciso IX, da Lei nº 8.137/90 e determinação da rdc nº 46/2001 da 
ANVISA. As condutas configuram ainda as infrações descritas no artigo 12,  
inciso IX, alíneas ‘a’, ‘b’, ‘c’ e ‘d’ do decreto federal nº 2.181/1997, sendo 
também classificada como infração nas alíneas ‘a’, item 1, ‘c’ itens 3, 4, 5 
e ‘d’, itens e 7, do Anexo I da Portaria normativa nº 001/2015, republicada 
no Diário Oficial do Estado nº 4.546, de 25/01/2016. Portanto, o Fornecedor 
deve ser penalizado na forma do art. 56, inciso I, do cdc e do art. 37, da 
aludida Portaria normativa nº 001/2015.

2. dEcIsÃo

Ante ao exposto, dEcIdE-sE:

1 - juLGAr ProcEdEntE o processo administrativo;

2 - IMPor ao fornecedor suPErMErcAdo rEAL EIrELI-EPP 
- cnPj: 02.697.796/0001-09 a sanção administrativa prevista no artigo 56,  
I, do código de defesa do consumidor, levando em consideração 
os critérios do decreto federal nº 2.181/97 e da Portaria normativa  
nº 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do consumidor;

3 - fIXAr a multa base no valor de r$ 6.440,00 (seis mil, 
quatrocentos e quarenta reais). Levando-se em consideração a fórmula 
prevista no art. 37, da Portaria normativa nº 001/2015, bem como a 
presença das agravantes detalhadas no Parecer Técnico, torno-a definitiva 
no valor de r$ 9.016,00 (nove mil e dezesseis reais).

A multa fixada deve ser paga em 10 dias (art. 42, da Portaria 
normativa nº 001/2015, de 02 de outubro de 2015), revertida em favor 
do fundo Estadual para relações de consumo (denominação em 
conformidade com o art. 3º, parágrafo 1º, inciso XI, da Lei Estadual 
2.461/2011) por meio do documento de Arrecadação de receitas 
Estaduais - dArE obtido:

1. via Internet, pelo sítio: www.procon.to.gov.br, com código 
de barras.

2. na coletoria local da secretaria de Estado da fazenda, de 
modo a que conste no campo “7” o código de receita “619”.

3. poderá ser solicitado via e-mail no endereço eletrônico: 
notificacao@procon.to.gov.br ou pelo telefone: (63) 3218-1030.

o fornecedor poderá, no mesmo prazo para recolhimento da 
guia, requerer o parcelamento em até 60 (sessenta) parcelas iguais ou 
o desconto de 30% para pagamento à vista, observando as condições 
do artigo 44 e artigo 39, alínea ‘a’, da Portaria normativa nº 001/2015, 
republicada no d.o.E. nº 4.962, de 28/09/2017, respectivamente.

o comprovante do pagamento, nos mesmos 10 dias, deverá ser 
encaminhado para o Procon - tocantins, localizado em Palmas - to, 
na quadra 103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, 
Plano diretor norte, cEP: 77.001-022.

sobre a multa incidirá correção monetária desde a data de 
Notificação do Termo de Julgamento de primeira instância, bem como a 
incidência de 1% de juros ao mês, conforme prevê o art. 43, da Portaria 
normativa 001/2015 da superintendência de Proteção aos direitos do 
consumidor.

o fornecedor poderá recorrer à instância superior, devendo 
protocolizar seu recurso, caso queira, junto ao Procon, situado à quadra 
103 norte, Avenida Lo 02, s/nº, conjunto 01, Lotes 57-59, Plano diretor 
norte, cEP: 77.001-022.

notIfIquE-sE o fornecedor.

Palmas/to, 25 de outubro de 2019.

nAIrA LIMA cALdEIrA
Gerente jurídico e do contencioso

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
jUVENTUDE E ESPORTES

PORTARIA-SEDUC Nº 9, DE 7 DE jANEIRO DE 2020.

A sEcrEtÁrIA dE EstAdo dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 42, 
§1º, inciso IV, da constituição do Estado do tocantins, resolve:

dEsIGnAr

jAcKson fErnAndEs fILGuEIrAs, número funcional 475789-1, cPf: 
378.163.224-53, Professor da Educação Básica, para responder pela 
Chefia da Assessoria Jurídica desta Pasta, não ensejando ao vencimento 
qualquer adicional pecuniário, durante o período de 6 a 23 de janeiro de 
2020, em substituição ao titular sEBAstIÃo PErEIrA nEuZIn nEto, 
número funcional nº 1023454-2, que se encontra em fruição de férias no 
mesmo período.

AdrIAnA dA costA PErEIrA AGuIAr
secretária de Estado da Educação, juventude e Esportes

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso n°: 2015/27000/013211
5º tErMo AdItIVo do contrAto nº 090/2015
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: Ect - EMPrEsA dE corrEIos E tELÉGrAfos
cnPj: 34.028.316/7883-47
oBjEto: Aditivar a vigência por mais 12 (doze) meses ao contrato 
090/2015 cujo objeto é a contratação da empresa brasileira de correios e 
telégrafos para a prestação de serviços concorrenciais (sedex, sedex 10,  
sedex 12, sedex hoje, sedex mundi, pac, mala direta).
dAtA dA AssInAturA: 30/12/2019
VIGÊncIA: 30/12/2019 a 30/12/2020
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante Legal 
da contratante
francisco santos de jesus - representante Legal da contratada
Erika soares tannus - representante Legal da contratada

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso n°: 2015/27000/013212
5º tErMo AdItIVo do contrAto nº 091/2015
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: Ect - EMPrEsA dE corrEIos E tELÉGrAfos
cnPj: 34.028.316/7883-47
oBjEto: Aditivar a vigência por mais 12 (doze) meses ao contrato 
091/2015 cujo objeto é a contratação da empresa brasileira de correios e 
telégrafos para a prestação de serviços exclusivos dos correios (malote, 
carta comercial serviços telemáticos, correio internacional, caixa postal, 
carta resposta, Ar digital).
dAtA dA AssInAturA: 30/12/2019
VIGÊncIA: 30/12/2019 a 30/12/2020
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante Legal 
da contratante
francisco santos de jesus - representante Legal da contratada
Erika soares tannus - representante Legal da contratada
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ProcEsso n°: 2018/27000/03778
nº contrAto: 126/2018 - rEforMA PArcIAL E AdEquAÇÃo 
Ao ProjEto dE coMBAtE A IncÊndIo E PÂnIco do EstÁdIo 
GILBErto rEsEndE rocHA, EM GuruPI - to.
AdItIVo nº: 04
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs
contrAtAdA: MArtIn construÇÕEs E EnGEnHArIA cIVIL
cnPj: 12.320.992/0001-13
oBjEto: o presente termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo 
de vigência e execução do contrato nº 126/2018, conforme PArEcEr 
TÉCNICO DIEO nº 379/2019 - fl. 1367 e Justificativa fl. 1368.
VIGÊncIA: são acrescidos 124 (cento vinte e quatro) dias na vigência e 
execução ao contrato nº 126/2018.
dAtA dA AssInAturA: 30/12/2019
sIGnAtÁrIos: Adriana da costa Pereira Aguiar - representante Legal 
da contratante
Luiz Humberto costa Martin - representante legal contratada.

EXtrAto dE tErMo dE rEscIsÃo unILAtErAL do
contrAto nº 060/2018

EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL

ProcEsso: 2018/27000/006003
contrAto nº 060/2018
contrAtAntE: sEcrEtArIA dA EducAÇÃo, juVEntudE E 
EsPortEs.
contrAtAdA: EMA concrEto EIrELI - ME, cnPj: 01.533.569/0001-85. 
fundAMEntAÇÃo: A rescisão contratual em questão encontra amparo 
no disposto nos artigos 78, 79 e 80, da Lei federal nº 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como na cláusula décima terceira do 
contrato original.
oBjEto: rescisão unilateral do contrato nº 060/2018, cujo objeto 
construção de 01 refeitório padrão, 01 abrigo de gás, 01 depósito de lixo 
orgânico e reciclável e calçadas no centro de Ensino Médio joana Batista 
cordeiro, no município de Arraias - to.
dAtA dE rEscIsÃo: 20 de dezembro de 2019
sIGnAtÁrIo: Adriana da costa Pereira Aguiar - secretaria da Educação, 
juventude e Esportes.

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 149, DE 19 DE DEzEMBRO DE 2019.

AProVA a Estrutura curricular do Ensino fundamental 
- Anos Iniciais, proposta pelo colégio são Geraldo, em 
Paraíso do tocantins, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V, do art. 10, da Lei federal  
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X, do 
art. 33, do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 95/2010, 
e tendo em vista o Parecer cEE/to - cLn/cP nº 234/2019, exarado no 
Processo nº 2019/27000/001419.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr a Estrutura curricular do Ensino fundamental 
- Anos Iniciais, proposta pelo colégio são Geraldo, em Paraíso do 
tocantins, neste Estado.

Art. 2º dErroGAr o Inciso I, da resolução nº 23, de 27 de 
fevereiro de 2015; publicada no d.o.E. nº 4.363 de 28/04/2015, que 
aprovou as Estruturas curriculares do Ensino fundamental - Anos Iniciais 
e finais, do Ensino Médio - curso Médio Básico e da Educação Infantil.

Art. 3º Esta resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2019.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 19 dias do mês de dezembro de 2019.

robson Vila nova Lopes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

RESOLUÇÃO Nº 150, DE 19 DE DEzEMBRO DE 2019.

AProVA a Estrutura curricular do Ensino fundamental 
- Anos finais, proposta pela Escola futuro feliz, em 
Araguaína, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V, do art. 10, da Lei federal  
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, pela alínea “e” do inciso X, do 
art. 33, do seu regimento, com fulcro na resolução cEE/to nº 95/2010, 
e tendo em vista o Parecer cEE/to - cLn/cP nº 235/2019, exarado no 
Processo nº 2019/27000/018760.

rEsoLVE:

Art. 1º AProVAr a Estrutura curricular do Ensino fundamental - 
Anos finais proposta pela Escola futuro feliz, localizada na rua Vereador 
falcão coelho, nº 1.215, Bairro são joão, em Araguaína, neste Estado.

Art. 2º Esta resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, com os efeitos legais retroativos ao dia 1º de janeiro de 2019.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas, aos 19 dias do mês de dezembro de 2019.

robson Vila nova Lopes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

RESOLUÇÃO Nº 151, DE 19 DE DEzEMBRO DE 2019.

conVALIdA os Estudos realizados pelos alunos 
da Educação de jovens e Adultos - EjA, 1º, 2º e 3º 
Períodos do 3º segmento, referente ao 1º semestre 
do ano letivo de 2019, conforme Atas de resultados 
finais anexadas ao Processo, ofertada pela Escola 
Estadual setor sul, em Palmas, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V, do art. 10, da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, conferidas no art. 133, da 
constituição Estadual do tocantins; pelo Inc. XII, “g”, do art. 33, do seu 
regimento Interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 026/2001, de 22 
de fevereiro 2001; e tendo em vista o Parecer cEE-to/cLn/cP nº 236, de 
19 de dezembro de 2019, exarado no Processo nº 2019/27000/018030.

rEsoLVE:

Art. 1º conVALIdAr os estudos realizados pelos alunos da 
Educação de jovens e Adultos - EjA, 1º, 2º e 3º Períodos do 3º segmento, 
referente ao 1º semestre do ano letivo de 2019, ofertada pela Escola 
Estadual setor sul, situado à rua P03, quadra 14, s/nº, setor sul, em 
Palmas, neste Estado; conforme Atas de resultados finais anexadas 
ao Processo.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas-to, aos 19 dias do mês de dezembro de 2019.

robson Vila nova Lopes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

RESOLUÇÃO Nº 152, DE 19 DE DEzEMBRO DE 2019.

conVALIdA os Estudos realizados pelos alunos 
da Educação de jovens e Adultos - EjA, 1º, 2º e 3º 
Períodos do 3º segmento, referente ao 1º semestre 
do ano letivo de 2019, conforme Atas de resultados 
finais anexadas ao Processo, ofertada pelo colégio 
Estadual Professora darcy chaves cardeal dos 
santos, em Palmas, neste Estado.

o conselho Estadual de Educação do tocantins, no uso das 
atribuições a ele conferidas pelo inciso V, do art. 10, da Lei federal 
nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996 conferidas no art. 133, da 
constituição Estadual do tocantins; pelo Inc. XII, “g”, do art. 33 do seu 
regimento Interno; com fulcro na resolução cEE-to nº 026/2001, de 22 
de fevereiro 2001; e tendo em vista o Parecer cEE-to/cLn/cP nº 237, de 
19 de dezembro de 2019, exarado no Processo nº 2019/27000/017918.
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rEsoLVE:

Art. 1º conVALIdAr os estudos realizados pelos alunos da 
Educação de jovens e Adultos - EjA, 1º, 2º e 3º Períodos do 3º segmento, 
referente ao 1º semestre do ano letivo de 2019, ofertada pelo colégio 
Estadual Professora darcy chaves cardeal dos santos, em Palmas, 
neste Estado; conforme Atas de resultados finais anexadas ao Processo.

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

sala das sessões do conselho Estadual de Educação do 
tocantins, em Palmas-to, aos 19 dias do mês de dezembro de 2019.

robson Vila nova Lopes
Presidente do conselho Estadual de Educação - cEE/to

SECRETARIA DA FAzENDA E PLANEjAMENTO

PORTARIA SEFAz Nº 1.489, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, no uso 
da atribuição que lhe confere o art. 42, §1º, incisos I e IV, da constituição 
do Estado, e com fulcro no art. 10, da Lei 1.609, de 23 de setembro de 
2005 c/c o art. 2°, §1º, do decreto n° 5.164 de 08 de dezembro de 2014, e

consIdErAndo a necessidade e relevância do serviço;

consIdErAndo ser função típica do Agente do fisco a 
execução de trabalhos específicos de fiscalização, arrecadação, auditoria 
e corregedoria fazendária, resolve:

dEsIGnAr

o Auditor fiscal da receita Estadual, abaixo relacionado, para executar 
Atividade Interna, de interesse desta secretaria, na seguinte unidade 
administrativa, a partir de 1º de janeiro de 2020.

nº nome cPf Matrícula unidade Administrativa

1. Edes divino de oliveira 348.825.961-72 439827-1 superintendência de Administração tributária

sAndro HEnrIquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAz Nº 8, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

jorGE ALBErto PIrEs dE MEdEIros, cPf nº 351.039.495-04, 
nº funcional 442462-1, Assessor de Política tributária, para responder 
pela Assessoria técnica fazendária, durante os impedimentos ou 
afastamentos de seu titular MArcIA MAntoVAnI, cPf nº 394.158.481-20,  
n° funcional 500437-1, no período de 02 a 31 de janeiro de 2020.

sAndro HEnrIquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAz Nº 9, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, no uso 
de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, 
da constituição do Estado, combinado com art. 35, §1º, inciso I, da Lei  
nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, resolve:

rEMoVEr, por necessidade do serviço

WAndErson LAcErdA sAntos, cPf nº 043.357.581-62,  
nº funcional 1259229-3, Assistente Administrativo/Assessor de Gabinete III,  
da Assessoria de Gabinete III - Gabinete do secretário Executivo do 
Planejamento para a Assessoria de Gabinete III - Gabinete do secretário 
Executivo do tesouro, a partir de 02 de dezembro de 2019.

sAndro HEnrIquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAz Nº 10, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dE EstAdo dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, 
no uso de suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos 
I e IV, da constituição do Estado, resolve:

dEsIGnAr

cAuBI VIEIrA PEIXoto, cPf n° 147.548.941-20, nº funcional 217132-2, 
Auditor fiscal da receita Estadual, para, sem prejuízo das atribuições, 
responder pela delegacia regional de fiscalização de Gurupi, no período 
de 02 a 31 de janeiro de 2020.

sAndro HEnrIquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

PORTARIA SEFAz Nº 11, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, no uso de 
suas atribuições e consoante o disposto no art. 42, §1º, incisos I e IV, da 
constituição Estadual, c/c art. 86, Parágrafo único da Lei 1.818, de 23 
de agosto de 2007, resolve:

AutorIZAr,

no período de 20 de janeiro a 03 de fevereiro de 2020, a fruição de 15 
(quinze) dias de férias da servidora VALÉrIA dE oLIVEIrA cALdAs, 
cPf nº 760.978.111-87, nº funcional 847693-3, Gerente de débitos não 
tributários, suspensas pela PortArIA sEfAZ nº 643, de 06 de maio 
de 2019, publicada no Diário Oficial nº 5.358, de 15 de maio de 2019, 
referente ao período aquisitivo 2016/2017.

sAndro HEnrIquE ArMAndo
secretário de Estado da fazenda e Planejamento

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CENTRAL DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

A suPErIntEndÊncIA dE coMPrAs E cEntrAL dE 
LIcItAÇÃo dA sEcrEtArIA dA fAZEndA E PLAnEjAMEnto, torna 
público que fará realizar as licitações abaixo. demais informações poderão 
ser obtidas pelos fones: (063) 3218-2363 e 3218-2531 ou no guichê da 
sccL, em dias úteis, das 8h às 14h. o edital estará disponível no site: 
www.sgl.to.gov.br e/ou www.comprasgovernamentais.gov.br.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco srP nº 004/2020. Abertura 
dia 21.01.2020 às 09h00min (Horário de Brasília). Aquisição de material 
de consumo e expediente (caneta, lápis, pasta e etc.), para atender as 
necessidades da sEtAs. Proc. 2019/4100/00.373, recurso: fnAs, 
Pregoeira: MEIrE LEAL d. PErEIrA. dEstInAdo EXcLusIVAMEntE 
À PArtIcIPAÇÃo dE ME/EPP.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco srP nº 005/2020. 
Abertura dia 22.01.2020, às 09h:00 (Horário de Brasília). Aquisição de 
material de consumo (açúcar, café, papel higiênico, etc.), para atender as 
necessidades da AdAPEc, Proc. 2019/3453/00.063, recurso: Próprio, 
Pregoeira: dorcELInA MArIA tEIXEIrA. sIstEMA dE cotAs.

EdItAL dE PrEGÃo ELEtrÔnIco nº 004/2020. Abertura dia 
22.01.2020, às 11h:00 (Horário de Brasília). Aquisição de equipamentos 
de manutenção predial, para atender as necessidades da sEcIju Proc. 
2019/1701/00.908, recurso: fundo Penitenciário, Pregoeira: dorcELInA 
MArIA tEIXEIrA. dEstInAdo EXcLusIVAMEntE À PArtIcIPAÇÃo 
dE ME/EPP.

A sessão Pública ocorrerá no site: www.comprasgovernamentais.
gov.br.

Palmas-to, 07 de janeiro de 2020.

VIVIAnnE frAntZ B. dA sILVA
superintendente
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RESULTADO DE jULGAMENTO
PREGÃO ELETRÔNICO COMPRASNET Nº 099/2019

sEcrEtArIA dA sEGurAnÇA PÚBLIcA
ProcEsso nº 2019/3100/01.879

A Pregoeira da superintendência de compras e central de 
Licitações, designada pela Portaria/sEfAZ nº 1421, de 09 de dezembro 
de 2019, torna público o resultado do Pregão supracitado, objetivando 
a aquisição de combustível de aviação, que teve como vencedora a 
empresa: VoLus tEcnoLoGIA E GEstÃo dE BEnEfÍcIos LtdA, 
item 01, no valor de r$ 481.545,00 (quatrocentos e oitenta e um mil, 
quinhentos e quarenta e cinco reais).

VALor totAL AdjudIcAdo: r$ 481.545,00 (quatrocentos e 
oitenta e um mil, quinhentos e quarenta e cinco reais), perfazendo uma 
economia de 1,44% em relação ao estimado pelo órgão requisitante. o 
resultado completo encontra-se disponível nos sites: www.comprasnet.
gov.br e www.sgl.to.gov.br .

Palmas-to, 02 de janeiro de 2020.

MEIrE LEAL doVIGo PErEIrA
Pregoeira

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, 
CIDADES E HABITAÇÃO

PORTARIA SEINF Nº 002, DE 07 DE jANEIRO DE 2020.

o sEcrEtÁrIo dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo - sEInf, no uso das atribuições que lhe confere o art. 42, §1º, 
inciso IV, da constituição do Estado do tocantins e, Ato nº 195 - nM, de 01 
de fevereiro de 2019 e Lei nº 3.421, de 08 de março de 2019, rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora EnIELY MAÍsA dE MorAEs 
fErrEIrA, Assistente Especializado I, número funcional nº 11637650, 
para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a função de fiscal de 
contrato, e tÂMArA PAcInI dos sAntos, Assistente Especializado I, 
número funcional nº 11240130, para, sem prejuízo de suas atribuições, 
exercer a função de suplente de fiscal de contrato, conforme segue:

contrAto ProcEsso contrAtAdo oBjEto do contrAto

045/2019 2019.37000.000484 jAIME cÂMArA & IrMÃos s/A Prestação de serviços de publicação de avisos de licitação e 
demais atos licitatórios processados pela sEInf.

Art. 2º São atribuições do fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das cláusulas 
avençadas no contrato;

II - anotar em registro próprio, em forma de relatório, as 
irregularidades encontradas, as providências que determinaram os 
incidentes verificados e o resultado das medidas, bem como informar 
por escrito ao secretário da Infraestrutura, cidades e Habitação, sobre 
tais eventos;

III - justificar ocorrências e promover o atendimento de diligência 
dos órgãos de controle Interno e Externo;

IV - observar a execução do contrato, dentro dos limites dos 
créditos orçamentários para ele determinados;

V - responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em respostas a eventuais diligências dos órgãos de controle 
interno e externo;

VI - atestar a realização dos serviços efetivamente prestados e/
ou recebimento dos materiais;

VII - manifestar-se por escrito, mensalmente, em forma de 
relatório juntado aos autos acerca da exequibilidade do referido contrato;

VIII - opinar sobre a oportunidade e conveniência de prorrogação 
de vigência ou aditamento de objeto, com antecedência de 60 (sessenta) 
dias do final da vigência;

IX - exigir que o contratado repare, corrija, remova, reconstrua 
ou substitua, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados, nos termos do art. 69, da Lei 
federal nº 8.666/93.

Art. 3º  o fiscal de que trata esta Portaria é responsável civil, 
penal e administrativamente pelos atos que praticar aplicando-lhe as 
disposições das Leis nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
e Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a 11/12/2019.

GABInEtE do sEcrEtÁrIA dA InfrAEstruturA, 
cIdAdEs E HABItAÇÃo - sEInf, em Palmas - to, aos sete dias do 
mês de janeiro do ano de dois mil e vinte.

juLIAnA PAssArIn
secretária - sEInf

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO

Processo nº 2017/3700/000.123.
Aditivo nº 1
contrato nº 002/2018.
contratante: AGÊncIA dE MEtroLoGIA, AVALIAÇÃo dA 
conforMIdAdE, InoVAÇÃo E tEcnoLoGIA do EstAdo do 
tocAntIns - AEM.
Interveniente: sEcrEtArIA dA InfrAEstruturA, cIdAdEs E 
HABItAÇÃo.
contratada: VÉrtIcE construÇÕEs E IncorPorAÇÕEs LtdA - 
EPP.
objeto: Prorrogação de prazo do contrato em epígrafe, referente à 
Execução de obra referente à construção da nova sede da nova sede da 
Agência de Metrologia, Avaliação da conformidade, Inovação e tecnologia 
do Estado do tocantins - AEM.
Prazo: 390 (trezentos e noventa) dias o prazo de vigência contratual.
data da assinatura: 27 de dezembro de 2019.
signatários: rérison Antonio castro de Leite  - representante da 
contratante.
juliana Passarin - representante Interveniente.
diego teodoro carvalho A. Garcia - representante da contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EsPÉcIE: Primeiro termo Aditivo ao contrato nº 007/18
ProcEsso n°: 2018 25000 000916
contrAtAntE: secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação
contrAtAdo: EnErGIsA tocAntIns dIstrIBuIdorA dE EnErGIA 
s.A
oBjEto do contrAto: constitui objeto do presente termo a 
prorrogação da prestação do fornecimento regular de energia elétrica 
ao contrAtAntE para uso exclusivo nas unidades consumidoras de 
Baixa ou de Alta tensão de titularidade da contrAtAntE, conforme 
especificações constantes na Cláusula Primeira do Contrato nº 07/2018, 
o qual integra este termo independente de transcrição por ser de 
conhecimento das partes.
VIGÊncIA: Prorrogação por mais 12(doze) meses, a partir do 
encerramento do prazo contratual 11/01/2020.
dAtA dA AssInAturA: 27 de dezembro de 2019
sIGnAtÁrIos: juliana Passarin - representante da contratante 
e EnErGIsA tocAntIns dIstrIBuIdorA dE EnErGIA s.A - 
representante da contratada

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

EsPÉcIE: termo de cooperação técnica
ProcEsso: 2019 37000 00450
PArtÍcIPEs: Estado do tocantins por meio da secretaria da Infraestrutura, 
cidades e Habitação - sEInf, da Agência tocantinense de transportes e 
obras - AGEto e distrito de Irrigação rio formoso - dIrf
OBJETO: Cooperação Técnica entre os partícipes acima qualificados, 
com o objeto principal de operação, Manutenção e cooperação técnica 
vinculada às Barragens taboca, calumbi I, calumbi II, que representam 
as principais infraestruturas de uso comum do Projeto rio formoso, 
em formoso do Araguaia, no Estado do tocantins, conforme termo de 
Ajustamento de conduta - tAc, assinado em 18 de novembro de 2019, 
com o Ministério Público Estadual.
PrAZo: 24 meses a iniciar da assinatura do presente termo
dAtA dA AssInAturA: 18/12/2019
sIGnAtÁrIos: juliana Passarim - secretária de Infraestrutura, cidades 
e Habitação, Presidente da AGEto - respondendo; Evaldo costa Martins 
- distrito de irrigação rio formoso
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESULTADO DE HABILITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 002/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2019/09090/000019

A comissão de Licitação de obras e serviços Públicos da 
secretaria da Infraestrutura, cidades e Habitação, nomeada pela 
PortArIA n° 100/2019/sEInf/GAsEc, de 15 de Maio de 2019, publicada 
no doE, de 23 de maio de 2019, e de acordo com a Lei 8.666/93, no uso 
de suas atribuições e após julgamento da documentação de habilitação 
apresentada no dia 20 de dezembro de 2019 às 10h00min, conforme 
Ata fl. nº 2483, Ofício n° 373/2019 CEPDEC, fl. nº 2487, do processo  
nº 2019/09090/000019, referente à concorrência supra, informa:

EMPrEsAs HABILItAdAs:

1. sÓ tErrA construÇÕEs E ProjEtos LtdA - EPP;
2. cocEno construtorA cEntro nortE LtdA;
3. construtorA Ldn LtdA;
4. dEsIGnE EnGEnHArIA E sErVIÇos dE construÇÕEs EIrELI.

Publique-se na forma do art. 109, inciso I, alínea “a” e §1º, 
da Lei 8666/93. fica franqueado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação de recurso face os atos praticados pela comissão 
Permanente de Licitação.

Palmas, 6 de janeiro de 2020.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação de obras e serviços Públicos

RESULTADO DE jULGAMENTO
CONCORRÊNCIA Nº 003/2019

objeto: contratação de empresa especializada em construção 
civil para a execução de obra de conclusão do Centro Profissionalizante 
de Guaraí, com bloco pedagógico composto de 12 salas de aulas, 6 
laboratórios e 6 salas administrativas com banheiros, uma biblioteca, um 
auditório com capacidade para 201 ocupantes, 2 laboratórios especiais, 
quadra poliesportiva coberta com vestiários e salas especiais, um centro 
de convivência e guarita para controle de acesso no estacionamento, 
Guaraí - to.

Vencedora: construtorA Ldn LtdA, no valor de  
r$ 12.889.997,25 (doze milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, 
novecentos e noventa e sete reais e vinte e cinco centavos).

Palmas - to, 12 de dezembro de 2019.

KÁssIA dIVInA PInHEIro BArBosA KoELLn
superintendente de Licitação

SECRETARIA DA SAÚDE

PROCESSO Nº 2019.30550.010006
ERRATA 16/2019/SES/GASEC CONTRATO 145/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário à inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/to,   
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 17 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2019.30550.010581
ERRATA 13/2019/SES/GASEC CONTRATO 147/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário a inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/to,   
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 17 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2019.30550.010620
ERRATA 11/2019/SES/GASEC CONTRATO 148/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário a inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52
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PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/to,   
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 17 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2019.30550.010579
ERRATA 15/2019/SES/GASEC CONTRATO 149/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário a inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/to,   
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 17 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2019.30550.010580
ERRATA 17/2019/SES/GASEC CONTRATO 150/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário a inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/to,   
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 17 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2019.30550.010641
ERRATA 14/2019/SES/GASEC CONTRATO 152/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário a inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/to,   
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 17 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2019.30550.010785
ERRATA 21/2019/SES/GASEC CONTRATO 155/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário a inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52
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PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/to,   
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 18 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2019.30550.010783
ERRATA 18/2019/SES/GASEC CONTRATO 156/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário a inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/
to,  em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 18 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

PROCESSO Nº 2019.30550.010784
ERRATA 19/2019/SES/GASEC CONTRATO 157/2019

considerando que não consta a fonte 0104 consoante ao Edital 
do Pregão Eletrônico n° 268/2018, se faz necessário a inserção da fonte 
no termo de contrato de acordo com o publicado no Diário Oficial do 
Estado nº 5.414, de 07/08/2019.

nesse sentido, importa mencionar que, a referida inserção não 
traz prejuízo ao erário, ao passo que Administração Pública deve corrigir 
seus atos com defeitos sanáveis conforme preleciona o art. 55, da Lei 
9.784/1999.

ondE constA:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

PAssE A constAr:

cLÁusuLA dÉcIMA quArtA
dA dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA

fonte de recursos: 0102/0104
Ação do PPA/orçamento: 3006 - Aparelhamento dos Postos da rede 
de Atenção à saúde
natureza da despesa: 44.90.52

GABInEtE do sEcrEtÁrIo EstAduAL dE sAÚdE - sEs/to,   
em Palmas, capital do Estado do tocantins, aos 18 dias do mês de 
dezembro do ano de 2019.

LuIZ EdGAr LEÃo toLInI
secretário de Estado da saúde

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA

DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVIL

PORTARIA DGPC Nº 963, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do Policial civil, adiante nominado 
foram suspensas, através da Portaria dGPc nº 829, de 21 de outubro de 
2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.478, de 06 de Novembro 
de 2019, em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, caput 
da Lei 3.461, de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 736/2019-dPI, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
à servidor rAfAEL fortEs fALcÃo, delegado de Polícia, matrícula 
nº 1055453-1, no período compreendido entre os dias 03/02/2020 a 
03/03/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, as quais foram 
suspensas por intermédio da dGPc nº 829, de 21 de outubro de 2019, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.478, de 06 de novembro de 2019.

Palmas/to, 29 de novembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 971, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios basilares 
da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa de 
manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;
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considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior - 
dPI, por intermédio da Proposta de Portaria nº 783/2019-dPI, observados 
o interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1° rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, com efeito retroativo 05/10/2019, Luso AurÉLIo costA 
cAstro, Escrivão de Polícia, matrícula nº 300291-5, da 69ª delegacia 
de Polícia/69ª dP - tocantínia, para a 10ª central de Atendimento da 
Polícia civil/10ª cAPc - Miracema do tocantins, ambas integrantes da 
5ª delegacia regional de Polícia civil/5ª drPc - Paraíso do tocantins.

Palmas/to, 29 de novembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 972, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, 
da constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de 
agosto de 2019, e o art. 118, inciso IV, alíneas “a” e “b” e, do decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019, visando atender aos princípios 
basilares da Administração Pública e assegurar a necessidade imperiosa 
de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando o teor do §1º, inciso I, do art. 26, da Lei nº 3.461/19 
(Estatuto dos servidores da Polícia civil do Estado do tocantins), o qual 
dispõe sobre a remoção de servidor público, de ofício, por conveniência 
da Administração Pública;

considerando que o inciso IX, do artigo 54, do regimento 
Interno da secretaria de segurança Pública do Estado do tocantins, 
determina que dentre as atribuições da diretoria de Polícia do Interior 
se encontra a de propor a lotação e a remoção de policiais civis que lhe 
são subordinados;

considerando que o inciso IV, alínea ‘a’, do artigo 118, do 
regimento Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único 
ao decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, 
a delegada-Geral da Polícia civil, para remover delegado de Polícia, 
Agente de Polícia e Escrivão de Polícia, de ofício, por conveniência da 
administração pública, de uma unidade administrativa para outra, no 
âmbito do Município de Palmas ou de uma mesma delegacia regional 
de Polícia civil;

considerando que o §2º, do artigo 83, do regimento Interno 
da secretaria de segurança Pública dispõe ser possível que unidades 
policiais funcionem com efetivos de policiais civis diversos dos indicados 
pelos respectivos padrões de referência, sempre que a necessidade do 
serviço exigir;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior - 
dPI, por intermédio da Proposta de Portaria nº 784/2019-dPI, observados 
o interesse e a conveniência da Administração Pública, resolve:

Art. 1° rEMoVEr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, com efeito retroativo 15/10/2019, dAnIELA PErEIrA costA, 
Agente de Polícia, matrícula nº 1029525-1, da 15ª delegacia de Polícia/15ª 
dP - sítio novo do tocantins, para a 16ª delegacia de Polícia/16ª dP - 
são Miguel do tocantins, ambas integrantes da 1ª delegacia regional 
de Polícia civil/1ª drPc - Araguatins.

Palmas/to, 29 de novembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 1012, DE 17 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, Ato nº 2.020-nM, de 21 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público,

considerando o artigo 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 
12 de agosto de 2019 (regimento Interno da secretaria da segurança 
Pública do Estado do tocantins), o qual estabelece que compete a 
delegada-Geral da Polícia civil expedir atos referentes a férias, como 
suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

Considerando a necessidade de retificação da Portaria DGPC 
Nº 964, de 29 de Novembro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial 
nº 5.497, de 04 de dezembro de 2019, resolve:

Art. 1º rEtIfIcAr a PortArIA dGPc nº 964, dE 29 dE 
NOVEMBRO DE 2019, publicada na edição nº 5.497 do Diário Oficial, 
de 04 de dezembro de 2019, do servidor KILdEr VInIcIus ArAÚjo 
fArIAs, matrícula n° 982286-3, na parte textual;

onde se lê: “... ao período compreendido entre os dias 17/12/2020 e 
15/01/2020...”;

Leia-se: “... ao período compreendido entre os dias 17/12/2019 e 
15/01/2020...”

Palmas/to, 17 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 1015, DE 26 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria dGPc nº 946, de 21 de dezembro de 
2018, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.266, de 28 de Dezembro 
de 2018, em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da 
Lei 3.461, de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 341/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
à servidor ruBEM cArLos nunEs PArEntE, Escrivão de Polícia, 
matrícula nº 743954-2, no período compreendido entre os dias 01/04/2019 
a 30/04/2019, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, as quais 
foram suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 946, de 21 de 
Dezembro de 2018, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.266, de 28 
de dezembro de 2018.

Palmas/to, 26 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil
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PORTARIA DGPC Nº 1016, DE 26 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a delegada-Geral 
da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, como suspensão, 
interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de servidores 
administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-Geral da 
Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria dGPc nº 017, de 07 de janeiro de 2019, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.276, de 11 de Janeiro de 2019, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 358/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 15 (quinze) dias de férias, 
à servidor MAuro EuGÊnIo dos sAntos fIALHo, Escrivão de 
Polícia, matrícula nº 11607262-1, no período compreendido entre os dias 
02/01/2020 a 16/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, 
as quais foram suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 017, de 
07 de Janeiro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.276, de 
11 de janeiro de 2019.

Palmas/to, 26 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 1017, DE 26 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria dGPc nº 890, de 18 de novembro de 
2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.489, de 22 de Novembro 
de 2019, em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da 
Lei 3.461, de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 364/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 18 (dezoito) dias de férias, 
à servidor MArIVAn dA sILVA souZA, delegado de Polícia, matrícula 
nº 11589647-1, no período compreendido entre os dias 02/03/2020 a 
19/03/2020, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, as quais 
foram suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 890, de 18 de 
Novembro de 2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.489, de 22 
de novembro de 2019.

Palmas/to, 26 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 1018, DE 26 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do Assistente Administrativo, adiante 
nominado foram suspensas, através da Portaria ssP nº 268, de 12 de 
Março de 2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.319, de 15 de 
Março de 2019;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 363/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, ao 
servidor cLAudIo BAIA PErEIrA, Assistente Administrativo, matrícula 
nº 1274732-1, no período compreendido entre os dias 06/01/2020 a 
04/02/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria ssP nº 268, de 12 de Março de 
2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.319, de 15 de Março de 
2019.

Palmas/to, 26 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 1019, DE 26 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria ssP nº 026, de 12 de janeiro de 2017, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 4.789, de 19 de Janeiro de 2017, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 355/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
à servidora LudMILA crIstIAn BArrEto cEsArIno, delegada de 
Polícia, matrícula nº 1045091-1, no período compreendido entre os dias 
02/01/2020 a 31/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2015/2016, 
as quais foram suspensas por intermédio da Portaria ssP nº 026, de 12 
de Janeiro de 2017, publicada na edição do Diário Oficial nº 4.789, de 
19 de janeiro de 2017.

Palmas/to, 26 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil
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PORTARIA DGPC Nº 1020, DE 26 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto nº 
5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a delegada-Geral 
da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, como suspensão, 
interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de servidores 
administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-Geral da 
Polícia civil;

considerando que as férias da servidora, adiante nominada 
foram suspensas, através da Portaria sEdPs/to nº 18, de 08 de janeiro 
de 2016, publicada na edição do Diário Oficial nº 4.545, de 22 de Janeiro 
de 2016, em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da 
Lei 3.461, de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 356/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
à servidora MArIA dE jEsus soArEs MAIonE, Agente de Polícia, 
matrícula nº 611340-1, no período compreendido entre os dias 17/12/2019 
a 15/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2014/2015, as quais 
foram suspensas por intermédio da Portaria sEdPs/to nº 18, de 08 de 
Janeiro de 2016, publicada na edição do Diário Oficial nº 4.545, de 22 
de janeiro de 2016.

Palmas/to, 26 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 1021, DE 26 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias da servidora, adiante nominada 
foram suspensas, através da Portaria dGPc nº 449, de 10 de junho de 
2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.383, de 24 de Junho de 
2019, em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da 
Lei 3.461, de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 353/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
à servidora cLEoMArA ALVEs PErEIrA dIAs, Agente de Polícia, 
matrícula nº 712362-1, no período compreendido entre os dias 06/01/2020 
a 04/02/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, as quais 
foram suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 449, de 10 de 
Junho de 2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.383, de 24 de 
junho de 2019.

Palmas/to, 26 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 1022, DE 26 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria dGPc nº 041, de 09 de janeiro de 2019, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.279, de 16 de Janeiro de 2019, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 357/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 11 (onze) dias de férias, 
ao servidor MArcELo VIEIrA coIMBrA, Agente de Polícia, matrícula 
nº 799194-2, no período compreendido entre os dias 27/12/2019 a 
06/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2015/2016, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 041, de 09 de janeiro 
de 2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.279, de 16 de Janeiro 
de 2019.

Palmas/to, 26 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 1023, DE 27 DE DEzEMBRO DE 2019.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XV, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que a segurança pública, nos termos do art. 144, 
caput, da constituição federal de 1988, é dever do Estado, além de direito 
e responsabilidade de todos;

considerando que, de acordo com o princípio da continuidade 
do serviço público, este deve ser prestado de maneira contínua, regular, 
com qualidade e eficiência;

considerando que a Lei 3.463, de 25 de abril de 2019, foi 
regulamentada pela Portaria ssP nº 563, de 17 de maio de 2019, e que 
esta sem seu artigo 6º dispõe que a cumulação de responsabilidades 
administrativas, ressalvado o disposto nos §§2º e 3º do referido artigo, 
dependerá de designação por Portaria do delegado-Geral da Polícia civil, 
do corregedor-Geral de Polícia ou do superintendente de segurança 
Integrada, conforme o caso;

considerando o teor do regimento Interno da secretaria da 
segurança Pública do Estado do tocantins, o qual em seu artigo 118, 
inciso XV estabelece que, compete à delegada-Geral da Polícia civil 
designar policiais civis para cumular responsabilidades administrativas, 
no âmbito das unidades policiais;

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio do ofício n°179/2019 - dPI, sGd: 2019/31009/090439 e 
do ofício n° 576/2019-GAB/dGPc/ssPto, sGd: 2019/31009/090730, 
observados o interesse e a conveniência da Administração Pública, 
resolve:

Art. 1° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia GILBErto AuGusto oLIVEIrA sILVA, 
matrícula nº 11606150-1, para, concorrer à escala de plantão da 6ª 
central de Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do tocantins 
e 8ª central de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro Afonso, a 
partir desta data;
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Art. 2° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia GrEGorY ALMEIdA ALVEs do MontE, 
matrícula nº 11589655-1, para, concorrer à escala de plantão da 6ª 
central de Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do tocantins 
e 8ª central de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro Afonso, a 
partir desta data;

Art. 3° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia MArIVAn dA sILVA souZA, matrícula 
nº 11589647-1, para, concorrer à escala de plantão da 6ª central de 
Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do tocantins e 8ª central 
de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro Afonso, a partir desta 
data;

Art. 4° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia rIcArdo frAncIsco rEAL dE 
cAstro, matrícula nº 11606282-1, para, concorrer à escala de plantão 
da 6ª central de Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do 
tocantins e 8ª central de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro 
Afonso, a partir desta data;

Art. 5° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia AndErson jorGE LIMA cAsE, matrícula 
nº 11606576-1, para, concorrer à escala de plantão da 6ª central de 
Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do tocantins e 8ª central 
de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro Afonso, a partir desta 
data;

Art. 6° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia EduArdo cEsAr dE MEnEZEs dIAs 
rIBEIro, matrícula nº 11619945-1, para, concorrer à escala de plantão 
da 6ª central de Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do 
tocantins e 8ª central de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro 
Afonso, a partir desta data;

Art. 7° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia EnIo WALcAcEr dE oLIVEIrA fILHo, 
matrícula nº 289969-2, para, concorrer à escala de plantão da 6ª central 
de Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do tocantins e 8ª 
central de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro Afonso, a partir 
desta data;

Art. 8° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia LEAndro rIsI sAntos, matrícula 
nº 11589620-1, para, concorrer à escala de plantão da 6ª central de 
Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do tocantins e 8ª central 
de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro Afonso, a partir desta 
data;

Art. 9° dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia tÚLIo PErEIrA MottA, matrícula 
nº 112401-2, para, concorrer à escala de plantão da 6ª central de 
Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do tocantins e 8ª central 
de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro Afonso, a partir desta 
data;

Art. 10. dEsIGnAr, de ofício, por conveniência da administração 
pública, o delegado de Polícia AMAurY sAntos MArInHo junIor, 
matrícula nº 1160637-1, para, concorrer à escala de plantão da 6ª central 
de Atendimento da Polícia civil/6ª cAPc - colinas do tocantins e 8ª 
central de Atendimento da Polícia civil/8ª cAPc - Pedro Afonso, a partir 
desta data.

Palmas/to, 27 de dezembro de 2019.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 001, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria dGPc nº 012, de 05 de janeiro de 2017, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 4.786, de 16 de Janeiro de 2017, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 812/2019-dPI, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
ao servidor VALdEZ coELHo cArVALHo, Agente de Polícia, matrícula 
nº 453587-2, no período compreendido entre os dias 18/12/2019 a 
16/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2015/2016, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 012, de 05 de janeiro 
de 2017, publicada na edição do Diário Oficial nº 4.786, de 16 de Janeiro 
de 2017.

Palmas/to, 02 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 002, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria dGPc nº 619, de 20 de Agosto de 2019, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.429, de 28 de Agosto de 2019, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 811/2019-dPI, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 20 (vinte) dias de férias, 
ao servidor tErcIo costA turIBIo, Agente de Polícia, matrícula 
nº 862116-1, no período compreendido entre os dias 16/12/2019 a 
04/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 619, de 20 de Agosto de 
2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.429, de 28 de Agosto 
de 2019.

Palmas/to, 02 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 003, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria dGPc nº 620, de 20 de Agosto de 2019, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.429, de 28 de Agosto de 2019, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);
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considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 810/2019-dPI, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 15 (quinze) dias de férias, 
a servidora MArcELA sAntos dos rEIs, Escrivã de Polícia, matrícula 
nº 1056921-2, no período compreendido entre os dias 06/01/2020 a 
20/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2018/2019, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 620, de 20 de Agosto de 
2019, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.429, de 28 de Agosto 
de 2019.

Palmas/to, 02 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 004, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria dGPc nº 086, de 26 de janeiro de 2018, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.043, de 31 de Janeiro de 2018, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 813/2019-dPI, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
ao servidor josuÉ dE oLIVEIrA dA sILVA, Agente de Polícia, matrícula 
nº 1079786-1, no período compreendido entre os dias 06/01/2020 a 
04/02/2020, referente ao período aquisitivo de 2016/2017, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 086, de 26 de janeiro 
de 2018, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.043, de 31 de Janeiro 
de 2018.

Palmas/to, 02 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 005, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de Agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de Agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de Agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria ssP nº 101, de 21 de janeiro de 2014, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 4.053, de 23 de Janeiro de 2014, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia do Interior, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 814/2019-dPI, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, ao 
servidor rosIVALdo BorGEs, Agente de Polícia, matrícula nº 957474-1, 
no período compreendido entre os dias 13/01/2020 a 11/02/2020, referente 
ao período aquisitivo de 2012/2013, as quais foram suspensas por 
intermédio da Portaria ssP nº 101, de 21 de janeiro de 2014, publicada 
na edição do Diário Oficial nº 4.053, de 23 de Janeiro de 2014.

Palmas/to, 02 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 006, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de Agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de Agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de Agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria ssP nº 943, de 19 de julho de 2012, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 3.684, de 02 de Agosto de 2012, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 354/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, ao 
servidor rAIMundo MontEIro E BrIto, Agente de Polícia, matrícula 
nº 970867-1, no período compreendido entre os dias 30/12/2019 e 
28/01/2020, referente ao período aquisitivo de 2011/2012, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria ssP nº 943, de 19 de julho de 2012, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 3.684, de 02 de Agosto de 2012.

Palmas/to, 02 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 007, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de Agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de Agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto  
nº 5.979, de 12 de Agosto de 2019), dispõe ser competente, a 
delegada-Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, 
como suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria nº 308 - If, de 20 de Março de 2018, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.076, de 22 de Março de 2018, 
em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da Lei 3.461, 
de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 368/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 14 (quatorze) dias de férias, 
ao servidor dArIEr dA sILVA cABrAL, Agente de Polícia, matrícula 
nº 353090-1, no período compreendido entre os dias 15/07/2019 e 
28/07/2019, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, as quais foram 
suspensas por intermédio da Portaria nº 308 - If, de 20 de Março de 2018, 
publicada na edição do Diário Oficial nº 5.076, de 22 de Maço de 2018.

Palmas/to, 02 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil
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PORTARIA DGPC Nº 008, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de Agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de Agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto nº 
5.979, de 12 de Agosto de 2019), dispõe ser competente, a delegada-
Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, como 
suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado 
foram suspensas, através da Portaria dGPc nº 581, de 15 de Agosto de 
2018, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.194, de 10 de Setembro 
de 2018, em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da 
Lei 3.461, de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de Polícia da capital, 
por intermédio da Proposta de Portaria nº 369/2019-dPc, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
ao servidor LEAndro BorGEs dA nÓBrEGA, Escrivão de Polícia, 
matrícula nº 11590343-1, no período compreendido entre os dias 
06/01/2020 e 04/02/2020, referente ao período aquisitivo de 2017/2018, 
as quais foram suspensas por intermédio da Portaria dGPc nº 581, de 
15 de Agosto de 2018, publicada na edição do Diário Oficial nº 5.194, de 
10 de setembro de 2018.

Palmas/to, 02 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

PORTARIA DGPC Nº 009, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

A dELEGAdA-GErAL dA PoLÍcIA cIVIL, no uso da atribuição 
que lhe conferem o art. 144, §4º, da carta Magna federal, o art. 116, da 
constituição do Estado do tocantins, o Ato nº 2.020 - nM, de 21 de Agosto 
de 2019, e o art. 118, inciso XIX, do decreto nº 5.979, de 12 de Agosto de 
2019, visando atender aos princípios basilares da Administração Pública 
e assegurar a necessidade imperiosa de manutenção do serviço público;

considerando que o inciso XIX, do artigo 118, do regimento 
Interno da secretaria da segurança Pública (anexo único ao decreto nº 
5.979, de 12 de Agosto de 2019), dispõe ser competente, a delegada-
Geral da Polícia civil, para expedir atos referentes a férias, como 
suspensão, interrupção e estabelecimento, de policiais civis e de 
servidores administrativos, lotados em órgãos subordinados à delegacia-
Geral da Polícia civil;

considerando que as férias do servidor, adiante nominado foram 
suspensas, através da Portaria sEjudH/to nº 148, de 24 de Agosto de 
2011, publicada na edição do Diário Oficial nº 3.456, de 30 de Agosto 
de 2011, em face da necessidade do serviço, e com fulcro no art. 58, da 
Lei 3.461, de 2019 (Estatuto dos Policiais civis do Estado do tocantins);

considerando a solicitação da diretoria de repressão à 
corrupção e ao crime organizado, por intermédio da Proposta de Portaria 
nº 047/2019-drAcco, resolve:

Art. 1º EstABELEcEr, a fruição de 30 (trinta) dias de férias, 
ao servidor jEAn PErEIrA dA sILVEIrA, Agente de Polícia, matrícula 
nº 784970-1, no período compreendido entre os dias 06/01/2020 e 
04/02/2020, referente ao período aquisitivo de 2010/2011, as quais 
foram suspensas por intermédio da Portaria sEjudH/to nº 148, de 24 
de Agosto de 2011, publicada na edição do Diário Oficial nº 3.456, de 30 
de Agosto de 2011.

Palmas/to, 03 de janeiro de 2020.

rAIMundA BEZErrA dE souZA
delegada-Geral da Polícia civil

ADAPEC

PORTARIA Nº 004, DE 06 DE jANEIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 86, 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

Art. 1º susPEndEr, a fruição das férias referente ao período 
aquisitivo 2018/2019, do servidor rAIMundo cALIsto LoPEs fILHo, 
fiscal de defesa Agropecuária, matrícula nº 941612-2, cPf: 831.972.301-91,  
no período de 01/01/2020 a 30/01/2020, 30 (trinta) dias, assegurando-lhe 
o direito de fruí-las em outra data oportuna.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 06 
dias do mês de janeiro de 2020.

frAncIsco PErEIrA rAMos
Vice-Presidente

PORTARIA Nº 005, DE 06 DE jANEIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c o inciso II,  
do §1º, do art. 35, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

Art. 1º rEMoVEr o servidor EdEr ItALo LIMA PErEIrA, 
cPf nº 010.561.981-76, Inspetor de defesa Agropecuária, nº funcional 
11138912-1, da unidade Local de dueré para a delegacia regional de 
Araguatins, a partir de 09/01/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 06 
dias do mês de janeiro de 2020.

frAncIsco PErEIrA rAMos
Vice-Presidente

PORTARIA Nº 006, DE 06 DE jANEIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins, no uso das atribuições que lhe confere o regulamento, 
aprovado pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c o inciso II,  
do §1º, do art. 35, da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007, rEsoLVE:

Art. 1º rEMoVEr o servidor josÉ AntonIo sAntos 
AndrAdE, cPf nº 708.163.871-68, fiscal de defesa Agropecuária,  
nº funcional 820857-2, da unidade Local de Palmas para a unidade Local 
de fátima, a partir de 07/01/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 06 
dias do mês de janeiro de 2020.

frAncIsco PErEIrA rAMos
Vice-Presidente

PORTARIA N° 007, DE 06 DE jANEIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins - AdAPEc/tocAntIns no uso das suas atribuições legais 
e com fulcro no art. 2º, inciso XI e XIII, do regimento Interno, aprovado 
pelo decreto nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, rEsoLVE,

Art. 1º dEsIGnAr o servidor LucIAno BELo rEZEndE, 
nº funcional 1255045-4, cPf: 042.398.196-01, Inspetor de defesa 
Agropecuária, para responder pela unidade Local de Palmas, durante o 
período de férias da titular joseane Martins fernandes Vieira, nº funcional 
189288-4, compreendido entre 06/01/2020 a 15/01/2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 06 
dias do mês de janeiro de 2020.

frAncIsco PErEIrA rAMos
Vice-Presidente
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PORTARIA Nº 008, DE 06 DE jANEIRO DE 2020.

o Presidente da Agência de defesa Agropecuária do Estado 
do tocantins - AdAPEc/tocAntIns, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 2º, inciso XI, do regimento interno, aprovado pelo decreto 
nº 3.481, de 1º de setembro de 2008, c/c art. 19, da Lei nº 1.082, de 1° 
de junho de 1999.

consIdErAndo o que dispõe o regulamento técnico do 
Programa nacional de controle e Erradicação da Brucelose e tuberculose 
(PncEBt), aprovada pela Instrução normativa sdA MAPA nº 10, de 03 
de março de 2017, a Portaria AdAPEc/to nº 297, de 27 de setembro 
de 2018.

rEsoLVE:

Art. 1º cadastrar junto à AdAPEc/to o Médico Veterinário josÉ 
cArLos cAVALcAntE junIor, inscrito no crMV-to sob o nº 01682, 
residente neste Estado, para fins de execução de atividades previstas no 
regulamento técnico do Programa nacional de controle e Erradicação 
da Brucelose e tuberculose Animal, referente à vacinação de fêmeas 
bovinas e bubalinas entre três a oito meses de idade, em dose única, 
com amostra 19 de Brucella abortus e/ou amostra rB 51, de acordo com 
a legislação vigente.

Art. 2º O profissional supracitado utilizará o nº 428, e estará 
atuando em todos os municípios do Estado do tocantins.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

GABInEtE do PrEsIdEntE dA AGÊncIA dE dEfEsA 
AGroPEcuÁrIA do EstAdo do tocAntIns, em Palmas, aos 06 
dias do mês de janeiro de 2020.

frAncIsco PErEIrA rAMos
Vice-Presidente

EXTRATO DO CONTRATO

contrAto: nº 46/2019.
ProcEsso: nº 2019/34430/000381
contrAtAntE: AGÊncIA dE dEfEsA AGroPEcuÁrIA do EstAdo 
do tocAntIns AdAPEc/to.
contrAtAdA: r. L de farias-EIrELI
oBjEto: Aquisição de Bens Permanentes - Veículos
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 20.609.1148.4277
nAturEZA dE dEsPEsA: 4.4.90.52
fontE: 0104.
VIGÊncIA: 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura ou até a 
utilização do quantitativo, prevalecendo o que ocorrer primeiro.
dAtA dA AssInAturA: 30/12/2019
sIGnAtÁrIos: ALBErto MEndEs dA rocHA - PrEsIdEntE - 
AdAPEc/tocAntIns.
r. L de farias-EIrELI - Empresa

AGETO

ORDEM DE REINÍCIO DE SERVIÇO

o Presidente da AGEto, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 42, parágrafo 1º, Inciso IV, da constituição 
Estadual, por meio da suPEr. dE construÇÃo. E fIsc. dE oBrAs 
rodoVIÁrIAs, com base no parágrafo único, art. 8º da Lei nº 8.666/93, 
autoriza a empresa consorcIo EHL/rudrA, a dar reinício a execução 
física das obras relacionadas à pavimentação asfáltica tipo cBuq e tsd; 
restauração de pavimento asfáltico; sinalização viária; passeios com 
acessibilidade, drenagem de águas pluviais com obras complementares 
e elaboração dos projetos básico e executivo, em parte das Avenidas ns - 
15 e Lo 13 (interligação) no município de PALMAs - to, de conformidade 
com o contrato nº 00078/2014, no prazo improrrogável de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data de recebimento desta, sob pena de rescisão 
unilateral do contrato supramencionado, nos termos da avença contratual 
e legislação pertinente.

Palmas-to, 27 de dezembro de 2019.

juLIAnA PAssArIn
Presidente

DETRAN

PORTARIA/DETRAN/GAB/PRES/GGDP/Nº 1.176/2019.

o PrEsIdEntE dEPArtAMEnto EstAduAL dE trAnsIto, 
no uso da atribuição que lhe confere o inciso IV, do §1º, do art. 42, da 
constituição Estadual, c/c o art. 36, da Instrução normativa nº 3/2017, 
de 05 de setembro de 2017, em conformidade com o disposto no art. 20, 
da Lei nº 1.818, de 23 de agosto de 2007,

rEsoLVE:

Art. 1º HOMOLOGAR o resultado final das etapas avaliatórias 
do(s) servidor (es) público(s) lotado(s) nesta Pasta, devido ao término 
e aprovação na Avaliação Especial de desempenho, conforme Anexo 
Único desta.

Palmas - to, em 22 de novembro de 2019.

cLÁudIo ALEX VIEIrA
Presidente do dEtrAn/to

AnEXo ÚnIco À PortArIA nº 1.176, dE 22 dE noVEMBro dE 2019.

cPf nº funcional servidor(a) Média

023.510.181-84 1271814-2 Aline silva nava 150

046.000.231-70 11159839-1 Andreza silva Amorim 144

006.239.081-31 11159642-1 Ediney Vaz de Azevedo Parente 150

029.036.301-27 1160575-2 james dean de Mesquita sousa 150

028.802.971-25 11192500-1 jheyson Martins silva 148

981.143.791-20 11160241-1 jose Marcelo cavalcante de queiroz 149

566.727.131-15 679218-3 Marcia Maria Vieira tosta 132

009.086.421-21 72609-5 Marcos Vinicius Alves Lucena 150

857.552.732-00 11160420-1 Maria do socorro soares Bastos 150

633.359.481-49 11160659-1 rosilene souza rodrigues 150

IGEPREV

PORTARIA N° 1952, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
do segurado joão Botelho Pinheiro.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado joÃo BotELHo PInHEIro, 
cPf n° 147.754.331-71, matrícula nº 217650/4, Inspetor de recursos 
naturais, Padrão I, referência V, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro de Profissionais de Análise, Inspeção e Fiscalização Ambiental 
do Estado do tocantins, com lotação no Instituto natureza do tocantins 
- nAturAtIns, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de 
contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 11.820,83, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.208941P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA N° 1953, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria corrêa Polidório filgueira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA corrÊA PoLIdÓrIo 
fILGuEIrA, cPf n° 054.241.431-72, matrícula nº 146149/3, no cargo 
de técnico em Enfermagem, Padrão IV, referência K, carga horária 180 
horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo 
de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 4.698,52, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de 
ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do 
processo nº 2019.04.207579P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1954, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Marussia rocha Medrado santos.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 45, I a IV, §1°; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1.614, de 4 de outubro 
de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 3º, I, II e III, parágrafo único, da 
Emenda constitucional nº 47, de 05 de julho de 2005;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArussIA rocHA MEdrAdo 
sAntos, cPf n° 286.177.385-53, matrícula nº 362170/2, no cargo de 
Psicólogo, Padrão VIII, referência K, carga horária 180 horas, pertencente 
ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, 
calculado de forma integral, no valor de r$ 13.193,18, reajustado por 
paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido 
os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta do processo nº 
2019.04.207363P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1955, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada judite fernandes nunes rodrigues.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada judItE fErnAndEs nunEs 
rodrIGuEs, cPf n° 388.677.021-49, matrícula nº 490092/2, Professor 
da Educação Básica, nível I, referência f, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.207768P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1956, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada rita Alves cardoso.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada rItA ALVEs cArdoso, cPf 
n° 323.969.021-72, matrícula nº 405635/2, Assistente Administrativo, 
Padrão V, referência L, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
quadro técnico e de Apoio Administrativo da secretaria da fazenda, 
com lotação na secretaria da fazenda e Planejamento, o benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, calculado de forma 
integral, no valor de r$ 4.856,41, reajustado por paridade e custeado pelo 
Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, 
com base no que consta do processo nº 2019.04.207813P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 1957, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Ivone siriano de Assunção teixeira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §5° da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada IVonE sIrIAno dE 
AssunÇÃo tEIXEIrA, cPf n° 499.249.151-00, matrícula nº 615848/2, 
Professor da Educação Básica, nível II, referência B, carga horária de 180 
horas, pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.125,53, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.206971P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA N° 1958, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Miriam Maria de Moraes Balduino.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 44, I a IV, §1º; no art. 55, caput; nos arts. 56 e 57; no art. 59;  
e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 1.614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e no art. 6°, I a IV, da Emenda constitucional 
n° 41, de 19 de dezembro de 2003;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada MIrIAM MArIA dE MorAEs 
BALduIno, cPf n° 347.645.421-53, matrícula nº 437107/2, Professor 
da Educação Básica, nível III, referência E, carga horária 180 horas, 
pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria de 
Educação, juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria Voluntária 
por tempo de contribuição, calculado de forma integral, no valor de r$ 
6.241,23, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que 
consta do processo nº 2019.04.207666P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 1959, DE 30 DE DEzEMBRO DE 2019.

dispõe sobre a concessão do benefício de Pensão 
por Morte do ex-segurado furtunato santos Matias.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 9º, I, §5º, I; no art. 17-A, 
I; no art. 26, II; nos art. 37, I; 37-A, IV, “a”, 38, 39, I; no art. 54, §2°; nos 
arts. 56, I e II, e 57; e no art. 75, I, II, §§1° e 2º, I, II, “c”; todos da Lei nº 
1.614, de 04 de outubro de 2005 e no art. 68, IV, da Lei n° 2.578, de 20 
de abril de 2012;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §2°, da 
constituição federal de 1988;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr, a partir de 26 de julho de 2019, ao cônjuge 
LucIA GoMEs dA costA MAtIAs, cPf n° 254.409.773-68, nascida 
em 24/10/1968, o benefício de Pensão por Morte do ex-segurado 
furtunAto sAntos MAtIAs, cPf n° 487.381.581-53, matrícula n° 
601333/1, segundo sargento, referência I, com carga horária de 180 
horas, do quadro de Praças Policiais Militares, com lotação na Polícia 
Militar do Estado do tocantins, com base no que consta do processo nº 
2019.07.207613P.

Art. 2º fixar o benefício, em caráter vitalício, no valor 
correspondente a 100% do valor subsídio percebido pelo ex-segurado 
na data do óbito, na ordem de r$ 10.147,49.

Art. 3º o benefício será custeado pelo Plano financeiro e 
reajustado pela PArIdAdE.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos financeiros a 26 de julho de 2019.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 2, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez  da segurada janete 
rodrigues de sena Mourão Veras.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §§1° e 2°; 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2°; nos arts. 56 e 57;  
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no caput do art. 40,  
da constituição federal de 1988 e nos arts. 1° e 2° da Emenda 
constitucional n° 70, de 29 de março de 2012;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr  à segurada jAnEtE rodrIGuEs dE 
sEnA MourÃo VErAs, cPf n° 798.600.601-34, matrícula n° 895225/2, 
no cargo de Professor da Educação Básica, nível II, referência d, com 
carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro do Magistério, com 
lotação na secretaria de Educação, juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria por Invalidez, calculado de forma integral, no valor de r$ 
5.544,75, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter sido considerada incapaz definitivamente para a atividade 
laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado, com base no que consta 
do processo nº 2019.03.208435P.

Art. 2° consIdErAr IsEntA, em razão do disposto na Lei 
federal n° 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 3, DE 2 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez do segurado Antonio 
Belo da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §§1° e 2°; 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2°; nos arts. 56 e 57;  
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no caput do art. 40,  
da constituição federal de 1988 e nos arts. 1° e 2° da Emenda 
constitucional n° 70, de 29 de março de 2012;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr  ao segurado AntonIo BELo dA sILVA, 
cPf n° 054.592.734-04, matrícula n° 146447/3, no cargo de Professor 
da Educação Básica, nível I, referência B, com carga horária de 90 
horas, pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria 
de Educação, juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez, calculado de forma integral, no valor de r$ 2.367,79, reajustado 
por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter sido 
considerado incapaz definitivamente para a atividade laborativa, pela 
Junta Médica Oficial do Estado, com base no que consta do processo nº 
2019.03.208484P.

Art. 2° consIdErAr IsEnto, em razão do disposto na Lei 
federal n° 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA N° 4, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de reforma 
do segurado Adalberto Lopes Alencar de carvalho.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “c”; 
no art. 55, parágrafo único; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e 
II, §1º e §2º, I e II, “b”, todos da Lei Estadual nº 1.614/2005;

consIdErAndo o que estabelece: o art. 68, III, “h”, item 2; os 
arts. 80, II; 81, §§1° e 2°; 82, III, §§1° e 2°; os arts. 124, 125, II e 127, IV, 
§1°, I a IV, “a” e “b” e §2°; todos da Lei Estadual n° 2.578/2012;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 42, §1°, da 
constituição federal de 1988;

rEsoLVE:

Art. 1º rEforMAr o segurado AdALBErto LoPEs ALEncAr 
dE cArVALHo, cPf n° 838.449.455-04, matrícula n° 949106/1, no Posto 
de capitão, referência d, carga horária de 180 horas, pertencente ao 
Quadro de Oficiais Policiais Militares, com lotação na Polícia Militar do 
Estado do tocantins, com benefício calculado de forma proporcional 
a 12 anos de contribuição, aplicado ao valor na atividade de r$ 
16.908,62, ficando o benefício a ser pago na ordem de R$ 6.763,45, 
reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão 
de ter sido considerado incapacitado ao serviço policial militar pela 
junta Militar central de saúde, com base no que consta do processo nº 
2019.14.208440P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 05, DE 02 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez  da segurada Enery 
Pereira dos santos.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §§1° e 2°; 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2°; nos arts. 56 e 57;  
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no caput do art. 40,  
da constituição federal de 1988 e nos arts. 1° e 2° da Emenda 
constitucional n° 70, de 29 de março de 2012;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr  à segurada EnErY PErEIrA dos 
sAntos, cPf n° 191.194.531-91, matrícula n° 257968/2, no cargo de 
técnico em Enfermagem, Padrão V, referência L, com carga horária 
de 180 horas, pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com 
lotação na secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez, calculado de forma integral, no valor de r$ 5.624,12, reajustado 
por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter sido 
considerada incapaz definitivamente para a atividade laborativa, pela 
Junta Médica Oficial do Estado, com base no que consta do processo nº 
2019.03.208612P.

Art. 2° consIdErAr IsEntA, em razão do disposto na Lei 
federal n° 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 6, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez da segurada solange 
cristina ferreira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §1º e §2º; no art. 31, I, “a”, item 1; 50, §§ 13, 14 e 15; no 
art. 52; no art. 54; nos arts. 56 e 57; no art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e 
§2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas: no art. 40, §1º, I, 
§§2º, 3º, 8º e 17 da constituição federal de 1988, no art. 1° da Emenda 
constitucional n° 41/2003 e no art. 1º, e respectivos parágrafos da Lei 
federal nº 10.887/2004;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada soLAnGE crIstInA 
fErrEIrA, cPf n° 143.767.878-50, matrícula nº 215056/2, Auxiliar 
de Enfermagem, Padrão III, referência G, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria por Invalidez, calculado 
de forma proporcional a 14 anos, 9 meses e 1 dia, aplicado sobre o 
valor da média aritmética simples, em razão de ter sido considerada 
definitivamente incapacitada para exercer atividade laborativa, pela Junta 
Médica Oficial do Estado.

Art. 2° A média aritmética simples considerada no valor de 
r$ 2.195,28, gera um benefício a ser pago na ordem de r$ 1.078,79, 
reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro, com base 
no que consta do processo n° 2019.03.207976P.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 7, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez ao segurado Antonio 
Belo da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §1º e §2º; no art. 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2°; no art. 54;  
nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos 
da Lei nº 1614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas: no art. 40, §1º, I, 
§§2º, 3º, 8º e 17 da constituição federal de 1988, no art. 1° da Emenda 
constitucional n° 41/2003 e no art. 1º, e respectivos parágrafos da Lei 
federal nº 10.887/2004;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr ao segurado AntonIo BELo dA sILVA, 
CPF nº 054.592.734-04, matrícula nº 146447/4, Perito Oficial, Classe I, 
referência G, carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro Próprio 
de Peritos Oficiais da Polícia Civil, com lotação na Secretaria da Segurança 
Pública o benefício de Aposentadoria por Invalidez, com proventos 
calculados pela média aritmética simples, a ser pago na ordem de r$ 
15.738,24, reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro, 
em razão de ter sido considerado incapaz definitivamente para exercer 
atividade laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado, com base no 
que consta do processo nº 2019.03.208485P.

Art. 2° consIdErAr IsEnto, em razão do disposto na Lei 
federal n° 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 08, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez da segurada Maria josé 
Gomes da silva.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e “b”, 
II, III e IV, §1º e §2º; no art. 31, I, “a”, item 1; 50, §§13, 14, e 15; no art. 52;  
no art. 54; nos arts. 56 e 57; no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, 
“a”; todos da Lei nº 1614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §1°, I, 
§§2°, 3°, 8° e 17 da constituição federal de 1988 e no arts. 1°, da Emenda 
constitucional n° 41, de 19 de dezembro de 2003 e no art. 1° e respectivos 
parágrafos, da Lei federal n° 10.887, de 18 de junho de 2004;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA josÉ GoMEs dA sILVA, 
cPf nº 026.435.594-60, matrícula nº 119754/4, no cargo de Professor 
da Educação Básica, nível I, referência c, com carga horária de 180 
horas, pertencente ao quadro do Magistério, com lotação na secretaria 
da Educação, juventude e Esporte, o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez, calculado de forma proporcional a 14 anos, 10 meses e 08 dias, 
aplicado sobre o valor da média aritmética simples, em razão de ter sido 
considerada incapaz definitivamente para exercer atividade laborativa, 
pela Junta Médica Oficial do Estado.

Art. 2° A média aritmética simples considerada no valor de 
r$ 4.810,16, gera um benefício a ser pago na ordem de r$ 2.380,04, 
reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro, com base 
no que consta do processo nº 2019.03.207848P.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 9, DE 3 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez da segurada Marilda 
Bruno de oliveira.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §1º e §2º; no art. 31, I, “a”, item 1; no art. 52; nos arts. 56 e 57;  
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e nos arts. 1° e 2°, da Emenda constitucional 
n° 70, de 29 de março de 2012;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArILdA Bruno dE 
oLIVEIrA, cPf nº 761.947.521-49, matrícula nº 848960/1, técnico 
em Enfermagem, Padrão V, referência K, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na 
secretaria da saúde, o benefício de Aposentadoria por Invalidez, calculado 
de forma proporcional a 26 anos de contribuição, aplicado ao valor do 
vencimento na atividade de R$ 5.356,31, ficando o benefício a ser pago 
na ordem de r$ 4.642,14, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
Financeiro, em razão de ter sido considerada incapaz definitivamente para 
exercer atividade laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado, com 
base no que consta do processo nº 2019.03.207754P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 10, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez da segurada daniella 
nestor dourado de Lima.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §1º e §2º; no art. 31, I, “a”, item 1; no art. 52; nos arts. 56 e 57;  
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei nº 1614, de 
04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, da 
constituição federal de 1988 e nos arts. 1° e 2°, da Emenda constitucional 
n° 70, de 29 de março de 2012;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada dAnIELLA nEstor dourAdo 
dE LIMA, cPf nº 843.943.901-68, matrícula nº 955398/2, Assistente 
Administrativo, Padrão I, referência j, carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação no Instituto de desenvolvimento rural do Estado do tocantins, o 
benefício de Aposentadoria por Invalidez, calculado de forma proporcional 
a 21 anos, 02 meses e 24 dias de contribuição, aplicado ao valor do 
vencimento na atividade de R$ 2.145,64, ficando o benefício a ser pago 
na ordem de r$ 1.501,95, reajustado por paridade e custeado pelo Plano 
Financeiro, em razão de ter sido considerada incapaz definitivamente para 
exercer atividade laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado, com 
base no que consta do processo nº 2019.03.208584P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 11, DE 3 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Invalidez  da segurada Vera Lúcia 
Alves Glória.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 27, I, “a” e 
“b”, II, III e IV, §§1° e 2°; 31, I, “a”, item 1; no art. 52, §2°; nos arts. 56 e 57;  
no art. 59 e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”, todos da Lei Estadual 
nº 1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no caput do art. 40,  
da constituição federal de 1988 e nos arts. 1° e 2° da Emenda 
constitucional n° 70, de 29 de março de 2012;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr  à segurada VErA LÚcIA ALVEs GLÓrIA, 
cPf n° 360.775.851-49, matrícula n° 453502/4, no cargo de Auxiliar de 
serviços Gerais, Padrão II, referência E, com carga horária de 180 horas, 
pertencente ao quadro Geral de servidores do Poder Executivo, com 
lotação na secretaria de Educação, juventude e Esporte, o benefício de 
Aposentadoria por Invalidez, calculado de forma integral, no valor de r$ 
1.284,30, reajustado por paridade e custeado pelo Plano financeiro, em 
razão de ter sido considerada incapaz definitivamente para a atividade 
laborativa, pela Junta Médica Oficial do Estado, com base no que consta 
do processo nº 2019.03.207327P.

Art. 2° consIdErAr IsEntA, em razão do disposto na Lei 
federal n° 7.713/1988, e no art. 40, §21, da constituição federal de 1988:

I - do Imposto de renda;

II - da contribuição Previdenciária até o valor correspondente 
ao dobro do teto de benefícios do rGPs.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente
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PORTARIA Nº 12, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a designação de substituição da titular 
da Gerência de concessão e revisão de Benefícios.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais que 
confere o art. 42, §1º, inciso II, da constituição do Estado do tocantins, 
e consoante dispõe o art. 20, inciso X, da Lei nº 1.940, de 01 de julho 
de 2008, e

consIdErAndo o disposto no art. 37, da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 - Estatuto dos servidores Públicos civis do Estado 
do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º dEsIGnAr a servidora GÉssIcA GoMEs cArnEIro, 
cPf nº 031.577.771-06, número funcional 1272535-1, Assistente 
Administrativo, para, sem prejuízo de suas funções, substituir a Gerente de 
concessão e revisão de Benefícios, IonE LIrA sousA cAVALcAntE, 
cPf nº 528.198.683-04, número funcional 643248-1, no período de 
06/01/2020 a 04/02/2020, em razão de férias da titular.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 14, DE 03 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição 
da segurada Maria delsa de Moraes.

o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 
do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; no art. 26, I, “a”, 
item 3; no art. 34, I, II e IV; no art. 50; no art. 54; nos arts. 56 e 57; no 
art. 59; e no art. 75, I e II, §1º e §2º, I e II, “a”; todos da Lei Estadual nº 
1.614/2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, §1°, III, 
“a”, §§2°, 3°, 8° e 17 da constituição federal de 1988 e no art. 1°, e 
respectivos parágrafos da Lei federal n° 10.887/2004;

rEsoLVE:

Art. 1º concEdEr à segurada MArIA dELsA dE MorAEs, 
cPf n° 061.257.248-08, matrícula nº 153415/2, técnico de radiologia, 
Padrão III, referência I, carga horária de 108 horas, pertencente ao 
Quadro de Profissionais da Saúde, com lotação na Secretaria da Saúde, 
o benefício de Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição, 
calculado pela média aritmética simples, no valor de r$ 2.851,97, 
reajustado pelo rPPs-to e custeado pelo Plano financeiro, em razão 
de ter cumprido os requisitos exigidos por Lei, com base no que consta 
do processo nº 2019.04.207225P.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

PORTARIA N° 30, DE 7 DE jANEIRO DE 2020.

dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria Voluntária Especial da segurada dália 
Moura de souza.

  
o PrEsIdEntE do InstItuto dE GEstÃo PrEVIdEncIÁrIA 

do EstAdo do tocAntIns, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o art. 20, IX, da Lei nº 1.940, de 1º de julho de 2008, e

consIdErAndo o disposto: no art. 17-A, I; nos arts. 56 e 57; 
no art. 59; e no art. 75, I e II, § 1º, §2º, I, e II, “a”; todos da Lei Estadual 
nº 1.614, de 04 de outubro de 2005;

consIdErAndo as disposições contidas no art. 40, § 4°, II, 
da constituição federal de 1988 e no art. 1°, II, “b”, da Lei complementar 
federal n° 51, de 20 de dezembro de 1985;

rEsoLVE:

Art. 1º. concEdEr à segurada dÁLIA MourA dE souZA, 
cPf n° 546.640.041-68, matrícula nº 657296/3, Agente de Polícia, classe 
I, referência j, carga horária de 180 horas, pertencente ao quadro 
Permanente da Polícia civil, com lotação na secretaria da segurança 
Pública, o benefício de Aposentadoria Voluntária Especial, calculado 
de forma integral, no valor de r$ 13.727,63, reajustado por paridade e 
custeado pelo Plano financeiro, em razão de ter cumprido os requisitos 
exigidos por lei, com base no que consta do processo nº 2019.04.208132P.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

sHArLLEs fErnAndo BEZErrA LIMA
Presidente

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 1586, DE 19 DE DEzEMBRO DE 2019.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei complementar Estadual nº 055,  
de 27 de maio de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática dos 
atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III,  
c/c art. 67 da Lei nº 8.666/93, e a Instrução normativa tcE-to nº. 
02/2008, de 07/05/2008.

considerando ainda o previsto no Ato-dPE/to nº 546, de 19 de 
dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 
5.016, de 21 de dezembro de 2017.

rEsoLVE:

Art. 1º designar o(s) seguinte(s) servidor(es) e respectivo(s) 
substituto(s) em caso de impedimentos e afastamentos legais do titular 
para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal(is) Administrativo(s) do(s) contrato(s) elencado(s) a seguir:

contrato número do 
Processo fiscal Administrativo fiscal substituto objeto

076/2019 19.0.000002028-4
jefferson Lustosa 
Maciel, Matrícula. 

908008-2

chistiana Gomide 
Borges ferraz, 

Matrícula. 908453-3.

contratação de empresa na prestação dos serviços 
de publicação na imprensa escrita destinado 
a realizar as publicações legais da comissão 
Permanente de Licitação, em preto e branco, durante 
o exercício de 2020. ref.: Licitação Inexigida, com 
fulcro no Inciso I do artigo 25, da Lei nº 8.666/93. 
contratada: jaime câmara & Irmãos s.A

084/2019 19.0.000002561-8
odisseia Aguiar 

campos, Matrícula:   
9086846

thiago rodrigues 
da silva, Matrícula: 

9085378

contratação de empresa especial izada no 
fornecimento, instalação, montagem, desmontagem 
e reparos de divisórias em gesso acartonado, forros 
PVc, forro em gesso acartonado, persianas, pontos 
elétrico, lógico, de ar condicionado, telefônico, janelas 
e portas de vidro temperado, janelas de esquadria de 
alumínio, bem como todos os materiais e insumos 
necessários a execução do serviço. ref.: Pregão 
Eletrônico nº 31/2019 e Ata de registro de Preços 
nº 17/2019. contratada: jr decorações e comércio 
em Geral Ltda

085/2019 19.0.000002794-7
thiago rodrigues 

da silva, Matrícula: 
9085378

odisseia Aguiar 
campos, Matrícula:   

9086846

contratação de empresa especializada na confecção 
e instalação de materiais de sinalização visual, 
destinados a atender às necessidades da defensoria 
Pública do Estado do tocantins. ref.: Pregão 
Eletrônico nº 32/2019, e Ata de registro de Preços 
nº 21/2019. contratada: top 3 service e Apoio 
Administrativo Eireli

087/2019 19.0.000002476-0
Heliana Gomes da 

silva, Matrícula: 
8865485

rodrigo Magalhaes 
correia, Matrícula: 

9086943

contratação de empresa para fornecimento de 
recarga de gás liquefeito de petróleo - GLP de 13kg  
e aquisição de kit para instalação de botijão de gás 
13 Kg para atender as necessidades da defensoria 
Pública do Estado do tocantins. ref.: Licitação 
dispensada, com fulcro no inciso II, do artigo 24, da 
Lei nº 8.666/93. contratada: Isaias Lima costa -ME

088/2019 19.0.000001058-0 rakocyano Lima cruz, 
Matrícula: 8950881

LLuiz Philipe Azevedo 
dias, matrícula: 

8864586.

Aquisição de material de consumo e equipamentos 
de natureza permanente de informática para atender 
às necessidades da defensoria Pública do Estado do 
tocantins. ref. : Pregão Eletrônico nº 022/2018, e a 
Ata de registro de Preços nº 02/2019. contratada: 
Luis Gustavo soncini Equipamentos de Informática

Art. 2º As atribuições do fiscal Administrativo encontram-se 
descritas no art. 4º, II do Ato-dPE/to nº 546/2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos dezenove dias do mês de dezembro de 2019.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral
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PORTARIA Nº 001, DE 07 DE jANEIRO DE 2020.

o dEfEnsor PÚBLIco-GErAL do EstAdo do tocAntIns, 
no uso das atribuições que lhe confere a Lei complementar Estadual nº 055,  
de 27 de maio de 2009, tendo em vista que lhe compete à prática dos 
atos de gestão administrativa, em conformidade com o art. 58, inciso III,  
c/c art. 67 da Lei nº 8.666/93, e a Instrução normativa tcE-to nº. 
02/2008, de 07/05/2008.

considerando ainda o previsto no Ato-dPE/to nº 546, de 19 de 
dezembro de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado do Tocantins nº 
5.016, de 21 de dezembro de 2017.

rEsoLVE:

Art. 1º designar o(s) seguinte(s) servidor(es) e respectivo(s) 
substituto(s) em caso de impedimentos e afastamentos legais do titular 
para, sem prejuízo de suas atribuições normais, exercerem o encargo de 
fiscal(is) Administrativo(s) do(s) contrato(s) elencado(s) a seguir:

contrato número do 
Processo fiscal Administrativo fiscal substituto objeto

078/2019 19.0.000002467-0 rakocyano Lima cruz, 
Matrícula, 8950881

Luiz Philipe Azevedo 
dias, Matrícula 8864586

AquIsIÇÃo dE EquIPAMEntos dE 
InforMÁtIcA, para atender às demandas 
da defensoria Pública do Estado do tocantins. 
ref.: Adesão à Ata de registro de Preços nº 
067/2019, conforme discriminação prevista 
no termo de referência - Anexo I do Edital 
do Pregão Eletrônico nº 25/2019, Processo 
administrativo nº 19.30.1516.0000175/2019-33, 
oriundos do Ministério Público do Estado do 
tocantins. contratada: daten tecnologia Ltda

079/2019 19.0.000002467-0 rakocyano Lima cruz, 
Matrícula, 8950881

Luiz Philipe Azevedo 
dias, Matrícula 8864586

AquIsIÇÃo dE EquIPAMEntos dE 
InforMÁtIcA, para atender às demandas 
da defensoria Pública do Estado do tocantins. 
ref.: Adesão à Ata de registro de Preços nº 
070/2019, conforme discriminação prevista 
no termo de referência - Anexo I do Edital 
do Pregão Eletrônico nº 25/2019, Processo 
administrativo nº 19.30.1516.0000175/2019-33,  
oriundos do Ministério Público do Estado do 
tocantins. contratada: MI - Equipamentos 
Eletrônicos Ltda

080/2019 19.0.000002467-0 rakocyano Lima cruz, 
Matrícula, 8950881

Luiz Philipe Azevedo 
dias, Matrícula 8864586

AquIsIÇÃo dE EquIPAMEntos dE 
InforMÁtIcA, para atender às demandas 
da defensoria Pública do Estado do tocantins. 
ref.: Adesão à Ata de registro de Preços nº 
071/2019, conforme discriminação prevista 
no termo de referência - Anexo I do Edital 
do Pregão Eletrônico nº 25/2019, Processo 
administrativo nº 19.30.1516.0000175/2019-33, 
oriundos do Ministério Público do Estado do 
tocantins. contratada: createch comércio e 
soluções corporativas Eireli

089/2019 19.0.000002833-1
renato Augusto Marinho 
de carvalho, Matrícula 

9073469

nielsen rodrigues 
de oliveira, Matrícula 

9086234

Assinatura anual de periódicos jurídicos, 
contratação de ferramenta de pesquisa 
em banco de dados acerca de pareceres 
emitidos, jurisprudência, legislação e doutrina 
e orientações referentes a licitações e 
contratos, via on-line, conforme demanda 
desta defensoria, de acordo com condições 
estabelecidas neste contrato, mediante 
contratação nos termos da Lei nº 8.666/1993 
e suas alterações posteriores. ref.: Portaria de 
inexigibilidade de Licitação nº. 1546. contratada: 
Zenite Informação e consultoria s/A.

090/2019 19.0.000002799-8 rakocyano Lima cruz, 
Matrícula, 8950881

Luiz Philipe Azevedo 
dias, Matrícula 8864586

AquIsIÇÃo dE EquIPAMEntos dE 
InforMÁtIcA, para atender as demandas 
da defensoria Pública do Estado do tocantins. 
ref.: Pregão Eletrônico nº 025/2019, Processo 
administrativo nº 19.30.1516.0000175/2019-33, 
mediante adesão à Ata de registro de Preços 
nº 069/2019, proveniente do Ministério Público 
do Estado do tocantins, partes integrantes 
do presente instrumento. contratada: A.L.t. 
trindade-ME

091/2019 19.0.000002794-7

Alexsandro Wroblewski, 
Matrícula 9073507.

sâmio Pereira de sousa, 
Matrícula 9073752.

contratação de empresa especializada 
na confecção e instalação de materiais de 
sinalização visual, destinados a atender às 
necessidades da defensoria Pública do Estado 
do tocantins no que se refere aos serviços de 
plotagem. ref.: Pregão Eletrônico 32/2019 e Ata 
de registro de Preços 21/2019. contratada: top 
3 service e Apoio Administrativo Eireli.

Vinicius oliveira franco 
de sá, Matrícula 

9082735

Patricia stroher, 
Matrícula 9085076

contratação de empresa especializada 
na confecção e instalação de materiais de 
sinalização visual, destinados a atender às 
necessidades da defensoria Pública do Estado 
do tocantins no que se refere aos serviços de 
aquisição e instalação de fachada externa. ref.: 
Pregão Eletrônico 32/2019 e Ata de registro de 
Preços 21/2019. contratada: top 3 service e 
Apoio Administrativo Eireli.

Art. 2º As atribuições do fiscal Administrativo encontram-se 
descritas no art. 4º, II do Ato-dPE/to nº 546/2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Gabinete do defensor Público-Geral do Estado do tocantins, 
em Palmas, aos sete dias do mês de janeiro de 2020.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

APOSTILAMENTO

Apostila nº. 01
Processo Eletrônico - sEI: 19.0.000002074-8
contratante: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contratada: Hiperconvergência soluções em tecnologia da informação 
Ltda.
objeto: Aquisições de solução de Infraestrutura convergente para 
datacenter - Hiperconvergência, constituída por componentes de 
processamento, armazenamento, conectividade, virtualização e sistema 
de gerenciamento centralizado, bem como a prestação de serviços 
técnicos especializados.

o defensor Público-Geral do Estado do tocantins, no uso 
de suas atribuições legais que lhe conferem o art. 4º, inciso X, Lei 
complementar nº 55/2009, e de acordo com despacho nº dIPLAn (cód. 
Verificador nº. 0445917), APOSTILA o Termo do Contrato no 052/2019 
para inclusão de ação na cláusula sétima, item 7.1 de modo que:

onde se lê:

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos 
recursos orçamentários sob a dotação orçamentária 03.091.1173.1112; 
Elemento de despesa 3.3.90.40 e 4.4.90.52; subitem 5;12;35; fonte 
0100666666, conforme juntado aos autos sob Código verificador nº 
0416314 e 0416377.

Leia-se:

7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos 
recursos orçamentários sob a dotação orçamentária 03.091.1173.1112 e 
03.091.1173.4004; Elemento de despesa 3.3.90.40 e 4.4.90.52; subitem 
5;12;35; fonte 0100666666, conforme juntado aos autos sob código 
verificador nº 0416314 e 0416377.

Gabinete do defensor Público-Geral, em Palmas, aos 27 dias 
do mês de dezembro de 2019.

fÁBIo MontEIro dos sAntos
defensor Público-Geral

EXTRATO DE RESCISÃO DE TERMO ADITIVO DE VOLUNTARIADO

ProcEsso ELEtrÔnIco nº: 17.0.000001906-2.
InstItuIÇÃo BEnEfIcIÁrIA: defensoria Pública do Estado do 
tocantins.
VoLuntÁrIA: Anelena ferreira de Medeiros.
oBjEto: rescisão do serviço voluntário, não remunerado, com objetivos 
cívicos, educacionais, culturais e científicos.
tIPo dE rEscIsÃo: Amigável.
dAtA dA rEscIsÃo: 16/12/2019.
sIGnAtÁrIos: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral.
Anelena ferreira de Medeiros - Voluntária.

EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 001/2020.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº: 19.0.000001317-2.
ModALIdAdE: Pregão Eletrônico nº 35/2019.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: neo consultoria e Administração de Benefícios Eireli.
oBjEto: contratação de empresa especializada para implantação e 
operação de sistema informatizado e integrado de gerenciamento da frota 
de veículos automotores da defensoria Pública do Estado do tocantins 
em rede de estabelecimentos especializados e credenciados, em âmbito 
nacional, para aquisição de peças, acessórios e para a contratação de 
serviços de oficina mecânica em geral e lavagem veicular.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 03.122.1143.2275; ELEMEnto dE 
dEsPEsA: 3.3.90.30; 3.3.90.39; fontE: 0100666666. suBItEM: 01, 
03, 04, 22, 24, 26,28; 19.
VALor: r$ 743.225,00 (setecentos e quarenta e três mil duzentos e 
vinte e cinco reais).
VIGÊncIA: 03/01/2020 a 03/07/2022.
dAtA dA AssInAturA: 03/01/2020.
sIGnAtÁrIos: Estellamaris Postal - subdefensora Pública-Geral - 
contratante.
felipe Veronez de sousa - representante legal - contratada.
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EXTRATO DE CONTRATO

contrAto nº: 092/2019.
ProcEsso ELEtrÔnIco - sEI nº: 19.0.000002089-6.
ModALIdAdE: Pregão Eletrônico nº 38/2019.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: Precisa clipping Ltda.
oBjEto: contratação de empresa especializada para a prestação de 
serviço de clipping diário de mídia eletrônica (rádio e tV), impressa 
(jornais e revistas) e digital (sites e blogs), com apresentação de relatório 
mensal com o total de minutos, centímetros/coluna e linhas veiculados, 
bem como a mensuração dos impactos positivo, negativo e neutro das 
notícias nos diferentes veículos.
dotAÇÃo orÇAMEntÁrIA: 03.131.1173.2050; ELEMEnto dE 
dEsPEsA: 3.3.90.39; fontE: 0100666666. suBItEM: 88.
VALor: r$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
VIGÊncIA: 01/01/2020 a 31/12/2020.
dAtA dA AssInAturA: 30/12/2019.
sIGnAtÁrIos: Estellamaris Postal - subdefensora Pública-Geral - 
contratante.
Graziela Guardiola Perretti  - representante legal - contratada.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO
republicado para correção

tErMo AdItIVo: 01.
contrAto nº: 074/2019.
ProcEsso nº: 19.0.000002546-4.
contrAtAntE: defensoria Pública do Estado do tocantins.
contrAtAdA: disbrava distribuidora Brasileira de Veículos Araguaína 
Ltda.
oBjEto: o presente termo Aditivo tem como objeto a alteração da 
Cláusula Sexta do Contrato nº 074/2019, firmado entre as partes em 
29/11/2019, para modificar a cor do veículo para branca.
dAtA dA AssInAturA: 19/12/2019.
sIGnAtÁrIos: fábio Monteiro dos santos - defensor Público-Geral - 
contratante.
nilson dos santos - representante Legal - contratada.

SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA Nº 1.594, DE 19 DE DEzEMBRO DE 2019.

o suPErIntEndEntE dE AdMInIstrAÇÃo E fInAnÇAs 
dA dEfEnsorIA PÚBLIcA do EstAdo do tocAntIns, no uso das 
atribuições que lhe confere o Ato nº 94, de 26 de janeiro de 2017, publicado 
no Diário Oficial nº 4.797, de 31 de janeiro de 2017 e alterações, nos 
termos que lhe foi delegado a prática de atos de gestão administrativa, 
orçamentária e financeira, RESOLVE:

Art. 1° susPEndEr em razão de extrema necessidade de 
serviço, o período 16/12/2019 a 19/12/2019, das férias do servidor 
roMuLo dIAs dE ArAujo, diretor de Gestão de Pessoas e folha 
de Pagamento, matrícula nº 9074171, relativas ao período aquisitivo 
2018/2019, previstas para o período de 10/12/2019 a 19/12/2019, 
assegurando-lhe o direito de usufruí-la no período de 27/01/2020 a 
30/01/2020.

Art. 2º rEVoGAr, a partir de 16 de dezembro de 2019, 
a Portaria n° 1471/2019, publicada no diário oficial n° 5.498, de 
05 de dezembro de 2019, que designou a servidora VIVIAn dIAnA 
BErnArdEs, coordenadora de recursos Humanos, matrícula nº 
8949174, para responder, no período de 10/12/2019 a 19/12/2019, sem 
prejuízo de suas funções pela diretoria de Gestão de Pessoas e folha de 
Pagamento, em razão de férias do titular roMuLo dIAs dE ArAujo.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a 16 de dezembro de 2019.

superintendência de Administração e finanças da defensoria 
Pública do Estado do tocantins, em Palmas, aos dezenove dias do mês 
de dezembro de 2019.

frAncIsco cArLos GoIs nonAto
superintendente de Administração e finanças

PUBLICAÇÕES DOS MUNICÍPIOS

PALMAS

AVISO DE ERRATA
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 003/2019 - 2ª PUBLICAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Palmas - to, através da comissão 
Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a presente ErrAtA do item 20.4 o edital da concorrência 
003/2019, cujo objeto é a contratação de três agências para prestação 
dos serviços de publicidade, sendo a seguinte:

nas alíneas “f”, “g” e “h”, “h1” e “h2” do item 20.4, onde se lê:

f) verificar se alguma das 03 (três) licitantes mais bem 
classificadas no julgamento da Proposta Técnica apresentou a Proposta de 
menor preço e efetuar com as que não tenham apresentado a negociação 
prevista no inciso II, do §1º, do art. 46, da Lei nº 8.666/1993, nos termos 
da Proposta de menor preço;

g) adotar procedimento idêntico, na falta de êxito na negociação 
mencionada na alínea precedente, sucessivamente com as demais 
licitantes, obedecida a ordem de classificação das Propostas Técnicas, 
até a consecução de acordo para as contratações previstas no presente 
certame;

h) declarar vencedoras do julgamento final das Propostas 
técnicas e de Preços, observado o disposto nos subitens 11.4 e 11.5, as 
03 (três) licitantes que:

h1) tenham sido mais bem classificadas no julgamento da 
Proposta técnica; e

h2) tenha individualmente apresentado a Proposta de menor 
preço, conforme disposto no item 14, ou concordado em praticá-lo a partir 
da negociação prevista no inciso II, §1º, do art. 46, da Lei nº 8.666/93;

Leia-se:

f) Identificar as três propostas mais bem classificadas na 
Proposta técnica e de Preços, nos termos dos itens 11, 14 e 15 do edital.

g) Antes de declarar as vencedoras do certame, observar o 
tratamento diferenciado no caso de licitante microempresa - ME ou 
empresa de pequeno porte - EPP, nos termos da Lei complementar  
nº 123/2006, alterada pela Lc 147/2014, que tenha realizado a prova 
desta condição no ato do credenciamento, e caso esta não esteja entre 
as três primeiras classificadas nos termos dos itens 11, 14 e 15 do edital, 
permitindo a esta a formulação de nova proposta de preços.

h) cumprido a alínea “g” acima, declarar vencedoras do 
julgamento final das Propostas Técnicas e de Preços, observado o 
disposto nos subitens 11, 14 e 15 do edital.

Palmas-to, 02 de janeiro de 2020.

Giovane neves costa
Presidente da comissão Permanente de Licitação

ABREULÂNDIA

TERCEIRO TERMO ADITIVO
CARTA CONVITE Nº 001/2018

ProcEsso nº 014-2018.  Espécie: 3º termo Aditivo-contrato  
nº 006/2018. contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE ABrEuLÂndIA-to.  
contratado: srº rAfAEL noGuEIrA LEItE, inscrito no cPf  
nº 013.224.401-23, rG nº 796.943 ssP/to, residente na rua Piranhas, 
jardim Planalto, qd. 10, Lote 16, Araguacema-to, cEP: 77.690-000, 
objeto: Prestação de serviços técnico-Administrativo junto ao setor 
de Licitações e contratos, constitui objeto do presente termo Aditivo a 
alteração da cláusula sexta - Prazo e Prorrogação, aditando-se. serão 
acrescidos mais 07 (sete) meses de prazo de execução e prorrogação 
do prazo de vigência do contrato n° 006/2018 até 30/07/2020, data da 
assinatura: 27/12/2019. representante da contratante: Prefeito Marivaldo 
dias Lima. representante da contratada: rafael nogueira Leite.
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CARTA CONVITE Nº 001/2019

ProcEsso nº 001-2019-Espécie: 1º termo Aditivo-contrato  
nº 001/2019. contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE ABrEuLÂndIA-to.  
contratado: srº Lucas Emídio chaves diniz, inscrito no cPf  
nº 892.848.606-87, residente na rodovia to, 164, Km 564,5  s/nº,  crEA 
nº 110841/d, Zona rural, Abreulândia-to. objeto: Prestação de serviço 
técnico  na área de Engenharia e Arquitetura, para elaboração de projetos 
e acompanhamento de obras no Município de Abreulândia-to, constitui 
objeto do presente termo Aditivo a alteração da cláusula sexta - Prazo e 
Prorrogação, aditando-se. serão acrescidos mais 11 (onze) mês de prazo 
de execução e prorrogação do prazo de vigência do contrato n° 001/2019 
até 30/01/2020. data da assinatura: 27/12/2019. representante da 
contratante: Prefeito Marivaldo dias Lima. representante da contratada: 
Lucas Emídio chaves diniz.

TERCEIRO TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2018

ProcEsso nº 002-2018-Espécie: 3º termo Aditivo-contrato  
nº 007/2018. contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE ABrEuLÂndIA-to.  
contratado: Empresa LocAdorA dE VEÍcuLos ArAGuAIA LtdA, 
inscrito no cnPj nº 01.419.973/0001-22, com sede a qd- 404 sul, 
Av. Lo 11, Lote 05, sala 02, Palmas-to, cEP nº 77.022-600. neste 
ato representado pelo srª Meuna Gloria rocha, Inscrito no cPf nº 
442.822.141-04. objeto: Locação de veículo para o o Gabinete do 
Prefeito - constitui objeto do presente termo Aditivo a alteração da 
cláusula segunda - Prazo e Prorrogação, aditando-se. serão acrescidos 
mais 07 (sete) meses de prazo de execução e prorrogação do prazo de 
vigência do contrato n° 007/2018 até 30/07/2020. data da assinatura: 
27/12/2019. representante da contratante: Prefeito Marivaldo dias Lima. 
representante da contratada: Meuna Gloria rocha.

PRIMEIRO TERMO ADITIVO
CARTA CONVITE Nº 004/2019

ProcEsso nº 053-2019-Espécie: 1º termo Aditivo-contrato  
nº 049/2019. contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE ABrEuLÂndIA-to 
contratado: ZInco construtorA LtdA,  inscrita no cnPj  
nº 10.310.908/0001-55, com sede na rua josé de Alencar nº 88, sala 01, 
setor serrano I, cEP: 77.600-000, Paraíso do tocantins-to, doravante 
designada contrAtAdA, representada neste ato pelo senhor Edson 
fErnAndEs dA costA, brasileiro, casado, com rG nº 645.424 e cPf 
nº 949.225.431-04. objeto: prestação de serviços de locação de máquina 
pesada tipo pá carregadeira  constitui objeto do presente termo Aditivo 
a alteração da cláusula segunda - Prazo e Prorrogação, aditando-se. 
serão acrescidos mais 01 (um) mês de prazo de execução e prorrogação 
do prazo de vigência do contrato n° 049/2019 até 31/01/2020. data da 
assinatura: 27/12/2019 representante da contratante: Prefeito Marivaldo 
dias Lima. representante da contratada: Edson fErnAndEs dA 
costA.

TERCEIRO TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2016

ProcEsso nº 3880-2016-Espécie: 3º termo Aditivo-contrato  
nº 004/2018. contratante: PrEfEIturA MunIcIPAL dE ABrEuLÂndIA-to . 
Contratado: O profissional JESUS NOGUEIRA DE SOUSA inscrito(a) 
no cPf nº 700.953.961-87, residente e domiciliado a 503, AL 11,  
Lt 15, qd 06, Plano diretor sul, Palmas-to, cEP: 77.001-840, crc  
nº 005350/0-3. Objeto: prestação de serviços profissionais de forma 
continua dos serviços de consultoria, assessoria e execução orçamentária/
contábil, constitui objeto do presente termo Aditivo a alteração da 
cláusula segunda - Prazo e Prorrogação, aditando-se. serão acrescidos 
mais 12 (doze) mês de prazo de execução e prorrogação do prazo de 
vigência do contrato n° 004/2018 até 31/01/2020. data da assinatura: 
27/12/2019. representante da contratante: Prefeito Marivaldo dias Lima.
representante da contratada: jEsus noGuEIrA dE sousA.

TERCEIRO TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2016

ProcEsso: 3879/2016 EsPÉcIE: 3º termo Aditivo tem por 
objeto a contração de Prestação de serviços especializados de assessoria 
e consultoria em convênios, sendo projetos captação de recursos com 
órgãos da união, estados, oscIPs, fundações e onGs, Elaboração de 
plano de trabalho e prestação de contas defesas/recursos administrativos 
junto ao tribunal de contas da união tcu e tribunal de contas do Estado 
do tocantins-tcE, operacionalização do sistema de convenio do Governo 
federal, sIconV, elaboração da Lei diretrizes orçamentária, plano 
plurianual, Assessoria Administrativa dos interesses dos municípios junto 
ao legislativo municipal, assessoria e coordenação nas audiências públicas 
e ainda acompanhamento orçamentários inerentes aos convênios com 
flucro na Lei 4.320, para atendimentos das necessidades da Prefeitura 
e fundos Municipais de Abreulândia-to, advindo do processo licitatório 
pregão presencial nº 010/2016. contrAtAntE: A PrEfEIturA do 
MunIcÍPIo dE ABrEuLÂndIA-to, contrAtAdA: controLLEr 
AudItorIA E AssEssorIA E consuLtorIA  LtdA, Pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no cnPj sob o número 07.799.728/0001-74, 
estabelecida à rua 11, qf 27, Lote 11, Abreulândia-to, cEP: 77.693-000,  
representante da contratante: Prefeito Marivaldo dias Lima. 
representante da contratada: sErGIo rodrIGuEs dE MEndonÇA 
cosson. BAsE LEGAL: Caput e inciso I, do artigo 58, da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PRIMEIRO TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2019

ProcEsso nº 004-2019-Espécie: 1º termo Aditivo-contrato 
nº 006/2019. contratante: fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo dE 
ABREULÂNDIA-TO. Contratado: O profissional JESUS NOGUEIRA DE 
sousA inscrito(a) no cPf nº 700.953.961-87, residente e domiciliado a 503 
sul, AL 11, Lt 15, qd 06, Plano diretor sul, Palmas-to, cEP: 77.001-840,  
CRC nº 005350/0-3. Objeto: prestação de serviços profissionais de forma 
continua dos serviços de consultoria, assessoria e execução orçamentária/
contábil, constitui objeto do presente termo Aditivo a alteração da cláusula 
sétima - Prazo e Prorrogação, aditando-se. serão acrescidos mais 
09(nove) mês de prazo de execução e prorrogação do prazo de vigência 
do contrato n° 006/2019 até 31/09/2020. data da assinatura: 27/12/2019. 
representante da contratante: Gestora do fundo Maria Elenita Moura. 
representante da contratada: jEsus noGuEIrA dE sousA

PRIMEIRO TERMO ADITIVO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2019

ProcEsso nº 025-2019-Espécie: 1º termo Aditivo-contrato 
nº 030/2019. contratante: fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo 
dE ABrEuLÂndIA-to contratado: LocAdorA dE VEÍcuLos 
ArAGuAIA LtdA, inscrita no cnPj nº 01.419.973./0001-22, com sede na  
qd. 404 sul, Av. Lo 11, Lt 05, sala 02, Plano diretor sul, Palmas-to, 
cEP: 77.006.022, por seu representante Legal, srº ALLIsson VIAnnA 
MousInHo, inscrito no cPf nº 696.291.531-49.objeto: Locação de 
veículo utilitário pick-up leve, para atender a demanda da secretária 
Municipal de Educação de Abreulândia-to. constitui objeto do presente 
termo Aditivo a alteração da cláusula sétima - Prazo e Prorrogação, 
aditando-se. serão acrescidos mais 06(seis) mês de prazo de execução e 
prorrogação do prazo de vigência do contrato n° 006/2019 até 31/09/2020, 
data da assinatura: 27/12/2019. representante da contratante: Gestora 
do fundo Maria Elenita Moura. representante da contratada: ALLIsson 
VIAnnA MousInHo.

ALVORADA

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO 
DE ADITIVO DO CONTRATO Nº 013/2019/FMS

credenciamento nº 001/2019 - fundo Municipal de saúde de Alvorada/to.  
oBjEto: crEdEncIAMEnto dE PEssoAs jurÍdIcAs PArA 
PrEstAÇÃo dE sErVIÇos dE AnÁLIsE cLÍnIcAs LABorAtorIAIs.
PrIMEIro tErMo AdItIVo contrAto nº 013/2019/fMs, contratada: 
PÍccoLI & PAuLA LtdA, cnPj soB o nº 07.606.807/0001-11, no valor 
total de prestação de serviços de até r$ 220.000,00, Vigência: 01/01/2020 
ao dia 09/10/2020, data da assinatura: 30/12/2019;

Alvorada/to, 06 de janeiro de 2020. 

AntÔnIo cArLos dE oLIVEIrA costA
fundo Municipal de saúde de Alvorada/to

dEcrEto nº 068/2019
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ANANÁS

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO
SOBRE O  CONTRATO Nº 29/2019,

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 04/2019, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 29/2019

contratante: o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE AnAnÁs, Estado 
do tocantins, com sede na rua XV de novembro, nº 581, centro, cnPj: 
11.246.570/0001-82, através do Gestor do fundo Municipal de saúde, 
senhor LuIZ nEto fErnAndEs sILVA, brasileiro, casado inscrito no 
cPf: 093.498.631-20, e rG: 430.543 ssP/to, residente e domiciliado 
nesta cidade Ananás, na rua nossa senhora de fátima, centro, Ananás 
tocantins.
contratado: ELZonEIdE PErEIrA dE sÁ, brasileira, inscrita no  
cPf: 386.548.733-53 e rG: 863.333 ssP/to, residente na cidade de 
Araguaína - to, fone pra contato: (63) 99213-1893.
oBjEto: o PrIMEIro tErMo AdItIVo tEM Por fInALIdAdE 
ProrroGAr o PrAZo dE VIGÊncIA Pro MAIs 60(sEssEntA) dIAs, 
PArA contInuAr A LocAÇÃo uM IMÓVEL urBAno, rEsIdEncIAL 
coMPosto Por VArIAs sALAs E BAnHEIros, construÍdo 
coM tIjoLos, ArEjAdo, AMBIEntE AdEquAdo PArA o 
funcIonAMEnto dA sEcrEtArIA MunIcIPAL dE sAÚdE coM A 
fInALIdAdE do MELHor dEsEnVoLVIMEnto dos trABALHos 
IntErnos E EXtErnos VIncuLAdos A sEcrEtArIA MunIcIPAL 
dE sAÚdE dE AnAnÁs - tocAntIns, sItuAdo nA AVEnIdA BEtEL, 
cEntro, cEP: 77.890-000, AnAnÁs tocAntIns.
fundamentação Legal: A presente dispensa de licitação tem como 
fundamento o art. 24, inciso X, e parágrafo único, do art. 26, da Lei federal 
nº 8.666/1993.
Valor total: r$ 2.478,00 (dois mil, quatrocentos e setenta e oito reais) 
em 02 (duas) parcelas no valor de r$ 1.239,00 (um mil, duzentos e trinta 
e nove reais).
Prazo de Vigência: 01/01/2020 `a 29/02/2020.
fundo de saúde aos 30 de dezembro de 2019.

LuIZ nEto fErnAndEs sILVA
Gestor do fundo Municipal de saúde

ARAGOMINAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

HoMoLoGo o ProcEsso o Processo nº 034/2019/fMs, Pregão 
Presencial 021/2019/fMs objetivo: Aquisição de combustíveis - gasolina 
comum, Óleo diesel, Lubrificantes e óleo para motor (entrega parcelada), 
para abastecimento dos veículos do fundo Municipal de saúde de 
Aragominas - to. destinado para o exercício de 2020. Empresa Beatriz 
teixeira Lacerda campos - cnPj 02.991.502/0001-57, no valor global 
de r$ 323.282,00 (trezentos e vinte e três mil e duzentos e oitenta e 
dois reais). 

Aragominas - to, 07 de janeiro de 2020.

Eneilta Alves da Luz
Gestora do fundo Municipal de saúde

ARAGUACEMA

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

ProcEsso nº 051/2019. o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE 
dE ArAGuAcEMA-to, torna público o extrato de contrato  do processo 
licitatório chamada Pública/credenciamento nº 001/2019, tipo Menor 
Preço Global, Objetivando  Credenciamento de profissionais, exames 
de ultrassom em geral, clínica odontológica para confecções de prótese 
dentaria, pessoas físicas ou jurídicas, para prestação de serviços através 
da secretaria municipal de saúde do município de Araguacema-to, 
procedimentos especializados, atendimentos e exames, destinados a 
pacientes em situação de vulnerabilidade grave ou não, de urgência ou não 

e por ordem judicial, dos quais a secretaria municipal de saúde não possua 
em seu quadro de Profissionais da Saúde,  Partes: Secretaria Municipal 
de saúde e a empresa unIcLInIcAs MEdIcInA E dIAGnostIco 
EIrELI, inscrito no cnPj nº 18.875.700/0001-95, situada no  endereço: 
Avenida teodorido Pimentel, s/nº, centro, Porto Alegre do tocantins, cEP: 
77.395-000 após análise da documentação de habilitação e proposta 
constatou que a mesma cumpre aos requisitos exigidos do Edital chamada 
Publica/credenciamento,  proposta do item 02- contratação de laboratório 
para Prestação de serviços de exames ultrassom, com atendimento no 
Município 01 (uma) vez por Mês, atendendo a demanda conforme a 
necessidade e solicitação, conforme as escalas de trabalhos e horários 
determinados pela secretaria Municipal de saúde. Valor total da proposta 
r$ 72.300,00 (setenta e dois mil, trezentos reais), perfazendo o total  
r$ 6.025,00 (seis mil e vinte e cinco reais) mensal, Vigência: 27/12/2019 
a 26/12/2020, Portanto desde a data desta publicação a empresa acima 
citada deverá comparecer no prazo máximo de 05 dias para assinatura 
do contrato, com esta municipalidade amparo Legal Lei.8.666/93.

cLEItonEtt PErEIrA rocHA
Gestor do fundo

AUGUSTINÓPOLIS

DECRETO Nº 01/2020 - INEX

“decreta a inexigibilidade de processo licitatório para 
a contratação de consultoria e assessoria jurídica”

o Prefeito Municipal de Augustinópolis - Estado do tocantins, 
no uso de suas atribuições legais, e,

consIdErAndo o contido no processo administrativo 
062/2019;

consIdErAndo que o Município de Augustinópolis/to não 
dispõe de procuradoria jurídica;

consIdErAndo o teor da súmula nº 04, do conselho federal 
da oAB;

consIdErAndo o teor dos julgados emanados do supremo 
tribunal federal, Hc 86198 e rE 466705 - sepúlveda da Pertence e AP 
348 - Eros Grau.

consIdErAndo as razões exaradas no Parecer jurídico 
contidas processo administrativo 062/2019;

consIdErAndo que o que dispõe os artigos 13 e 25, da 
Lei 8666/93, que possibilita a decretação de inexigibilidade para a 
contratação de serviços de notória especialização destinados a consultoria 
e assessoria jurídica para o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas. 

consIdErAndo a possibilidade de inexigibilidade de licitação 
prevista no inciso V, do art. 13, e do inciso II, e parágrafo 1º, do artigo 25 
da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

consIdErAndo a notória especialização do drº nAtAnAEL 
GALVÃo LuZ, na área pública municipal, além de possuir título de pós-
graduação em dIrEIto MunIcIPAL BrAsILEIro, sendo o titular da 
sociedade individual nAtAnAEL GALVÃo LuZ;

consIdErAndo o teor da rEcoMEndAÇÃo nº 36, dE 14 
dE junHo dE 2016 do cnMP;

consIdErAndo que o valor dos serviços é tabelado pela 
oAB/to;

consIdErAndo a urgência na contratação de advogado tendo 
em vista ser indispensável para análise dos processos, especialmente 
os licitatórios;

consIdErAndo que existem muitas ações judiciais com 
prazo para defesa;

consIdErAndo o disposto na rEsoLuÇÃo nº 599/2017 - 
tcE/to - Pleno - 13/12/2017;
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dEcrEtA:

Art. 1º A inexigibilidade de procedimento licitatório para a 
contratação de serviços advocatícios da socIEdAdE IndIVIduAL 
dE AdVocAcIA nAtAnAEL GALVÃo LuZ, inscrita no cnPj/Mf sob 
o nº 30.129.390/0001-65, com sede na rua Planalto, nº 523, centro, 
Augustinópolis/to, para o exercício de 2020.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PuBLIquE-sE. rEGIstrE-sE.

Augustinópolis/to, 03 de janeiro de 2020.

jÚLIo dA sILVA oLIVEIrA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
ADVOCATÍCIOS Nº 01/2020

contrAtAntE: MunIcÍPIo dE AuGustInÓPoLIs/to, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no cnPj/Mf sob o nº cnPj: 
00.237.206/0001-30, estabelecida na rua don Pedro I, nº 352, centro 
Augustinópolis - to, Estado do tocantins, representado no ato pelo 
Prefeito juLIo dA sILVA oLIVEIrA, brasileiro, casado, portador do 
rG nº 222.670 - ssP/to, inscrito no cPf sob o nº 523.310.403-20, 
residente e domiciliado na rua damásio Milhomem, nº 93, Bairro santa 
rita, Augustinópolis/to.
contrAtAdA: nAtAnAEL GALVAo LuZ - socIEdAdE IndIVIduAL 
dE AdVocAcIA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no cnPj 
sob nº 30.129.390/0001-65, com sede sediada na rua Planalto, nº 523, 
centro, Augustinópolis - to, neste ato representado pelo sócio proprietário 
nAtAnAEL GALVÃo LuZ, brasileiro, advogado, portador do rG  
nº 112426099-1 ssP-MA e inscrito no cPf/Mf sob o nº 026112933-33.
VALor: r$ 144.000,00 (cento e quarenta e quatro mil reais), que será 
pago em 12 parcelas mensais de r$ 12.000,00 (doze mil reais), até o 
dia 30 do mês liquidado.
VIGÊncIA: 03/01/2020 à 31/12/2020.
dotAÇÃo: unidade orçamentária: 04.062.0052.2.002; elemento de 
despesa: 3.3.90.39.
do oBjEto do contrAto: A contrAtAdA obriga-se a prestar à 
contrAtAntE: o presente contrato tem por objeto a prestação de 
serviços técnicos profissionais especializados relativos ao patrocínio 
e à defesa de causas judiciais ou administrativas em demandas da 
Administração Municipal.

Augustinópolis/to, 03 de janeiro de 2020.

jÚLIo dA sILVA oLIVEIrA
Prefeito Municipal

CAMPOS LINDOS

AVISO DE LICITAÇÃO

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE cAMPos LIndos - to, torna 
público que fará realizar o seguinte procedimento licitatório: Pregão 
Presencial srP nº 001/2020, tipo “Menor Preço por Item”, cujo objeto 
é o registro de Preços para contratação de empresa especializada na 
locação de stand, ground, tendas e outros equipamentos para a realização 
das festas populares tradicionais, realizadas todos os anos no município 
de Campos Lindos -TO, de acordo com as especificações e quantidades 
constantes do AnEXo I, parte integrante do Edital. A habilitação das 
licitantes e julgamento das propostas dar-se-á em sessão única prevista 
para o dia 17/01/2020, às 09h:00, na sede da Prefeitura Municipal. o edital 
e seus anexos estarão disponíveis a todos os interessados na sala de 
Licitação por meio magnéticos (cd roM, PEN DRIVE e IMPrEssos), no 
horário compreendido entre as 8h:00 e 12h:00. Mais informações através 
do fone: (63) 3484-1199 ou pelo e-mail: cpl@pmcamposlindos.com.br.

campos Lindos - to, 07 de janeiro de 2020.

jessé Pires caetano
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO

o fundo MunIcIPAL dE EducAÇÃo dE cAMPos LIndos - to,  
torna público que fará realizar o seguinte procedimento licitatório: Pregão 
Presencial srP nº 001/2020, tipo “Maior Percentual de desconto”, 
cujo objeto é o registro de Preços para a contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de peças e prestação de serviços para a 
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos do fundo Municipal 
de Educação de Campos Lindos, conforme especificações constantes do 
Anexo I, do Edital. A habilitação das licitantes e julgamento das propostas 
dar-se-á em sessão única prevista para o dia 17/01/2020, às 16h:00, na 
sede da Prefeitura Municipal. o edital e seus anexos estarão disponíveis 
a todos os interessados na sala de Licitação por meio magnéticos (cd 
roM, PEN DRIVE e IMPrEssos), no horário compreendido entre as 
8h:00 e 12h:00. Mais informações através do fone: (63) 3484-1199 ou 
pelo email: cpl@pmcamposlindos.com.br.

campos Lindos - to, 07 de janeiro de 2020.

claudeane dos reis neto
secretária Municipal de Educação

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

AVISO DE LICITAÇÃO

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE cAMPos LIndos - to, 
torna público que fará realizar o seguinte procedimento licitatório: Pregão 
Presencial srP nº 001/2020, tipo “Maior Percentual de desconto”, cujo 
objeto é o registro de Preços para contratação de empresa especializada 
para o fornecimento de peças, lubrificantes filtros e prestação de serviços 
para a manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos do fundo 
Municipal de saúde de campos Lindos - to, com maior percentual de 
desconto (%) de acordo com as especificações e quantidades constantes 
do AnEXo I, parte integrante do Edital. A habilitação das licitantes e 
julgamento das propostas dar-se-á em sessão única prevista para o dia 
17/01/2020, às 13h:00, na sede da Prefeitura Municipal. o edital e seus 
anexos estarão disponíveis a todos os interessados na sala de Licitação 
por meio magnéticos (cd roM, PEN DRIVE e IMPrEssos), no horário 
compreendido entre às 8h:00 e 12h:00. Mais informações através do fone: 
(63) 3484-1199 ou pelo e-mail: cpl@pmcamposlindos.com.br.

campos Lindos - to, 07 de janeiro de 2020.

Eliaquim ferreira Mendonça
secretário Municipal de saúde

DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS

AVISO
DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE dIVInÓPoLIs do tocAntIns, 
atendendo ao principio da publicidade torna público que realizará a 
licitação abaixo discriminada, na modalidade pregão presencial, nas datas 
e horários a seguir, estando o edital disponível no endereço eletrônico  
www.divinoplis.to.gov.br, assim como na sede da Prefeitura Municipal na 
Avenida sebastião Borba santos, nº  606, centro, divinópolis do tocantins - to.  
fone: (63) 3531-1320 (das 07:00 às 13:00h).

PrEGÃo PrEsEncIAL 001/2020, Processo nº 001/2020, 
Abertura: 23 de janeiro de 2020, às 08:00h, visando à contratação 
de empresa especializada para aquisição de coMBustÍVEIs/
LuBrIfIcAntEs, destinado ao atendimento das  secretarias Municipais, 
Gabinete do Prefeito, fundo Municipal de saúde, fundo Municipal de 
Assistência social e fundo Municipal de Educação,  assim como repasses 
do Governo federal, Estadual e convênios em geral no Município de 
divinópolis do tocantins - to, no exercício de 2020.

divinópolis do tocantins, 07 de janeiro de 2020.

Marcelo de Araujo custódio
Presidente da comissão de Licitação
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FIGUEIRÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 032/2019

o Município de figueirópolis torna público que realizará licitação 
na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço- por item, visando 
o objeto a contratação de Pessoa jurídica Especializada na prestação 
de serviço de organização e Execução de realização do concurso 
Público para Provimento de Vagas do quadro de Pessoal da Prefeitura 
Municipal de fIGuEIrÓPoLIs-to, a seguir, e em conformidade com 
as especificações constantes do Anexo I, deste Edital.  A sessão para 
processamento do pregão ocorrerá no dia 29 de janeiro de 2020, às 13h 
(horário local), na Prefeitura Municipal de figueirópolis, o Edital Estará 
disponível a partir o dia 08 de janeiro de 2020, localizada na Avenida 
Bernardo sayão, nº 1.445, centro, figueirópolis - to. A cópia deste Edital, 
na íntegra, poderá ser solicitada através do e-mail: joao1972netofig@
hotmail.com ou adenevaldo01@hotmail.com e pelos telefones:  
(63) 3374-1417/ 9930-2606, no horário de expediente das 12:30 às 17:30.

figueirópolis/to, 06 de janeiro de 2019.

fernandes Martins rodrigues
Prefeito Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 035/2019

o Município de figueirópolis torna público que realizará licitação 
na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço- por item, visando 
a contratação de Empresa para prestação de serviços especializados de 
consultoria e assessoramento fiscal para a determinação e a instituição 
de rotinas de procedimentos legais no âmbito do município, a obtenção 
das informações econômicas e fiscais oriundas das diversas fontes, 
órgãos públicos, empresas, comerciais, industriais e prestadoras de 
serviços, pessoas jurídicas, pessoas físicas, e que irão contribuir para 
a determinação do valor adicionado do município e respectivamente do 
IcMs Ecológico, incluso o fornecimento de software para a gestão do 
ICMS ecológico, a seguir, e em conformidade com as especificações 
constantes do Anexo I, deste Edital.  A sessão para processamento do 
pregão ocorrerá no dia 17 de janeiro de 2020, às 13h (horário local), na 
Prefeitura Municipal de figueirópolis, o Edital Estará disponível a partir 
o dia 07 de janeiro de 2020, localizada na Avenida Bernardo sayão, 
nº 1.445, centro, figueirópolis - to. A cópia deste Edital, na íntegra, 
poderá ser solicitada através do e-mail: joao1972netofig@hotmail.com 
ou adenevaldo01@hotmail.com e pelos telefones: (63) 3374-1417/ 9930-
2606, no horário de expediente das 12:30 às 17:30.

figueirópolis/to, 18 de dezembro de 2019.

fernandes Martins rodrigues
Prefeito Municipal

GURUPI

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 060/2019

Processo nº 2019.002678. Pregão Presencial nº 058/2019-srP. 
Órgão Gerenciador: secretaria Municipal de Infraestrutura. detentoras: 
4s sErVIÇos PAIsAGÍstIcos EIrELI, cnPj nº 32.191.816/0001-36;  
AdrIAnA PErEIrA dE ALEncAr cArVALHo - ME, cnPj  
nº 29.777.069/0001-08, ALVEs rIBEIro E MArtIns LtdA, cnPj 
nº 08.058.396/0001-30; EdMAr BArBosA dA sILVA 33060886172, 
cnPj nº 29.777.069/0001-08; fErdInAndo GILBErto condE - ME,  
cnPj nº 73.858.938/0001-10; jVs PArtIcIPAÇÕEs EIrELI, cnPj 
nº 28.028.063/0001-75; M&r sErVIÇos E LocAÇÕEs LtdA, 
cnPj nº 26.038.767/0001-01; MAuro soArEs dA sILVA - ME, 
cnPj nº 00.287.430/0001-36; nr dA sILVA sErVIÇos - ME, cnPj  
nº 13.171.183/0001-50; r c rAMos EdIfIcAÇÕEs EIrELI - ME, 
cnPj nº 20.022.441/0001-00; rEAL MAtErIAIs PArA construÇÃo 
LtdA - ME, cnPj nº 07.227314/0001-70; tocAntIns LtdA, cnPj  
nº 01.687.568/0001-95; VALdEcI MILHoMEs dos sAntos 
13205021304, cnPj nº 22.547.769/0001-67, objeto: registro de 
Preços para futura, eventual e parcelada LocAÇÃo dE MÁquInAs, 
cAMInHÕEs, MotocIcLEtAs E VEÍcuLos. Assinatura: 23/12/2019.  
Vigência: 12 meses contados desta publicação. Íntegra da ArP:  
www.gurupi.to.gov.br. fundamentação Legal: Lei nº 10.520/2002, Lei  
n° 8.666/93, decretos nº 7.892/2013 e nº 3.555/2000, Leis complementares 
nº 123/2006 e 147/2014 e demais legislações pertinentes. 

Gurupi/to, 07 de janeiro de 2020.

Gerson josé de oliveira
 secretário Municipal de Infraestrutura.

EXTRATO DO CONTRATO ECT Nº 9912476752

Processo administrativo nº 2019015498. Inexigibilidade  
nº 080/2019. Portaria de Inexigibilidade de Procedimento Licitatório  
nº 001/2020. Partes: sEcrEtArIA MunIcIPAL dE InfrAEstruturA, 
cnPj nº 17.590.843/0001-98 e EMPrEsA BrAsILEIrA dE corrEIos 
E tELÉGrAfos, cnPj nº 34.028.316/7883-47. objeto: contratação de 
empresa para prestação de serviços de atividades postais para coleta, 
transporte e entrega de documentos no âmbito nacional. Valor estimado: 
r$ 86.400,00 (oitenta e seis mil e quatrocentos reais). data de Assinatura: 
20/12/2019. 

Gerson josé de oliveira
sEcrEtÁrIo MunIcIPAL dE InfrAEstruturA

PARANÃ

DECRETO 765/2019 DE, 19 DE DEzEMBRO DE 2019.

“noMEIA sErVIdorEs AProVAdos no IV 
concurso PÚBLIco do PodEr EXEcutIVo 
do MunIcÍPIo dE PArAnÃ E dÁ outrAs 
ProVIdÊncIAs.”

o PrEfEIto MunIcIPAL do MunIcÍPIo dE PArAnÃ, 
EstAdo do tocAntIns, no uso de suas atribuições legais e 
constitucionais, amparado pelo artigo 319, da Lei orgânica do Município 
de Paranã, Estado do tocantins.

consIdErAndo que o artigo 37, II, da constituição federal 
estabelece que a investidura em cargo público depende de aprovação 
em concurso público de provas ou de provas e títulos.

consIdErAndo o decreto nº 735/2019 que homologou o 
resultado final do IV Concurso Público do Poder Executivo do Município 
de Paranã, Estado do tocantins.

rEsoLVE:

Art. 1º noMEAr os candidatos adiante indicados para 
exercerem as funções dos cargos de provimento efetivo igualmente 
indicados adiante, em virtude de aprovação em concurso público a que 
se submeteram na forma da Lei:

InscrIÇÃo cPf noME cArGo

000364 010.738.601-16 jArdInEt quIrIno do AMArAL tÉcnIco EM EnfErMAGEM

010207 046.796.091-76 dAnILo ALVEs dA sILVA EnfErMEIro

000082 054.552.921-29 AnA cLAudIA dE sALEs EnfErMEIro

010918 003.170.441-76 fErnAndA dE oLIVEIrA cruZ EnfErMEIro

001384 050.340.931-62 KArInE LIMA cAroLIno EnfErMEIro

001034 028.998.571-42 sAndErson sousA ALVEs AssIstEntE AdMInIstrAtIVo

002086 871.684.723-72 frAncInEto sILVA rEIs MÉdIco

012237 050.243.601-84 joAo sILVEstrE dA sILVA VIGIA

000932 024.270.841-23 MArIA soArEs dA sILVA GArI

000313 035.722.091-96 MArIA dA costA MAdurEIrA nEtA GArI

012088 045.891.461-42 EdInALVA quIrIno dA costA GArI

012155 064.500.521-55 joÃo VItor GALVÃo ArAntEs GArI

001156 735.491.931-49 sAMuEL dE oLIVEIrA frEItAs jArdInEIro

000153 050.245.291-97 nAIron PErEIrA dos sAntos AuXILIAr dE oBrAs

001777 082.102.341-10 rEnIEL MAnoEL dE ArAujo AuXILIAr dE oBrAs

002010 033.352.601-55 jEAn cArLos oLIVEIrA dA sILVA AuXILIAr dE oBrAs

Art. 2º Em conformidade com o artigo 19, da Lei Municipal  
nº 549, de 25 de janeiro de 1996, os nomeados gozarão de 30 (trinta) 
dias para tomar posse do cargo.

§1º A requerimento do interessado, este prazo poderá ser 
prorrogado por mais 30 (trinta) dias, havendo motivo justificado.

§2º se a posse não se der no prazo previsto, o ato de provimento 
ficará sem efeito, independente de declaração e acumulação dos cargos 
descritos no artigo anterior, não decorrerá à nomeada direito de acréscimo 
aos seus vencimentos, continuando a perecer como secretária Municipal 
de Administração.

Art. 3º no ato da posse deverão ser apresentados todos os 
documentos elencados no Item 8 do Edital nº 001/2019, do IV concurso 
Público do Poder Executivo Municipal.
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Parágrafo Único. A não apresentação dos documentos 
estabelecidos no caput do presente artigo nos prazos estabelecidos 
pelo artigo 2º ensejará a perda dos direitos decorrentes da nomeação 
do candidato.

Art. 4º o exercício dos cargos dos quais os candidatos tomarão 
posse seguirá a disposição do artigo 25, da Lei Municipal nº 549, de 25 
de janeiro de 1996, ao passo que os empossados receberão documento 
expedido pelo departamento de recursos Humanos indicando o local 
e data para apresentação para início das atividades, as quais serão 
iniciados em 01/01/2020.

Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PArAnÃ, Estado do tocantins, aos 19 dias do mês de dezembro 
de 2019.

fABrÍcIo VIAnA cAMELo concEIÇÃo
Prefeito Municipal

SANDOLÂNDIA

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

EXTRATO DE ADITAMENTO

contratante : fundo Municipal de saúde de sandolândia/to; 
contratado: cf PIrEs EIrELI; objeto do 1° termo Aditivo: prorrogação 
da vigência do contrato originário de n° 004/2019-ctl-fms, por 07 (sete) 
meses; fundamento legal: art.57, inciso II, da Lei 8.666/93: dotação 
orçamentaria: 0003.0020.10.301.0060.2030 - Manutenção do fundo 
Municipal de saúde; Elemento despensa 3.3.90.39 - outros serviços 
de terceiros Pessoa jurídica; fonte de recurso 0040.00.000 - AsPs 
0401.00.000. data da assinatura: 30/12/2019. 

Lorena souza nunes
secretária Municipal de saúde

SANTA RITA DO TOCANTINS

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO
REFERENTE À TOMADA DE PREÇO Nº 006/2019

o Município de santa rita do tocantins - to, através da 
comissão de Licitação, torna público que por razões administrativas, 
decide o cAncELAMEnto da licitação na modalidade toMAdA dE 
PrEÇo nº 006/2019. tIPo MEnor VALor GLoBAL. realizada no dia 
23/12/2019, às 14h:00. oBjEto: contrAtAÇÃo dE EMPrEsA PArA 
EXEcuÇÃo dE rEforMA dA EscoLA MunIcIPAL MEnIno jEsus 
no MunIcÍPIo dE sAntA rItA do tocAntIns/to. 

Kayro Alves Lima
 Presidente da comissão de Licitação

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

AVISO DE CREDENCIAMENTO
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2019

o fundo Municipal de saúde de santa rita do tocantins - to, 
através da comissão de Licitação, expede o presente edital, tornando 
aos interessados que a partir do dia 03 de janeiro de 2020, haverá 
credenciamento de Pessoas jurídicas ou físicas para prestação de 
serviços médicos (estratégia/especialistas) e outros profissionais, 
interessados em prestar serviços para o fundo Municipal de saúde, junto 
aos usuários do sus residentes na cidade de santa rita do tocantins/
to, ao preço da tabela conforme Anexo I. o edital deverá ser retirado 
junto à comissão Permanente de Licitação das 07h:00 às 11h:00 e das 
13h:00 às 17h:00, de segunda à sexta-feira, mais informação através do 
fone: (063) 3365-5057, e-mail: licitasantarita@gmail.com.

santa rita do tocantins - to, 20 de dezembro de 2019.

Kayro Alves Lima
Presidente da comissão de Licitações

SÃO SALVADOR DO TOCANTINS

AVISO DE LICITAÇÃO

o MunIcÍPIo dE sÃo sALVAdor do tocAntIns, torna 
público que fará realizar os seguintes Processos Licitatórios, para exercício 
financeiro de 2020, conforme segue abaixo:

PrEGÃo PrEsEncIAL srP n° 018/2019 - tipo: Menor Preço 
por item. (republicação) - contratação de empresa especializada para 
o fornecimento continuado de combustíveis e derivados do petróleo 
para atender a frota do município de são salvador do tocantins/to, 
compreendendo a prefeitura e os fundos municipais. data: 20/01/2020, 
às 08:00h.

PrEGÃo PrEsEncIAL srP n° 001/2020/fME - tipo: Menor 
Preço por Item. contratação de empresa especializada para fornecimento 
continuado de produtos alimentícios para merenda escolar. data: 
20/01/2020, às 09h:30min.

Editais e mais informações na cPL de são salvador do 
tocantins, sito a Avenida Afonso Pena, nº 412, centro, são salvador do 
tocantins.

denicléia Vieira de sousa
Pregoeira Municipal

SÃO VALÉRIO DA NATIVIDADE

AVISO DE LICITAÇÃO

o MunIcÍPIo dE sÃo VALÉrIo, torna público que fará realizar 
os seguintes Processos Licitatórios, para exercício financeiro de 2020, 
conforme relação abaixo:

PrEGÃo PrEsEncIAL srP n° 001/2020/fME. tipo: Menor 
Preço por Item. contratação de empresa especializada para fornecimento 
continuado de produtos alimentícios para merenda escolar. data: 
21/01/2020, às 09h:00. 

PrEGÃo PrEsEncIAL n° 001/2020/fMs. tipo: Menor Preço 
por Item contração de empresa especializada para o fornecimento 
continuado de medicamentos em geral e materiais médicos-odontológicos, 
para a manutenção dos programas de saúde. data: 22/01/2020, às 08h:00.

Edital e mais informações na cPL de são Valério da natividade 
na sede da Prefeitura Municipal, pelo telefone: (63) 33591433 ou pelo 
e-mail: pregoeira@saovalerio.to.gov.br.

EdVÂnIA APArEcIdA dE oLIVEIrA
Pregoeira Municipal

SUCUPIRA

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

AVISO

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE sucuPIrA-to, através 
da cPL/Pregoeira, torna publico que realizará na sala de reuniões da 
cPL do Município: rEPuBLIcAÇÃo do ProcEsso nº 017/2019 e 
PrEGÃo PrEsEncIAL nº 003/2019 - (srP), dia 20 de janeiro de 2020, 
às 09h:00min, horas Local, tipo Menor Preço por Item, visando a Aquisição 
de um Aparelho de Ultrassonografia e seus Acessórios, para atender as 
necessidades do fundo de saúde do Município de sucupira-to. o Edital 
estão à disposição e deverá ser adquirido junto a cPL em sucupira-to, 
das 08h:00 às 11h:00 e das 13h:00 às 17h:00 ou cplsucupira@hotmail.
com/Informações tel.: (63) 3399-1161. sucuPIrA-to, 06 de janeiro 
de 2020. 

ELIZAnGELA rIBEIro fErnAndEs
Gestora do fundo de saúde
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TABOCÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PÚBLICA

Acham-se abertas as seguintes Licitações que ocorrerão no 
Município de do tabocão/to:

Pregão Presencial 73/2019 - registro de preços para compra 
de gêneros alimentícios, visando atender as demandas da alimentação 
escolar, da rede municipal de ensino, participante deste processo 
Licitatório, secretaria Municipal de Educação, cultura, turismo e Lazer 
cnPj: 17535627000140.

serão observados os seguintes horários e datas:

Pregão nº 73/2019: às 10h:00, no dia 20/01/2020.

os editais serão disponibilizados no prédio da Prefeitura 
Municipal de  tabocão/to, situado à Av. Vitória régia, s/n, s. centenário, 
tabocão - to, onde ocorrerá a sessão de licitação, ou pode ser solicitado 
no e-mail: licitacaotabocao@gmail.com.

Maiores informações: tel: (63) 3440-1307.

tabocão - to, 27 de dezembro de 2019.

diego Henrique silvério costa
Pregoeiro

TUPIRATINS

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A PrEfEIturA MunIcIPAL dE tuPIrAtIns-to, inscrito no 
CNPJ: 37.420.692/0001-37 no uso de usas atribuições  legais, ratifica 
a InEXIGIBILIdAdE 001/2020 que tem por objeto a contratação da 
empresa LEAndro fErnAndEs cHAVEs socIEdAdE IndIVIduAL 
dE AdVocAcIA, cnPj: 26.220.570/0001-80, localizada na rua raul do 
Espirito santo, nº 1265, centro, colinas do tocantins, para contratação 
de pessoa jurídica, ou física para prestar serviços técnicos profissional 
especializado de consultoria e assessoria jurídica, como estudo técnico, 
pareceres, patrocínio de defesa e  causas administrativa e jurídica, para 
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de tupiratins-to, para 
o exercício de 2020, de acordo com o artigo 25, inciso II, da Lei 8.666/93.

tupiratins - to, 02 de jAnEIro de 2020.

Weltman Ayres Veloso
Prefeito Municipal

FUNDO MUNICIPAL DE SAúDE

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

o fundo MunIcIPAL dE sAÚdE dE tuPIrAtIns-to, inscrita 
no CNPJ nº 13.672.489/0001-90 no uso de usas atribuições  legais, ratifica 
a InEXIGIBILIdAdE 001/2020 que tem por objeto a contratação da 
empresa LEAndro fErnAndEs cHAVEs socIEdAdE IndIVIduAL 
dE AdVocAcIA, cnPj: 26.220.570/0001-80, localizada na rua raul do 
Espirito santo, nº 1265, centro, colinas do tocantins, para contratação 
de pessoa jurídica, ou física para prestar serviços técnicos profissional 
especializado de consultoria e assessoria jurídica, como estudo técnico, 
pareceres, patrocínio de defesa e  causas administrativa e jurídica, para 
atender as necessidades do fundo Municipal de saúde tupiratins-to, 
para o exercício de 2020, de acordo com o artigo 25, inciso II, da Lei 
8.666/93.

tupiratins - to, 02 de jAnEIro de 2020.

Maria Lucia duarte camelo
Gestora fMs-tuP

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

o fundo MunIcIPAL dE AssIstÊncIA socIAL dE 
tuPIrAtIns-to, inscrita no cnPj nº 17.560.971/0001-99 no uso de 
usas atribuições  legais, ratifica a INEXIGIBILIDADE 001/2020 que tem 
por objeto a contratação da empresa LEAndro fErnAndEs cHAVEs 
socIEdAdE IndIVIduAL dE AdVocAcIA, cnPj: 26.220.570/0001-80, 
localizada na rua raul do Espirito santo, nº 1265, centro, colinas do 
tocantins, para contratação de pessoa jurídica, ou física para prestar 
serviços técnicos profissional especializado de consultoria e assessoria 
jurídica, como estudo técnico, pareceres, patrocínio de defesa e  causas 
administrativa e jurídica, para atender as necessidades do fundo Municipal 
de Assistência social  de tupiratins-to, para o exercício de 2020, de 
acordo com o artigo 25, inciso II, da Lei 8.666/93.

tupiratins - to, 02 de janeiro de 2020.

Mércia claudino de Menezes Gonzaga
Gestora fMAs - tuP

WANDERLÂNDIA

CÂMARA MUNICIPAL

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL

A cÂMArA MunIcIPAL dE WAndErLÂndIA, EstAdo do 
tocAntIns torna público para conhecimento dos interessados que fará 
realizar, na sede administrativa da câmara Municipal de Wanderlândia - to.

PrEGÃo PrEsEncIAL nº 001/2020, objetivando a contratação 
de empresa para prestação de serviços técnico-administrativos junto ao setor 
de licitações e contratos administrativos da câmara de Wanderlândia/to,  
com abertura das propostas previstas para o dia 20 de janeiro de 2020, 
às 08:20 (horário de Brasília). Informações pelo fone: (63) 3453-1687.

Wanderlândia - to, 06 de janeiro de 2020.

Valdik cardoso Brito
Presidente da comissão permanente de licitação

PUBLICAÇÕES PARTICULARES

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A Empresa dÉcIo Auto Posto GuruPI LtdA., inscrita no 
cnPj: nº 06.698.533/0001-75, com na  Br 153, KM 667, s/n, ZonA 
suB-urBAnA, município de Gurupi-to, torna público que requereu 
junto ao Instituto natureza do tocantins - nAturAtIns, AutorIZAÇAo 
AMBIEntAL PArA o trAnsPortE rodoVIÁrIo dE Produtos 
PErIGosos, em cumprimento à resolução conama 237/1997 e 
resolução coEMA nº 07/2005.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa dIstrIBuIdorA tABocAo LtdA, cnPj  
n° 02.284.585/0009-00, torna público que requereu ao Instituto de 
natureza do tocantins - nAturAtIns, a Licença Prévia (LP), Licença de 
Instalação (LI) e Licença de operação (Lo) para à atividade de distribuição 
de combustível, localizada na rod Br 153 KM 359, s/n, sALA 04, Zona 
urbana, fortaleza do tabocão - to. A atividade se enquadra na resolução 
do conAMA 237/97, Lei complementar 140/11, resolução coEMA/to 
07/05, que dispõem sobre o Licenciamento Ambiental desta atividade.



Ano XXXII - EstAdo do tocAntIns, quArtA-fEIrA, 08 dE jAnEIro dE 20205.518DIÁRIO OFICIAL   No38

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

o srº joel carvalho da silva, inscrito no cPf: 056.321.701-44, 
torna público que requereu a Prefeitura Municipal de Gurupi as Licenças 
Prévia (LP), de Instalação (LI) e de operação (Lo) para exercer a atividade 
de Bovinocultura, na Propriedade fazenda santo Antônio, no município de 
Gurupi- to. o empreendimento se enquadra nas resoluções do conAMA 
nº 237/1997 e coEMA nº 007/2005 que dispõem sobre Licenciamento 
Ambiental da atividade.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

A empresa denominada norship - Participação e representações 
comerciais Ltda, cnPj: 09.053.172/0002-89, torna público que requereu, 
junto ao Instituto natureza do tocantins-nAturAtIns a renovação da 
Licença de operação do terminal de Armazenagem de químicos e derivados, 
localizado no Pátio de Integração Multimodal de Porto nacional - to  
que opera os tanques n° 01, 02, 03, 04 e 05 da Bacia I, e os tanques  
n° 07, 08, 09, 10, 11 e 12 da Bacia II, que totalizam 17.000 m³. A atividade 
se enquadra nas resoluções conAMA nº 001/86 e 237/97 e coEMA-to 
nº 007/2005. A responsabilidade técnica pelo processo de Licenciamento 
Ambiental é da empresa Meyer Engenharia e consultoria.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

o Presidente do sindicato dos Empregados em Hotéis, Bares, 
restaurantes de Gurupi e região - sInGArEHst GuruPI e rEGIÃo, em 
conformidade com o estatuto social da entidade, convoca os trabalhadores 
sócios apto a votar, para a Assembleia Geral ordinária Eleitoral, que será 
realizada no 13 (treze) de fevereiro de 2020. Horário de votações: das 
08:00h (oito) às 17:00h (dezessete) na sede, rua 03 (três) numero 14 
(quatorze) Vila Guaracy Gurupi - to; e duas urnas itinerantes, sendo uma 
em Gurupi e a outra em Porto nacional; o prazo de registro de chapa é de 
10(dez) dias útil a partir da publicação no jornal; A secretaria funcionará 
das 08 (oito) às 12 (doze) e das 14 (quatorze) às 18 (dezoito) horas, de 
segunda feira a sexta-feira, para receber registro de chapas. o prazo para 
impugnação das candidaturas, é de 03 (três) dias contado da publicação 
da relação das chapas registradas não alcançando o quórum estabelecido 
no artigo anterior, realiza-se em segunda chamada no prazo de 180 (cento 
e oitenta dias. o regulamento eleitoral encontra-se disponível na sede.

simoni francisca Alves
Presidente da comissão Eleitoral

FUNDAÇÃO UNIRG

SEGUNDO TERMO ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 071/2018

A fundação unIrG, torna público, o segundo Aditivo ao 
Contrato nº 071/2018, firmado com a empresa E R RAMOS-ME (PONTO 
frIo rEfrIGErAÇÃo), cnPj nº 17.113.163/0001-83, no valor de 
r$ 19.315,34 (dezenove mil, trezentos e quinze reais e trinta e quatro 
centavos), referente à contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de manutenção preventiva e corretiva (sem fornecimento 
de peças) em aparelhos de ar condicionado e de refrigeração, além 
da instalação de ar condicionado que venha ser adquirido no período 
da vigência do contrato, prorrogando a vigência do supramencionado 
instrumento contratual de 20.12.2019 à 18.02.2020 - Processo 
Administrativo nº 2018.02.046702.

Gurupi-to, 20 de dezembro de 2019.

tHIAGo LoPEs BEnfIcA
Presidente da fundação unIrG

MRC EQUIPAMENTOS FERROVIÁRIOS DZOT-FC LTDA.
CNPJ/MF 11.383.954/0001-47 - NIRE 17.200.459.851

ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIzADA 
EM 19 DE NOVEMBRO DE 2019

1. data, Hora e Local: realizada no dia 19 de novembro de 
2019, às 10:00 horas, na sede social da Mrc Equipamentos ferroviários 
dZot-fc Ltda. (“sociedade”), localizada na 606 suL, AcsV sE 62, AV Lo 
13, Lote 03, sala 04 (quadra 606 sul - Vicinal, Av. Lo 13, nº 03, sala 04), 
Bairro Plano diretor sul, cEP: 77.022-054, cidade de Palmas, Estado de 
tocantins. 2. Presença e convocação: Presentes as sócias representando 
a totalidade do capital social da Sociedade, ficando, portanto, dispensadas 
as formalidades de convocação e estando regularmente instalada a 
reunião, nos termos do art. 1.072, §2º, da Lei 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, conforme alterada (“código civil”). 3. Mesa: Iniciada a reunião 
e nos termos do artigo 1.075, do código civil, as sócias indicam a srª 
regina celi Gomes jardón e o srº Marco sirano para Presidente e 
secretário da Mesa, respectivamente. 4. ordem do dia: (i) reduzir o capital 
social da sociedade, no valor de r$ 1.259.490,00 (um milhão, duzentos 
e cinquenta e nove mil, quatrocentos e noventa reais) por considerá-lo 
excessivo em relação ao objeto social da sociedade, nos termos do art. 
1.082, inciso II, do código civil, mediante o cancelamento de quotas 
representativas do capital social da sociedade de titularidade das sócias; e 
(ii) restituir o capital social da sociedade. 5. deliberação: declarada aberta 
a sessão, o(a) Presidente iniciou os trabalhos e colocou em discussão 
o assunto previsto na ordem do dia. na sequência, sem quaisquer 
ressalvas, reservas ou restrições, foram aprovadas por unanimidade de 
votos: (i) aprovar a redução do capital social da sociedade no valor de  
r$ 1.259.490,00 (um milhão, duzentos e cinquenta e nove mil, 
quatrocentos e noventa reais), por considerá-lo excessivo em relação 
ao objeto social da sociedade, nos termos do artigo 1.082, inciso II, do 
código civil, mediante o cancelamento de 629.745 (seiscentos e vinte 
e nove mil, setecentos e quarenta e cinco) quotas representativas do 
capital social da sociedade, com valor nominal de r$ 1,00 (um real) 
cada uma, de titularidade da sócia Mitsui rail capital Participações 
Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Paulista,  
n° 2028, 14º Andar, Bairro Bela Vista, cEP 01.310-200, capital do Estado 
de são Paulo, inscrita no cnPj/Mf n° 06.965.423/0001-22 e no nIrE 
sob o nº 35.219.285.704 (“Mitsui rail capital”), e 629.745 (seiscentos e 
vinte e nove mil, setecentos e quarenta e cinco) quotas representativas 
do capital social da sociedade, com valor nominal de r$1,00 (um real) 
cada uma, de titularidade da sócia jA Mitsui Leasing, Ltd., sociedade 
devidamente constituída e existente de acordo com as Leis do japão, 
com sede na 8-13-1, Ginza, chuo-ku, tóquio, japão, inscrita no cnPj/
Mf n° 27.940.433/0001-83 (“jA Leasing”). Em razão do cancelamento das 
quotas tratado nesta alínea, o capital social da sociedade passa a ser de 
r$ 8.972.058,00 (oito milhões, novecentos e setenta e dois mil e cinquenta 
e oito reais), dividido em 8.972.058 (oito milhões, novecentos e setenta 
e dois mil, cinquenta e oito) quotas, para r$ 7.712.568,00 (sete milhões, 
setecentos e doze mil, quinhentos e sessenta e oito reais), dividido em 
7.712.568 (sete milhões, setecentos e doze mil, quinhentos e sessenta e 
oito) quotas, com valor nominal de r$ 1,00 (um real) cada uma; e (i.a) 
aprovar, uma vez eficaz a redução de capital ora deliberada, a restituição 
do valor da seguinte forma: (I) o valor de r$ 629.745,00 (seiscentos e vinte 
e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais) para a sócia Mitsui rail 
capital Participações Ltda.; e (II) o valor de r$ 629.745,00 (seiscentos 
e vinte e nove mil, setecentos e quarenta e cinco reais) para a sócia jA 
Mitsui Leasing, Ltd.; e (i.b) consignar que as deliberações aprovadas 
no item “i” acima e seus subitens somente tornar-se-ão eficazes após 
o decurso do prazo de 90 (noventa) dias para a oposição dos credores 
quirografários, contados da data de publicação da presente ata, nos 
termos do artigo 1.084, parágrafos 1º e 2º, do código civil, desde que: 
(A) não haja oposição de qualquer credor; ou (B) caso haja oposição de 
credores, a sociedade comprove o pagamento da dívida ou o depósito 
judicial do respectivo valor. (ii) autorizar os administradores da sociedade 
a praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
propostas e aprovadas pelas sócias da sociedade, inclusive com relação 
ao pagamento dos valores decorrentes da redução do capital social da 
sociedade, tudo de acordo com os termos e condições ora aprovados 
nesta ata, bem como da legislação aplicável. Encerramento da reunião, 
Lavratura e Leitura da Ata: em nada mais havendo a ser tratado, 
ofereceu-se a palavra a quem dela quisesse fazer uso e como ninguém 
se manifestou foram encerrados os trabalhos suspendendo-se a sessão 
para que se lavrasse a presente ata, que depois de lida e aprovada em 
sua integralidade, foi assinada pela totalidade das sócias da sociedade, 
por mim secretário e pelo(a) Presidente. Palmas (to), 19 de novembro de 
2019. regina celi Gomes jardón - Presidente; Marco sirano - secretário. 
sócios da sociedade: Mitsui rail capital Participações Ltda., Morihiro Aoki 
- cargo: Administrador - cPf/Mf: 215.942.848-57 - rG: rnE V215310P; 
jA Mitsui Leasing, Ltd., Leonardo Luis do carmo - cargo: Procurador - 
cPf/Mf: 368.430.348-88 - rG: 41.997.179-8 ssP/sP.
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